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RESUMO 
 
O objetivo geral desta pesquisa foi identificar os impactos da mudança de práticas contábeis, 
decorrente da adoção das IFRS, sobre as rubricas patrimoniais e de resultado presentes nas 
Demonstrações Contábeis das companhias brasileiras listadas na BM&FBOVESPA. Assim 
como ocorreu em outros países, o Brasil aderiu ao processo de convergência mundial para as 
IFRS, com a emissão da instrução nº 457/2007 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), a 
qual determinou que as IFRS seriam obrigatórias para as demonstrações financeiras 
consolidadas relativas ao exercício de 2010 e posteriores. Durante o processo de convergência 
no Brasil, havia a preocupação de a transição de normas causar diferenças significativas em 
rubricas que servem de base para diversos contratos entre agentes econômicos. Por meio de 
uma pesquisa descritiva, utilizando o método estatístico como método de procedimentos e a 
técnica de documentação indireta, denominada pesquisa documental, que utiliza fontes de 
dados secundários, foram analisadas as demonstrações contábeis de 76 companhias abertas 
não financeiras listadas na BM&FBOVESPA, pertencentes ao IBrX - Índice Brasil, referentes 
ao ano de 2009. Para mensurar os impactos da transição, calculou-se para estas empresas o 
inverso do Índice de Comparabilidade de Gray, bem como identificaram-se as rubricas de 
balanço e demonstrações de resultado em que ocorreram as maiores diferenças e as normas 
causadoras destas diferenças. Os resultados apontaram para diferenças significativas nos 
grupos patrimoniais (exceto Passivo Circulante), no resultado e na Composição do 
endividamento, com tendência a maiores métricas de Ativo não Circulante, Passivo Não 
Circulante e Patrimônio Líquido, além de menor Lucro Líquido e queda no índice 
Composição do Endividamento. Os grupos mais impactados foram o Imobilizado, o 
Intangível, Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos e Receitas. Dentre as principais normas 
causadoras destas diferenças, destacam-se o CPC 26 (Participações de Minoritários), o CPC 
27 (Ativo Imobilizado), o CPC 20 (Custos de Empréstimos) e o CPC 38 (Instrumentos 
Financeiros). Porém, há de se ressaltar que os impactos não ocorreram de forma homogênea 
entre as empresas, pois foram encontrados altos desvios padrão nos impactos causados pelas 
normas e nas diferenças das rubricas, o que indica riscos em se tirar conclusões de empresas 
individualmente usando estes dados. Ademais, os resultados confirmam o exposto na 
literatura selecionada de que as novas normas atingiram cada setor de forma distinta.  
 

Palavras-Chave: Convergência Contábil. CPC. IFRS. Índice de comparabilidade.  

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

   

ABSTRACT 
 
The overall objective of this research was to identify the change’s impact in accounting 
practices, resulting from the adoption of IFRS on the balance-sheet and income present in the 
Financial Statements of the Brazilian companies listed on the BM&FBOVESPA. As well as 
happened in other countries, Brazil adhered to the process of global convergence to IFRS, as 
issued by instruction nº 457/2007 of the Brazilian Securities Commission (CVM), which 
determined that IFRS would be mandatory for the consolidated financial statements within 
financial year 2010 and later. During the convergence process in Brazil, there was concern 
that the transition rules cause significant differences in items that are the basis for various 
contracts between economic agents. Through a descriptive study, using the statistical method 
as a method of procedures and indirect technical documentation, called desk research, that 
uses secondary data sources, we analyzed the financial statements of 76 nonfinacial 
companies listed on BM&FBOVESPA, belonging to IBrX – Índice Brasil, for the year 2009. 
To measure the impacts of the transition, we calculated for these companies the inverse of the 
Gray´s Index of Comparability and identified the items of balance sheet and income statement 
that showed the largest differences and norms that cause these differences. Results showed 
significant differences in the groups assets (excluding current liabilities), net income and Debt 
Composition, with the larger trend metrics in Non-Current Assets, Non-Current Liabilities and 
Equity, as well as lower net income and a drop in the index Debt Composition. The accounts 
were the most impacted Fixed Assets, Intangible Assets, Cost of Goods Sold and Revenues. 
The main rules causing these differences, we highlight the CPC 26 (Minority Interest), CPC 
27 (Fixed Assets), CPC 20 (Borrowing Costs) and CPC 38 (Financial Instruments). However, 
one should note that high standard deviations were found in the impacts of the standards and 
headings indicating hazards to draw conclusions from individual companies using this data. 
Furthermore, the results confirm the selected literature that new standards reached each sector 
differently. 
 
Keywords: Accounting Convergence. CPC. IFRS. Index of Comparability. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

1.1 Contextualização 

 

A linguagem contábil é universal e, com a globalização dos negócios, sua importância 

como fornecedora de informações nos países se eleva, não podendo mais ser praticada por 

cada um conforme seus próprios desejos. Tudo o que é relevante e se globaliza, tende a se 

adequar, cada vez mais, a um processo de convergência mundial para facilitar a comunicação, 

o entendimento, a análise, o uso, enfim para qualquer outra finalidade. Como a Contabilidade 

assume cada vez mais importância no mundo, há que ser aplicada da mesma forma em todos 

os lugares. Desse modo, com a globalização, há maior integração econômica entre os países, o 

que facilita a expansão do comércio, possibilitando maiores alternativas de investimentos. Isto 

faz com que seja necessário que inúmeros empresários locais saibam entender as 

demonstrações contábeis de clientes, fornecedores, potenciais investidores e outros 

interessados de outros países e a recíproca é verdadeira: é obrigatório que as demonstrações 

contábeis locais sejam facilmente entendidas e passíveis de análise pelos interessados do 

exterior, aumentando, assim, a confiança nestas demonstrações (IUDÍCIBUS et al., 2010).  

Este fenômeno forçou a necessidade de uma linguagem contábil padronizada para 

atender aos interesses dos usuários das informações contábeis e favorecer o desenvolvimento 

das empresas com o aumento de capital estrangeiro investido. Surgiu, então, o International 

Accounting Standards Boards (IASB) que, segundo Ernst e Fipecafi (2010, p.15) “tem o 

compromisso de desenvolver, no interesse público, um conjunto único de normas contábeis 

globais de alta qualidade, que exige informações transparentes e comparativas nas 

demonstrações financeiras de uso comum”. Assim, o IASB emitiu as International Financial 

Reporting Standards (IFRS), que são as normas internacionais de contabilidade.  

Em junho de 2003, o IASB emitiu a primeira versão da IFRS 1 (First Time Adoption of 

International Financial Reporting Standards). Esta norma especifica os procedimentos a 

serem seguidos por entidades que efetuam a transição de normas para o conjunto completo 

das IFRS, ou para aquelas que estão aplicando tais procedimentos pela primeira vez 

(CAMBRIA, 2008).  

A União Europeia foi pioneira no processo de convergência e, a partir de primeiro de 

janeiro de 2005, exigiu, para as companhias abertas, a adoção das IFRS em suas 

demonstrações financeiras consolidadas (MANZANO; CONESA, 2005). Neste processo, 

segundo Macias e Muiño (2011), cerca de 7.000 companhias abertas adotaram as IFRS. Com 
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o sucesso da adoção dessas normas, na Europa, mais de 100 países em todo o mundo, 

atualmente, já adotam este padrão contábil (ERNST; FIPECAFI, 2010).  

Segundo Iudícibus et al. (2010), este processo de convergência teve início com a 

criação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), em 2005 - órgão que deveria 

preparar e emitir pronunciamentos compatíveis com as IFRS. Já em 2007, foi emitida a 

instrução nº 457/2007 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), a qual determinou que as 

normas compatíveis com as IFRS, emitidas pelo CPC, seriam obrigatórias para as 

demonstrações financeiras consolidadas, relativas ao exercício de 2010 e posteriores, sendo 

facultativos apenas para os exercícios de 2008 e 2009. Os procedimentos necessários para a 

transição de normas, no Brasil, foram emitidos pelo Pronunciamento CPC 37 (Adoção Inicial 

das Normas Internacionais de Contabilidade), o qual é compatível com a IFRS 1.      

Contudo, com base na experiência europeia, houve várias discussões sobre o impacto 

desta convergência, no país, principalmente por parte de pesquisadores, imprensa e empresas 

de auditoria, os quais afirmavam que poderiam haver ajustes milionários nas rubricas, 

afetando contratos entre agentes econômicos e acarretando perda do histórico de 

comparabilidade do período pós IFRS, em relação ao período anterior à adoção das IFRS.  

Deste modo, houve a tendência de se realizar estudos comparando normas do padrão 

contábil brasileiro anterior com o padrão IFRS, porém os resultados destes foram, em sua 

maioria, especulativos e/ou aplicados a um número restrito de empresas que se anteciparam 

no processo de adoção das IFRS. Assim, havia a falta de estudos científicos que alertassem os 

usuários da informação contábil sobre os impactos da adoção das IFRS, ocorridos no Brasil, 

comparando com outros países que dispõem de estudos semelhantes.  

Frente a essa problemática, este estudo ancorou-se em pesquisas realizadas com 

empresas europeias por estudiosos como Costa e Lopes (2008), Cambria (2008) e Soofian 

(2009) acerca dos impactos da primeira adoção das IFRS na Europa. Buscou-se, ainda, dar 

continuidade ao estudo de Santos e Calixto (2010) sobre os impactos em empresas brasileiras. 

Assim, este trabalho se propõe a identificar os impactos da adoção das IFRS nos itens 

patrimoniais e de resultado das companhias abertas brasileiras.  

  

1.2 Problema de Pesquisa e Hipóteses 

 

Considerando a obrigatoriedade de as companhias abertas brasileiras, a partir de 2010, 

elaborarem suas demonstrações financeiras em IFRS - determinada pela instrução nº 

457/2007 da CVM - e ainda a escassez de trabalhos científicos que demonstrem os impactos 
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da transição de normas contábeis no patrimônio e resultado destas companhias, a pergunta 

que norteou este estudo é a seguinte:  

Quais os principais impactos da mudança de práticas contábeis, decorrente da 

adoção das IFRS, sobre as rubricas patrimoniais e de resultado presentes nas 

demonstrações contábeis das companhias listadas na BM&FBOVESPA?  

Para se responder a uma pergunta de pesquisa, é necessária a formulação de hipóteses. 

Gil (1999, p.56) define hipótese como “uma suposta resposta ao problema a ser investigado. É 

uma proposição que se forma e que será aceita ou rejeitada somente depois de devidamente 

testada”. O autor assevera, também, que para a construção de hipóteses o pesquisador deve 

examinar a literatura sobre o fenômeno e obter a maior quantidade de conhecimento possível 

para responder ao problema formulado.  

Assim, considerando especialmente as contribuições desenvolvidas por Gray (1988), 

Callao, Jarne e Laínez (2007), Cambria (2008), Costa e Lopes (2008), Santos (2008), Haller, 

Ernstberger e Froschhammer (2009), Lantto e Sahlström (2009), Silva, Couto e Cordeiro 

(2009), Soofian (2009), Watanabe (2009), Martins e Paulo (2010), Santos e Calixto (2010), 

Fiorentin et al (2011), Zambon e Cordazzo (2011) e Santos (2011) derivaram-se as seguintes 

hipóteses relacionadas aos impactos da IFRS 1:  

 H01: Os lucros apurados de acordo com as IFRS não são maiores em relação aos 

apurados, de acordo com o padrão contábil brasileiro anterior. 

 H11: Os lucros apurados de acordo com as IFRS são maiores em relação aos apurados, 

de acordo com o padrão contábil brasileiro anterior.  

Gray (1988) assevera, em seu trabalho, que os sistemas contábeis de tradição 

eurocontinental, como o do Brasil, tendem a apresentar lucros menores, diante dos sistemas 

de influência anglo-americana, como o padrão IFRS. Em uma pesquisa realizada por Santos 

(2011), aplicada a 20 companhias abertas brasileiras que, voluntariamente, se anteciparam na 

adoção das IFRS, a autora demonstra que a transição gerou significativo aumento no Lucro 

Líquido das empresas analisadas.  

 H02: Na transição para as IFRS, não há diferenças significativas nos valores das 

rubricas e índices econômico-financeiros em IFRS, em comparação com o padrão 

contábil anterior.  

 H12: Na transição para as IFRS, há diferenças significativas nos valores das rubricas e 

índices econômico-financeiros em IFRS, em comparação com o padrão contábil 

anterior.  
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Watanabe (2009), em uma pesquisa aplicada a 25 companhias abertas brasileiras que 

adotavam as IFRS, encontrou diferenças significativas em quase todos os índices econômico-

financeiros. Santos (2011) encontrou diferenças significativas nas duas rubricas analisadas 

(Lucro Líquido e Patrimônio Líquido).  

 H03: Outras contas patrimoniais apresentaram maiores diferenças na transição de 

normas do que as encontradas em investimentos, empréstimos a pagar, investimentos 

de curto prazo, caixa e equivalentes, ativos biológicos, intangíveis, propriedades para 

investimento, impostos diferidos e participações de minoritários.  

 H13: As contas patrimoniais que apresentaram maiores diferenças na transição de 

normas foram investimentos, empréstimos a pagar, investimentos de curto prazo, caixa 

e equivalentes, ativos biológicos, intangíveis, propriedades para investimento, 

impostos diferidos e participações de minoritários.  

 A justificativa para esta hipótese deriva de estudos em outros países adotantes das 

IFRS, visto que no Brasil não foram encontrados, até a realização deste trabalho, estudos 

semelhantes. Costa e Lopes (2008), Haller, Ernstberger e Froschhammer (2009), Silva, Couto 

e Cordeiro (2009) e Soofian (2009) apontam investimentos, empréstimos a pagar, 

investimentos de curto prazo, caixa e equivalentes, ativos biológicos, intangíveis, 

propriedades para investimento, impostos diferidos e participações de minoritários como as 

contas patrimoniais mais afetadas na transição.  

 H04: Outras normas do CPC ocasionaram maiores diferenças no patrimônio líquido e 

no resultado das companhias na adoção do CPC 37 do que as relacionadas ao CPC 17 

(Contratos de Construção); CPC 27 (Ativo Imobilizado); CPC 25 (Provisões, Passivos 

Contingentes e Ativos Contingentes); CPC 04 (Ativo Intangível); CPC 15 

(Combinação de Negócios); CPC 29 (Ativos Biológicos); CPC 38 (Instrumentos 

Financeiros: Reconhecimento e Mensuração); CPC 33 (Benefícios a Empregados) e 

CPC 32 (Tributos sobre o Lucro).  

 H14: As normas do CPC que ocasionaram maiores diferenças no patrimônio líquido e 

no resultado das companhias na adoção do CPC 37 foram: CPC 17 (Contratos de 

Construção); CPC 27 (Ativo Imobilizado); CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes 

e Ativos Contingentes); CPC 04 (Ativo Intangível); CPC 15 (Combinação de 

Negócios); CPC 29 (Ativos Biológicos); CPC 38 (Instrumentos Financeiros: 

Reconhecimento e Mensuração); CPC 33 (Benefícios a Empregados) e CPC 32 

(Tributos sobre o Lucro).  
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 Na pesquisa de Haller, Ernstberger e Froschhammer (2009) as normas IFRS que mais 

causaram alterações no patrimônio líquido foram: a IAS 11, IAS 16, IAS 37, IAS 38 e IFRS 

3; e, na pesquisa de Soofian (2009), o autor aponta a IFRS 3, IAS 41, IAS 39 e IAS 12. 

Haller, Ernstberger e Froschhammer (2009) apontam ainda, que as maiores alterações no 

lucro líquido seriam ocasionadas pelo IFRS 3. No estudo de Zambon e Cordazzo (2011), as 

normas que causaram maiores ajustes no patrimônio líquido e resultado foram o IAS 19, IAS 

37 e IAS 38. Como no Brasil as normas compatíveis com as IFRS são preparadas e emitidas 

pelo CPC, os pronunciamentos deste órgão, equivalentes às IFRS destacadas nas pesquisas 

supracitadas, figuram na hipótese H04, visto que, no Brasil, não foram encontrados até a 

realização deste trabalho, estudos semelhantes. 

 H05: Os impactos da transição para as IFRS serão os mesmos em todos os setores 

econômicos. 

 H15: Alguns setores econômicos serão mais impactados na transição para as IFRS do 

que outros.  

Barcellos, Silva e Costa Junior (2011) asseveram, em seu trabalho, que as novas normas 

podem atingir cada setor de forma distinta, uma vez que os setores possuem negócios e 

práticas contábeis que tendem a diferir.  

 

1.3 Objetivos 

 

O Objetivo Geral, deste trabalho, é identificar os impactos da mudança de práticas 

contábeis, decorrente da adoção das IFRS, sobre as rubricas patrimoniais e de resultado 

presentes nas Demonstrações Contábeis das companhias brasileiras listadas na 

BM&FBOVESPA. Quanto aos Objetivos Específicos, estes foram os seguintes:  

a) Mensurar os impactos da transição nos ativos circulantes, ativos não circulantes, 

passivos circulantes, passivos não circulantes, patrimônio líquido, lucro líquido e índices 

econômico-financeiros;  

b) Verificar se as diferenças da transição nos grupos patrimoniais, no resultado e nos 

índices econômico-financeiros são estatisticamente significativas;  

c) Identificar em quais linhas do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do 

Exercício ocorreram as maiores diferenças entre as práticas contábeis;  

d) Identificar quais normas ocasionaram maiores diferenças no patrimônio líquido e no 

resultado das companhias;  
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e) Apontar as diferenças mais recorrentes nos ajustes entre as duas normas nas 

empresas examinadas;  

f) Verificar se a magnitude das diferenças varia entre setores de atuação das empresas.  

 

1.4 Justificativa 

 
Os diversos usuários da informação contábil (investidores, emprestadores em geral, 

administradores) necessitam de informações econômicas e financeiras, acerca da entidade 

para a tomada de decisões, por exemplo, geração de fluxos de caixa futuros, fluxo de 

dividendos, lucro líquido, situações de liquidez e endividamento, retorno sobre o ativo e 

retorno sobre o patrimônio líquido.  

Os resultados dos estudos em países que adotaram as IFRS, dentre os quais se destacam 

as pesquisas de Callao, Jarne e Laínez (2007), Cambria (2008), Costa e Lopes (2008), Haller, 

Ernstberger e Froschhammer (2009), Lantto e Sahlström (2009), Silva, Couto e Cordeiro 

(2009) e Soofian (2009) sugerem que pelas diferenças entre várias práticas locais em relação 

às IFRS, podem ocorrer diferenças significativas em métricas contábeis supracitadas.  

Deste modo, no Brasil, houve muitas discussões a respeito da adoção das IFRS, 

influenciadas por estes estudos, bem como por especulações. Para Niero (2008), a mudança 

seria revolucionária e desencadearia “fortes emoções”, gerando confusão para os usuários da 

informação contábil, além de ajustes milionários. Segundo Niero et al. (2009), com a 

convergência, perder-se-ia o histórico de comparabilidade, em relação aos períodos anteriores, 

com as novas normas e, consequentemente, mudanças em rubricas de balanços. Bianconi 

(2009) noticiou que “Empresas 'perdem' R$ 10 bi com novas regras contábeis” referindo-se ao 

lucro contábil menor, ocasionado pelas novas normas, o que é base para a distribuição de 

dividendos aos acionistas.  

Há de se ressaltar que o processo de convergência para as IFRS, no Brasil, 

diferentemente de outros países, ocorreu em duas etapas: a chamada convergência parcial, 

desenvolvida em 2008; e a convergência completa, desenvolvida em 2009, com adoção 

obrigatória a partir de 2010.  

Diante deste contexto, ganharam relevância no Brasil estudos sobre os impactos da 

transição de normas no patrimônio e resultado reportados, dentre os quais se destacam as 

pesquisas de Santos (2008), Watanabe (2009), Santos e Calixto (2010), Martins e Paulo 

(2010), Santos (2011) e Fiorentin et al. (2011). Algumas destas pesquisas abordaram apenas a 

fase inicial de convergência ou utilizaram como amostra um número restrito de empresas que 
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se anteciparam na adoção das IFRS, pelo fato de a maioria dos balanços em IFRS terem sido 

publicados do início até a metade de 2011, havendo pouco tempo hábil para a realização e 

publicação de pesquisas.  

Assim, este estudo é realizado no momento adequado, isto é, imediatamente após o 

fim do período de transição da convergência contábil brasileira, sendo possível ao autor ter 

acesso a informações compatíveis às utilizadas em pesquisas efetuadas em outros países. 

Principalmente pelo fato desta convergência ter ocorrido recentemente, não foram 

encontrados, até a realização deste trabalho, estudos empíricos que identificassem os impactos 

da adoção completa das IFRS, contemplando as alterações advindas da transição nos itens 

patrimoniais e de resultados, além da identificação das causas destas alterações e os impactos 

de cada pronunciamento do CPC no Patrimônio Líquido e Resultado.  

Por esse motivo, o estudo proposto é relevante uma vez que poderá preencher esta 

lacuna científica, além de alertar os usuários da informação contábil sobre os impactos da 

IFRS 1, ocorridos no Brasil, comparando-o com outros países que dispõem de estudos 

semelhantes.  

O presente trabalho dá continuidade aos estudos de Santos e Calixto (2010) e Santos 

(2011). O primeiro analisou apenas a fase inicial de convergência; e o segundo, embora tenha 

analisado a adoção completa das IFRS, executou esta análise utilizando como amostra um 

número restrito de empresas que adotou as IFRS de maneira antecipada. Ademais, este 

trabalho apresenta um avanço quanto aos supracitados, pois além de mensurar os impactos da 

transição no Patrimônio Líquido e Lucro Líquido, faz a análise aplicada a um número 

significativo de empresas. Mensura, ainda, o impacto nos outros itens patrimoniais e em 

índices econômico-financeiros, além de identificar quais contas foram mais afetadas, as 

principais normas que causaram as diferenças, e executa uma análise, identificando os 

impactos em cada setor econômico.  

 

1.5 Estrutura da Pesquisa 

 
 O presente trabalho encontra-se estruturado em cinco capítulos. O Capítulo 1 consiste 

na Introdução que contém a contextualização do tema, apresentação do problema e das 

hipóteses, os objetivos gerais e específicos, a justificativa do tema e as possíveis contribuições 

da pesquisa. No Capítulo 2, encontra-se a Revisão da Literatura, no qual são abordados os 

temas que contribuíram para a análise dos resultados, bem como um breve histórico do 

processo de convergência no Brasil e alguns estudos sobre a IFRS 1. No Capítulo 3, 
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apresentam-se os procedimentos metodológicos adotados na elaboração do presente estudo. 

Especificam-se, a tipologia da pesquisa e os procedimentos utilizados para a coleta, 

tratamento e análise dos dados. No Capítulo 4, analisam-se os dados obtidos com a aplicação 

dos procedimentos metodológicos, avaliando os determinantes dos resultados e apresentando 

os limites da pesquisa. E, finalmente, no Capítulo 5, apontam-se as Considerações Finais. 

 



 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 
 

Neste capítulo, apresenta-se a revisão da literatura da pesquisa, a qual inicia-se, na 

seção 2.1, contextualizando o processo de convergência de normas contábeis, com sua 

importância para o usuário da informação contábil em um mundo globalizado, e ainda 

discussões sobre diferenças entre as normas IFRS em contraposição às utilizadas 

originalmente pelos países. Na seção 2.2, discorre-se sobre o processo de convergência no 

Brasil, destacando o ambiente contábil brasileiro, a criação do CPC, normas emitidas por este 

órgão e os estágios da convergência no país. Na seção 2.3, apresenta-se a IFRS 1, com 

destaque para a sua adoção no Brasil por meio do CPC 37 e do CPC 43. Nesta seção, também 

discorre-se a respeito das normas IFRS adotadas pelo CPC e suas diferenças em relação ao 

padrão contábil anterior, destacando-se as normas que afetarão de maneira mais significativa 

na transição. E, por fim, apresentam-se alguns estudos sobre os impactos ocasionados pela 

IFRS 1 em alguns países, com destaque para o Brasil.  

 

2.1 O processo de convergência de normas contábeis mundial 

 

O cenário econômico mundial está em constantes mudanças no que concerne a 

negócios e investimentos, impulsionado principalmente pela globalização e a competitividade. 

Desta forma, de acordo com Oliveira e Lemes (2011), isto facilita a integração dos mercados 

de capitais e possibilita que investidores possam aplicar seus recursos em qualquer lugar do 

mundo, sem necessariamente residir no local em que investe seu capital.  

Segundo Marion (1998, p. 24), a contabilidade é “o instrumento que fornece o máximo 

de informações úteis para a tomada de decisão dentro e fora da empresa”. Para Carvalho, 

Lemes e Costa (2006), as informações resultantes das demonstrações contábeis são utilizadas 

de maneira legítima para regular relações contratuais, particularmente com acionistas, 

gestores e credores, sendo base para quantificação de dividendos, caracterização de direitos e 

obrigações, expectativas de conduta pactuadas, bônus de diretores, relações mínimas 

dívidas/patrimônio - contratadas com credores, dividendos mínimos, retenções de lucros 

dentre outros.  

Contudo, existem diferenças nos padrões contábeis adotados nos diversos países, o 

que dificulta a utilização e a confiabilidade destas informações para a tomada de decisão 

(CARMO; RIBEIRO; CARVALHO, 2011). Para Niyama (2006), cada país tem suas leis, 
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regras, filosofias, procedimentos e objetivos (proteção de interesses nacionais), e estas 

medidas influenciam em seus respectivos padrões contábeis.  

Além disso, há razões de natureza cultural, social, econômica e política que 

influenciam nas práticas contábeis de cada país, por exemplo, o otimismo que, de acordo com 

Soares e Castro Neto (2005), é forte nos Estados Unidos e fraco no Japão. Assim, os dados 

contábeis estadunidenses tendem a ser menos conservadores que os dos japoneses.  

Como prova destas diferenças, Carvalho et al. (2008) verificaram as diferenças de 

lucro líquido do ano de 2005 de empresas multinacionais brasileiras, de acordo com o padrão 

brasileiro de contabilidade, o Brazilian Generally Accepted Accounting Principles (BR 

GAAP); e o padrão estadunidense de contabilidade, o United States Generally Accepted 

Accounting Principles (US GAAP), conforme Figura 1, a seguir.  

 

 
Figura 1 - Lucro Líquido em BR GAAP E US GAAP do ano de 2005 

Fonte: Adaptado de Carvalho et al. (2008, p. 10). 
 

Na Figura 1, é possível notar expressivas diferenças nos lucros líquidos de acordo com 

as normas dos dois países, com destaque para a empresa Brasil Tel., que sofreu prejuízo de R$ 

303,67, conforme as normas brasileiras, e lucro de R$ 168,78 em conformidade com as 

normas estadunidenses, principalmente pelas contabilizações de Planos de Previdência, 

Goodwill e Efeito Tributário Diferido que diferem nas duas normas. Caso a empresa 

remunerasse seus investidores de acordo com a norma brasileira, os investidores da Brasil Tel. 

e da Brasil TelPart. não receberiam dividendos, o contrário do que aconteceria se a mesma 

remunerasse pela norma estadunidense.  

Deste modo, pelas diferenças nas práticas dos países, a comparabilidade da 

informação contábil fica prejudicada, sendo necessária a padronização dos sistemas e normas 

contábeis em nível global. Assim, de acordo com Santos (2008), a importância da 
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contabilidade extrapolou os limites domésticos, figurando como importante instrumento no 

processo decisório em nível internacional.   

De acordo com Antunes, Antunes e Penteado (2007): 
[...]o processo de globalização trouxe para o primeiro plano a demanda por 
informações contábeis confiáveis e comparáveis para suportar a variedade de 
transações e operações deste mercado. Entende-se que, quanto maior a 
transparência, clareza e compreensibilidade das informações financeiras das 
empresas — qualidades primordiais às boas práticas de governança corporativa —, 
menor será o risco percebido por um investidor à sua aplicação de recursos e menor 
será o retorno exigido para o seu investimento, em benefício da redução do custo de 
capital das empresas (ANTUNES; ANTUNES; PENTEADO, 2007, p.03).  
 

Diante desse cenário, órgãos internacionais de contabilidade como o International 

Accounting Standards Committee (IASC), criado em 1973 e que, em 2001 recebeu a 

nomenclatura de International Accounting Standards Boards (IASB) e a International 

Federation of Accountants (IFAC), fundada em 1977 - trabalham na convergência das normas 

contábeis locais a um padrão de âmbito mundial.  

O IASC, fundado no Congresso Internacional de Contadores de Melbourne, contou 

com a participação de representantes da Austrália, Canadá, França, Alemanha, Japão, México, 

Holanda, Grã-Bretanha, Irlanda e Estados Unidos da América com o objetivo de desenvolver, 

em nome do interesse público, um conjunto único de pronunciamentos de alta qualidade, 

compreensíveis e obrigatórios de padrões contábeis globais que requeressem demonstrações 

contábeis transparentes e comparáveis (ZEFF, 2011).  

Ainda de acordo com esse autor, o IFAC é composto por organismos profissionais de 

vários países e tem como objetivos o desenvolvimento e o fortalecimento da profissão 

contábil em todo o mundo, com normas harmonizadas. Diferentemente do IASB, o IFAC não 

emite pronunciamentos sobre normas contábeis, mas emite guias de orientação sobre 

problemas de exercício profissional, nas áreas de auditoria, ética e educação.   

Oliveira (2010, p.32) menciona que “o processo de convergência contábil tem como 

objetivo integrar as práticas contábeis entre os países para atender à necessidade de 

informação contábil, sobretudo, por parte desses mercados”. Ademais, segundo o autor, este 

processo tenciona adequar diferenças de GAAP (princípios contábeis geralmente aceitos em 

um país) existentes, de modo a permitir a comparabilidade e tornar o capital ainda mais 

dinâmico entre as economias globais envolvidas.  

Segundo Ribieri (2009), para que esta necessidade de harmonização das normas 

contábeis pudesse ser satisfeita, o IASB emitiu as International Accounting Statements (IAS), 

renomeadas de International Financial Reporting Standards (IFRS) a partir de 2003, que são 

as normas internacionais de contabilidade, as quais vêm sendo difundidas e aceitas por mais 
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de 100 países, cujo objetivo é unificar a linguagem contábil nas demonstrações financeiras 

das empresas. Espera-se que, em 2013, as IFRS sejam adotadas por todos os países que 

possuem os mais relevantes mercados de capitais do mundo (FULBIER; HITZ; SELLHORN, 

2009).   

De acordo com Daske e Gebhardt (2006), as IFRS foram desenvolvidas para serem 

aplicadas às demonstrações contábeis das companhias abertas, listadas em bolsas de valores 

ao redor do mundo, de maneira igualitária e irrestrita. Com sua adoção, pode-se aprimorar a 

qualidade da informação contábil, independentemente de fatores econômicos, políticos, 

tributários e culturais. Para Cambria (2008) com a instituição de um padrão contábil global, 

haveria menor necessidade de se pesquisar estes aspectos em cada país que se deseja fazer 

determinada transação, sendo possível, assim, ter maior confiabilidade na informação. 

Normas contábeis de maior qualidade, quando utilizadas, originam menor manipulação de 

resultados, melhor reconhecimento de perdas, e uma maior relevância dos capitais próprios e 

do resultado.  

Conforme Silva e Lopes (2012), com a melhor comparabilidade advinda da adoção 

das IFRS, haverá redução de custos de processamento e conversão da informação contábil e 

também uniformização de regras para atender a questões contratuais a partir das 

demonstrações contábeis, gerando economias de escala.  

Daske et al. (2008) afirmam que a adoção das IFRS para companhias abertas, no 

mundo, é um dos marcos mais importantes na história da Contabilidade. Segundo o Instituto 

Brasileiro de Executivos de Finanças (2010), dos 192 países do mundo reconhecidos pela 

ONU, 120 adotam as IFRS. A Figura 2, a seguir, ilustra a convergência mundial para as 

Normas Internacionais.  

 
Figura 2 - Países em que as IFRS são permitidas ou requeridas 
Fonte: QFinance (2012). 
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Para Moody´s Investors Service (2012), as IFRS tendem a retratar melhor a realidade 

econômica das empresas, pois enfatiza a essência econômica sobre a forma e são baseadas em 

princípios gerais que são flexíveis e adaptáveis a uma ampla gama de transações de negócios. 

Zonatto et al. (2011) defende que com a adoção das IFRS, vai haver melhorias no disclosure 

(evidenciação) da informação contábil, acarretando em maior qualidade das informações de 

caráter financeiro e econômico, sendo estas mais úteis aos usuários das demonstrações 

contábeis. Desta forma, é possível perceber que a Contabilidade, pautada nas IFRS, poderá 

representar situações econômicas e financeiras das entidades mais próximas da realidade, 

reduzindo as distorções causadas pelas particularidades de cada país, possibilitando 

informações comparáveis em mais de 100 países para a tomada de decisões.  

Segundo Boolaky (2010), um fator que favoreceu a adoção das IFRS pelas empresas 

europeias, foi a exigência de instituições internacionais como o Banco Mundial e a 

Organização Mundial do Comércio, sendo que, para utilizar os serviços destas instituições, 

como ajuda financeira, por exemplo, as empresas deveriam adotar as IFRS em suas 

Demonstrações Financeiras.     

De acordo com Niyama (2006), estas normas contrastam com o que é utilizado em 

vários países. Sobre este assunto, Soofian (2009) - em pesquisa realizada utilizando 

companhias abertas suecas - encontrou diferenças no quadro de reconciliação do Patrimônio 

Líquido de companhias não financeiras, ocasionadas pelas IAS/IFRS, conforme evidenciado 

na Figura 3, a seguir.  
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Figura 3 - Ajustes na transição entre Swedish GAAP X IFRS 
Fonte: Soofian (2009).  

 
Conforme a Figura 3, é possível notar que as normas citadas pelas empresas causaram 

diferenças no patrimônio líquido na transição, sendo que algumas normas tiveram impactos 

maiores, como a IFRS 3, IAS 41 e IAS 39 e outras normas sofreram impactos menores, como 

IAS 17, IAS 23 e IFRS 2.  

Na seção seguinte, discorre-se sobre o estágio da convergência no Brasil. 

 

2.2 O Processo de Convergência no Brasil  

 

Niyama (2006) relata que, no Brasil, até a década de 70, a contabilidade foi marcada 

por forte influência fiscal. Nessa época, a contabilidade era inclinada meramente à 

escrituração contábil, para atender aos interesses do fisco, sendo o contador, muitas vezes, 

confundido com um “funcionário do governo”. Dessa forma, forneciam-se poucas 

informações sobre a situação econômica e financeira das entidades aos seus usuários, 

portanto, não voltadas à tomada de decisões. 

Com o passar do tempo e para atender aos interesses de novos usuários, como 

companhias abertas atuantes no mercado de capitais, instituições financeiras, seguradoras e 
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governo, a contabilidade foi, gradativamente, adaptada por instituições como a Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM); BACEN, Secretaria da Receita Federal (SRF), Conselho Federal 

de Contabilidade (CFC), Instituto Brasileiro de Contadores (IBRACON), dentre outros.  

Apesar da evolução dos órgãos de classe, no Brasil, ainda existe uma forte influência 

governamental sobre determinados aspectos da contabilidade brasileira. Para Reis (2007), o 

Brasil ainda possui essa característica Code Law, ou seja, apresenta estruturas gerais de 

organização mais regulamentadas, com forte interferência da legislação tributária na 

Contabilidade.  

Nesse tipo de modelo, mudanças na lei são lentas e, estas normalmente não 

acompanham a evolução dos negócios, pois os órgãos normatizadores estão mais envolvidos 

com suas funções de fiscalizadores do desempenho das empresas (DANTAS et al., 2010). O 

Governo tem interesses específicos sobre a tributação do lucro, fazendo com que, muitas 

vezes, os contadores, principalmente os de empresas menores, que com poucos usuários 

externos, ainda façam a contabilidade apenas para atender a fins fiscais, deixando de focar no 

fornecimento de informações confiáveis para a tomada de decisão.  

Assim, Lima (2010) relata que a contabilidade e o mercado de capitais no Brasil 

apresentam características peculiares em relação a mercados considerados maduros, como o 

estadunidense, e apresenta práticas conservadoras derivadas especialmente do regime 

tributário instituído Desse modo, Gray (1988) observa que os sistemas contábeis de tradição 

eurocontinental, como o do Brasil, tendem a apresentar lucros menores diante dos sistemas de 

influência anglo-americana, como as IFRS.  

Até 2004, segundo Silva, Madeira e Assis (2004), encontravam-se as normas contábeis 

do Brasil:  

 No Código Comercial Brasileiro de 25 de junho de 1850, alterado profundamente 

pelas regras do Novo Código Civil Brasileiro, Lei nº 10.406/02; 

 Na Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, resoluções e instruções de secretarias do 

Ministério da Fazenda para entidades públicas;  

 Na Lei n° 6.404/76, das Sociedades por Ações, e suas alterações posteriores; 

 Em Resoluções emitidas pela CVM, pela Superintendência de Seguros Privados 

(SUSEP), pela Secretaria de Previdência Privada, do Ministério da Previdência e 

Assistência Social, pelo Banco Central do Brasil, e outras ordenações baixadas por 

órgãos específicos, como a Anatel, Siderbras, Eletrobrás e o Banco de 

Desenvolvimento Econômico e Social.  
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Desta forma, é possível observar que o estabelecimento de normas e padrões contábeis 

foi realizado em sua quase totalidade pelo governo, uma vez que as demais instituições, até 

aquela data, tiveram pequena participação nesse processo.  

Em outubro de 2005, com a influência do aumento do volume de investimentos 

estrangeiros e com o lançamento de títulos de ações de empresas brasileiras no mercado 

norte-americano, por meio da Resolução 1.055/05 do CFC, foi criado o Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC). A convergência de normas contábeis brasileiras para as 

normas do IASB tem, na criação do CPC, o seu principal marco (OLIVEIRA, 2010). 

O CPC surgiu a partir da união de esforços e comunhão de objetivos das entidades: 

Associação Brasileira das Companhias Abertas (ABRASCA), Associação dos Analistas e 

Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais (APIMEC), Bolsa de Valores de São 

Paulo (BOVESPA),CFC, Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras 

(FIPECAFI) e IBRACON.  

O CPC foi criado com o objetivo de preparar e emitir Pronunciamentos Técnicos sobre 

procedimentos de Contabilidade e divulgar informações dessa natureza, permitindo a emissão 

de normas pela entidade reguladora brasileira, visando à centralização e uniformização do seu 

processo de produção, levando sempre em consideração a convergência da Contabilidade 

Brasileira aos padrões internacionais (CPC, 2012). 

 Deste modo, centralizou-se, nesse órgão, a emissão de normas e o processo de 

convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais, procurando harmonizar 

as práticas contábeis brasileiras às IFRS. De acordo com Neto, Dias e Pinheiro (2009), são 

convidados a participar das reuniões do CPC representantes da CVM, BACEN, SRF e 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), devendo seus pronunciamentos serem 

homologados pelos órgãos reguladores para serem aplicados no âmbito de cada um desses 

órgãos.  

O processo de convergência das normas brasileiras às normas internacionais, segundo 

Freire et al. (2012) evoluiu com a edição da Lei 11.638/07, cujo artigo 177 previa a 

segregação da escrituração mercantil da escrituração fiscal, para minimizar as interferências 

do fisco na elaboração das demonstrações financeiras. No mesmo ano, foi emitida a instrução 

nº 457/2007 da CVM, a qual determinou que as IFRS seriam obrigatórias para as 

demonstrações financeiras consolidadas, relativas ao exercício de 2010 e posteriores, sendo 

facultativos apenas para os exercícios de 2008 e 2009 (DANTAS et al., 2010).  

De acordo com Fiorentin e outros (2011), o processo de convergência para as IFRS, 

com a adoção dos Pronunciamentos do CPC, ocorreu em duas etapas:  
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 A primeira - desenvolvida em 2008, com a adoção inicial da Lei nº 11.638/07, 

chamada de convergência parcial, a qual abrange os CPC de números 1 a 13 e OCPC 

01 e 02.  

 A segunda - desenvolvida em 2009 cuja adoção passou a ser obrigatória a partir de 

2010 para as S.A. abertas e as sociedades de grande porte, com efeito retroativo para 

2009. Esta etapa marca a adoção completa das IFRS no Brasil, sendo chamada de 

First Adoption e abrange os CPC de números 15 a 43 (com exceção do nº 34), a 

orientação técnica OCPC 03 e interpretações técnicas (denominadas ICPC).  

 

 
Figura 4 - Convergência contábil no Brasil 

 

Dessa forma, é possível notar que antes da primeira adoção completa das IFRS no 

Brasil a contabilidade brasileira já havia prescrito a adoção parcial destas normas. Por isso, de 

acordo com Ernst (2012b), o impacto da adoção inicial completa das IFRS foi, sem dúvida, 

menor do que na Europa, pois lá não houve a chamada “convergência parcial” antes da 

completa.  

O Quadro 1, a seguir, apresenta um resumo do conteúdo de cada Pronunciamento do 

CPC e as normas e interpretações do IASB equivalentes, sendo estas interpretações 

denominadas Standing Interpretations Committee (SIC) e International Financial Reporting 

Interpretations Committee (IFRIC).  
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CPC IASB Conteúdo 

Estrutura Conceitual para a 
Elaboração e Apresentação 
das 
Demonstrações Contábeis 

Framework Estabelece a estrutura Conceitual para a Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Contábeis 

CPC 01 (Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos) IAS 36 

Visa alinhar a prática contábil adotada no Brasil com a 
norma internacional IAS 36 (IASB), que trata do 
impairment de ativos. 

 
 
CPC 02 (Conversão de 
Demonstrativos Financeiros) 

IAS 21 
Estabeleceu, a partir da Norma Internacional IAS 21, 
procedimentos visando à conversão de demonstrações 
elaboradas em determinada moeda para outra moeda. 

CPC 03 (Demonstração dos 
Fluxos de Caixa) IAS 7 

Foi editado com a finalidade de estabelecer regras a 
respeito de como as entidades devem elaborar e divulgar as 
demonstrações dos fluxos de caixa. 

CPC 04 (Ativo Intangível) IAS 38, SIC 32 

Define o tratamento contábil a ser dado aos ativos 
intangíveis que não são abrangidos especificamente por 
outros pronunciamentos, bem como exigir a sua divulgação 
nos demonstrativos financeiros. Extingue o grupo Ativo 
Diferido e cria o grupo Ativo Intangível. Saldos anteriores 
de Ativos Diferidos podem ser baixados integralmente na 
data de transição ou continuar a ser amortizados pelo prazo 
remanescente. 

CPC 05 (Divulgação sobre 
Partes Relacionadas) IAS 24 As empresas devem divulgar em notas explicativas as 

transações e os saldos com as partes relacionadas. 
CPC 06 (Operações de 
Arrendamento Mercantil) IAS 17 Estabelece procedimentos de contabilização e divulgação 

dos arrendamentos mercantis, seja financeiro ou não. 

CPC 07 (Subvenção e 
Assistência Governamentais) IAS 20 

Os incentivos fiscais decorrentes de doações ou subvenções 
governamentais para investimentos, recebidos a partir de 1º 
janeiro de 2008, sejam reconhecidos como receita ao longo 
do período, confrontada com as despesas que pretende 
compensar em uma base sistemática. 

CPC 08 (Custos de Transação 
e Prêmios na Emissão de 
Títulos e Valores Mobiliários) 

IAS 39 (parte) 

Estabelece o tratamento contábil aplicável ao 
reconhecimento, à mensuração e à divulgação dos custos 
de transação incorridos e dos prêmios recebidos no 
processo de captação de recursos por intermédio da 
emissão de títulos patrimoniais e/ou dívida. 

CPC 09 (Demonstração do 
Valor Adicionado) - 

Esclareceu sobre a necessidade/obrigatoriedade da 
elaboração e apresentação do demonstrativo do valor 
adicionado consolidado. 

CPC 10 (Pagamento Baseado 
em Ações) IFRS 2 

Determina que a entidade deve reconhecer os produtos e/ou 
serviços recebidos ou adquiridos em transação de 
pagamento baseada em ações, quando ela  
obtiver os produtos ou à medida que receber os serviços, 
em contrapartida ao aumento do patrimônio líquido. 

CPC 11 (Contratos de 
Seguro) 
 

IFRS 4 Requer que os produtos comercializados sejam avaliados e 
classificados como produtos de investimentos. 

CPC 12 (Ajuste a Valor 
Presente) - 

Estabelece os requisitos básicos a serem observados 
quando da aplicação do ajuste a valor presente na 
mensuração de ativos e passivos. Não há IAS/IFRS 
equivalente. 

CPC 13 (Lei 11.638/07) - Dispõe sobre Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07 e da 
Medida Provisória nº 449/08. 

Quadro 1 - Pronunciamentos do CPC na convergência parcial  
Fonte: Adaptado de Lima (2010, p. 81 a 91).  
 

 



30 

 

 

 Assim é possível perceber que na adoção completa das IFRS no Brasil, em 2010, o 

padrão contábil anterior (BR GAAP) não era BR GAAP “puro” e sim BR GAAP “híbrido”, 

com influência de diversas normas internacionais. Porém, apesar deste fato, conforme Ernst 

(2012b), diversos itens patrimoniais sofreram impactos relevantes no ano de 2010, para fins 

da adoção completa das IFRS com os CPC restantes. As diferenças advindas da adoção 

completa das IFRS, em relação a este padrão brasileiro híbrido, serão tratadas na seção 2.3.  

 Costa, Yamamoto e Theófilo (2011), para o entendimento do estágio da convergência 

dos padrões contábeis brasileiros ao padrão internacional, verificaram a aderência dos 

Pronunciamentos Contábeis do CPC às Normas Internacionais de Contabilidade. Em seu 

estudo, concluíram o seguinte:  
Existem diferenças entre os CPCs e as normas emitidas pelo IASB no que refere às 
demonstrações consolidadas. E, em uma análise mais apurada, é possível afirmar 
que apesar das diferenças, as demonstrações contábeis pelo CPC podem ser 
declaradas “de acordo com as IFRSs” em função de que os procedimentos previstos 
nas normas internacionais foram contemplados pelos CPCs. Entretanto, raciocínio 
inverso não deve ser aplicado, ou seja, as demonstrações contábeis preparadas pelas 
IFRS necessariamente não estão em conformidade com os CPCs, em função das 
restrições de alguns pronunciamentos do CPC em relação às IFRSs, como por 
exemplo, a reavaliação de ativos (COSTA; YAMAMOTO; THEÓFILO, 2011, p. 
16).  
 

Assim, conforme os autores supracitados, apesar de haver diferenças em função da 

Legislação Brasileira e também em relação às opções adicionais oferecidas pelo IASB - na 

adoção inicial como amortização do goodwill em casos de vida útil definida - as 

demonstrações contábeis brasileiras estão de acordo com as IFRS, atendendo aos objetivos do 

IASB.    

Na seção seguinte, apresentam-se a IFRS 1 e as principais diferenças das normas 

brasileiras comparadas ao conjunto completo das IFRS.  

 

2.3 A IFRS 1 e os BR GAAP  

 

O IASB emitiu em junho de 2003, a primeira versão da IFRS 1. Segundo Cambria 

(2008, p.23) “esta norma estabelece a divulgação das demonstrações contábeis em IFRS 

através da confirmação da aplicação ampla e irrestrita de todas as IFRS”. Em dezembro de 

2008, a IFRS 1 foi revisada, e esta nova versão entrou em vigor em julho de 2009, com 

incentivos para a aplicação antecipada (IASB, 2009).  

De acordo com Antunes, Antunes e Penteado (2007), a IFRS 1 especifica os 

procedimentos a serem seguidos por entidades que efetuam a transição para o conjunto 

completo das IFRS, ou que o estão aplicando pela primeira vez, para que a primeira 
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demonstração financeira, de acordo com as IFRS, contenha informações de alta qualidade; 

seja transparente para os usuários e comparável para os períodos apresentados; forneça um 

adequado início para a contabilidade sob os parâmetros das IFRS e possa ser produzida pelos 

usuários a um custo que não supere os benefícios.  

Os autores descrevem, ainda, o seguinte:  
O princípio-chave do IFRS 1 é o da aplicação retroativa a partir do balanço de 
abertura, de todas as normas em vigor na data do balanço mais recente apresentado 
como as primeiras demonstrações financeiras em IFRS, ou seja, se a instituição 
decidir adotar, por exemplo, a data de 31 de dezembro de 2006 para as primeiras 
demonstrações financeiras em IFRS, então, deverá considerar como data de 
transição 1º de janeiro de 2005, requerendo, assim, a apuração dos efeitos 
patrimoniais (saldo de abertura) para 31 de dezembro de 2004 (ANTUNES; 
ANTUNES; PENTEADO, 2007, p.4).  
 

Para a primeira adoção das IFRS, esses estudiosos apontam que os seguintes 

procedimentos devem ser adotados:  

 Identificar as primeiras demonstrações financeiras em IFRS.  

 Preparar um balanço de abertura em IFRS na data de transição.  

 Adotar políticas contábeis de forma consistente.  

 Selecionar as isenções disponíveis e adotar as isenções obrigatórias.  

 Preparar as divulgações necessárias para a transição para as IFRS.  

Desta forma, é possível perceber que, no ano da primeira adoção, as entidades deverão 

elaborar demonstrações financeiras nos padrões domésticos e no padrão IFRS, para facilitar a 

comparabilidade e a identificação de diferenças nos componentes patrimoniais.  

Sobre a aplicação do IFRS 1 em empresas brasileiras, Oliveira e Lemes (2011) 

salientam que as empresas brasileiras, obrigadas a divulgar as demonstrações em IFRS, a 

partir do exercício findo em 31 de dezembro de 2010, devem apresentar informação 

comparativa para, no mínimo, um período e sua data de transição é o exercício iniciado em 01 

de janeiro de 2009, cujo balanço foi encerrado em 31 de dezembro de 2009.  

Para Costa, Yamamoto e Theófilo (2011), no Brasil, as normas equivalentes à IFRS 1 

são o CPC 37 e o CPC 43, sendo que a convergência total se deu de forma divergente do que 

é recomendado pelo IASB, pois algumas datas estabelecidas pela IFRS 1 não representam a 

realidade brasileira. Antes da data de transição, já existiam 14 pronunciamentos em vigor, ou 

seja, parte dos registros contábeis das companhias brasileiras já estava adequada às normas 

internacionais, desde o exercício de 2008. 

O CPC 37 (2010) tem como objetivo garantir que as primeiras demonstrações 

contábeis consolidadas de uma entidade, de acordo com as IFRS e as divulgações contábeis 

intermediárias para os períodos parciais cobertos por essas demonstrações contábeis, 
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contenham informações de alta qualidade e apresentem o mesmo resultado líquido e 

patrimônio líquido, a não ser em situações excepcionalíssimas.  

Ademais, o Pronunciamento tem como principais características:  

a) As primeiras demonstrações contábeis de uma entidade em IFRS são definidas como 

aquelas primeiras demonstrações anuais em que a entidade adota as IFRS, declarando 

de forma explícita e sem ressalvas, que essas demonstrações estão em conformidade 

com tais IFRS.  

b) A entidade deve elaborar e apresentar o balanço patrimonial de abertura, de acordo 

com as IFRS, na data de transição para as IFRS. Esse é o marco inicial de sua 

contabilidade em conformidade com as IFRS. A partir daí, a entidade deve usar as 

mesmas políticas contábeis desse balanço patrimonial de abertura em todos os 

períodos apresentados e não aplicar diferentes versões de IFRS vigentes.  

c) As políticas contábeis que a entidade utiliza em seu balanço patrimonial de abertura 

em IFRS podem ser diferentes daquelas utilizadas para a mesma data pelas práticas 

contábeis anteriores. Os ajustes resultantes devem ser reconhecidos diretamente em 

lucros ou prejuízos acumulados (ou, se apropriado, outra conta de patrimônio líquido) 

na data da transição.  

d) As estimativas da entidade, de acordo com as IFRS, na data de transição para as IFRS, 

devem ser consistentes com aquelas feitas para a mesma data pelos critérios contábeis 

anteriores, a menos que exista evidência objetiva de que essas estimativas estivessem 

erradas. Mas a entidade pode precisar fazer estimativas, em conformidade com as 

IFRS na data de transição, para certas IFRS que não foram exigidas naquela data pelos 

critérios contábeis anteriores. Para isso, essas estimativas precisam refletir as 

condições que existiam na data de transição para as IFRS. 

e) As primeiras demonstrações contábeis da entidade em IFRS devem incluir, no mínimo 

três balanços patrimoniais; duas demonstrações de resultado; duas demonstrações de 

fluxos de caixa; duas demonstrações de mutações do patrimônio líquido; duas 

demonstrações do resultado abrangente; duas demonstrações do valor adicionado (se 

requeridas pelo órgão regulador ou apresentadas espontaneamente) e as respectivas 

notas explicativas, incluindo a informação comparativa. Entretanto, não são exigidos 

resumos históricos de dados específicos para períodos anteriores.  

f) A entidade deve explicar de que forma a transição dos critérios contábeis anteriores 

para as IFRS afetaram sua posição patrimonial divulgada, bem como seu desempenho 

econômico e financeiro. Deve incluir ainda, conciliações do patrimônio líquido, 
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divulgado pelos critérios contábeis anteriores, em relação ao patrimônio líquido, de 

acordo com as IFRS na data de transição e no fim do último período apresentado nas 

demonstrações contábeis anuais mais recentes da entidade pelos critérios contábeis 

anteriores. Além disso, deve apresentar a conciliação do resultado líquido, entre os 

dois padrões, de acordo com as IFRS, para o último período apresentado nas 

demonstrações contábeis anuais mais recentes da entidade. 

g) Na data da transição para as IFRS e, única e exclusivamente, nessa data, a entidade 

pode fazer uso do conceito do custo atribuído (deemed cost) conforme a Interpretação 

ICPC 10, avaliando o ativo imobilizado e as propriedades para investimento pelos 

seus valores justos. E isso em função de quaisquer que sejam os motivos que tenham 

provocado esse distanciamento entre valor justo e valor contábil (taxas de depreciação, 

variação de preços, mudanças de condições). Isso não é admitido para ativos 

intangíveis, investimentos em controladas, controladas em conjunto, coligadas ou 

outros ativos.  

h) O IASB exige e o CPC mantém a obrigação de a entidade apresentar suas 

demonstrações contábeis intermediárias, conforme o Pronunciamento Técnico CPC21.  

i) A entidade deve aplicar este Pronunciamento para suas primeiras demonstrações 

contábeis consolidadas, elaboradas de acordo com as IFRS, para o exercício social 

iniciado em, ou depois de, 1 de janeiro de 2010. 

j) O Pronunciamento determina que as demonstrações consolidadas em IFRS devem 

seguir as mesmas políticas e práticas contábeis que a entidade utiliza em suas 

demonstrações individuais, segundo a prática contábil brasileira e os Pronunciamentos 

do CPC, a não ser em situações especialíssimas. 

k) Dispõe sobre situações específicas, quanto a diversos tópicos como retroação da 

aplicação da baixa de ativos e passivos financeiros, contabilidade de hedge, 

participação de não controladores, goodwill, situações especiais de alguns pontos 

relativos a instrumentos financeiros compostos, passivos decorrentes de desativação, 

adoção das IFRS por parte da investidora antes ou depois da mesma adoção pela 

investida e contratos de seguros.  

l) Elucidações e exemplificações a respeito de diversos tópicos, quando da adoção inicial 

das IFRS nas demonstrações consolidadas, tais como: evento subsequente; 

estimativas; tributos sobre o lucro; leasing; receitas; benefícios a empregados; 

conversão para outra moeda; combinação de negócios; diferentes datas de adoção das 

IFRS pela investidora e pela investida; hiperinflação; reconhecimento, mensuração e 
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apresentação de instrumentos financeiros; demonstração intermediária; propriedade 

para investimento; conciliações entre lucro líquido e patrimônio líquido; passivos por 

desativação.  

O CPC 43 (2010) tem como objetivo fornecer as diretrizes necessárias para que as 

demonstrações contábeis de uma entidade - de acordo com os Pronunciamentos Técnicos, as 

Interpretações e Orientações do CPC, e as divulgações contábeis intermediárias para os 

períodos parciais cobertos por essas demonstrações contábeis - possam ser declaradas, em 

conformidade com as IFRS.  

Ademais, o Pronunciamento tem como principais características:  

a) O Pronunciamento, em seus parágrafos introdutórios, resume a evolução da emissão 

dos Pronunciamentos, Interpretações e Orientações por parte do CPC, lembrando que 

todo esse processo se dirige à adoção, no Brasil, das normas internacionais de 

contabilidade emanadas do IASB. Aponta ainda que todos os documentos emitidos 

pelo CPC estão convergentes a essas normas internacionais.  

b) Os documentos emitidos pelo CPC estão de tal forma redigidos que permitem, no seu 

entendimento, a afirmação de que as demonstrações contábeis elaboradas sob seus 

critérios estão totalmente de acordo com as normas do IASB, entretanto com as 

exceções: demonstrações contábeis individuais de entidade que tenha investimento 

em controlada avaliado pelo método da equivalência patrimonial; e eventual 

manutenção, por alguma entidade, de saldo em conta do ativo diferido, conforme 

permissão, inclusive legal, e que tenha caráter de transição até a total amortização 

desses saldos.  

c) A manutenção do saldo em conta do ativo diferido somente se aplica às 

demonstrações contábeis individuais. Assim, o efeito da manutenção desses saldos 

(de ativos diferidos) deve ser totalmente eliminado nas demonstrações consolidadas 

para que se alcance a plena convergência com as normas internacionais.  

d) Para a convergência entre as demonstrações consolidadas e individuais, este 

Pronunciamento determina que a entidade deve, primeiramente, fazer a aplicação do 

Pronunciamento Técnico CPC 37 – Adoção Inicial das Normas Internacionais de 

Contabilidade às suas demonstrações consolidadas, quando adotar tais normas 

internacionais pela primeira vez; e, a seguir, a entidade deve transpor, para suas 

demonstrações individuais, todos os ajustes que forem necessários, ou pelos quais 

optar, na aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 37, de forma a obter o mesmo 
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patrimônio líquido em ambos os balanços patrimoniais, consolidado e individual, 

observada a exceção comentada.  

e) As demonstrações contábeis separadas, eventualmente apresentadas por opção da 

entidade, devem também ser elaboradas a partir das demonstrações individuais, 

admitidos como ajustes unicamente os determinados pela modificação do método de 

avaliação dos investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos 

controlados em conjunto. 

Conforme Oliveira (2010) a IFRS 1 em suma aborda os aspectos mais relevantes na 

mensuração e reconhecimento de ativos e passivos da entidade, quando esta adotar pela 

primeira vez as normas do IASB, com o objetivo de promover uma adoção com a maior 

relação custo-benefício possível, mantendo a qualidade e a comparabilidade.  

É possível perceber nos Pronunciamentos CPC 37 e CPC 43 a busca por este objetivo, 

evidenciado pela preocupação do CPC com que os mesmos estejam de acordo com as IFRS, 

além da alta qualidade e comparabilidade almejadas.   

 Como exposto no item anterior, no Brasil, antes da IFRS 1, houve a convergência 

parcial, na qual a contabilidade brasileira foi submetida a 14 pronunciamentos do CPC. 

Porém, para a adoção completa haviam ainda muitas diferenças entre o padrão adotado no 

país e o padrão internacional, pois ainda faltavam os CPC de números 15 a 43 a serem 

adotados pelas companhias abertas brasileiras, no ano de 2010.  

 Além disso, em 2010, de acordo com o CPC (2012), alguns pronunciamentos foram 

revisados com o objetivo de que estivessem totalmente convergentes às IFRS e seguem 

seguidos da letra R, acrescidos da numeração sequencial. Todavia é importante ressaltar que 

as revisões destes CPC não alteram a essência dos originais e não devem provocar valores 

contábeis diferentes dos anteriormente apurados.  

 Os CPC aprovados em 2009 e os revisados em 2010 seguem discriminados no Quadro 

2, a seguir, com as respectivas normas e interpretações correlacionadas do IASB.  
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CPC IASB 
CPC 01 (R1) (Redução ao Valor Recuperável de Ativos)  IAS 36  
CPC 02 (R2) (Conversão de Demonstrativos Financeiros)  IAS 21  
CPC 03 (R2) (Demonstração dos Fluxos de Caixa)  IAS 7  
CPC 04 (R1) (Ativo Intangível)  IAS 38  
CPC 05 (R1) (Divulgação sobre Partes Relacionadas)  SIC 32  
CPC 06 (R1) (Operações de Arrendamento Mercantil)  IAS 24  
CPC 07 (R1) (Subvenção e Assistência Governamentais)  IAS 17  
CPC 08 (R1) (Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e 
Valores Mobiliários)   IAS 20  
CPC 10 (R1) (Pagamento Baseado em Ações)  IFRS 2  
CPC 15 (Combinação de Negócios)   IFRS 3  
CPC 16 (Estoques)    IAS 2  
CPC 17 (Contratos de Construção)   IAS 11  
CPC 18 (Investimentos em Coligadas)   IAS 28  
CPC 19 (Participação em Empreendimento Controlado em Conjunto (Joint 
Venture)  IAS 31, SIC 13  
CPC 20 (Custos de Empréstimos)   IAS 23  
CPC 21 (Demonstração Intermediária)  IAS 34, IFRIC 10 
CPC 22 (Informações por Segmento)   IFRS 8  
CPC 23 (Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas Contábeis e 
Retificação de Erro)   IAS 8  
CPC 24 (Evento Subseqüente)   IAS 10  
CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes)   IAS 37  
CPC 26 (Apresentação das Demonstrações Contábeis)  IAS 1  
CPC 27 (Ativo Imobilizado)   IAS 16  
CPC 28 (Propriedade para Investimento)   IAS 40  
CPC 29 (Ativos Biológicos)   IAS 41  
CPC 30 (Receitas)  IAS 18, SIC 31, IFRIC 13  
CPC 31 (Ativo não Circulante Mantido para Venda e Operação 
Descontinuada)   IFRS 5  
CPC 32 (Tributos sobre o Lucro)  IAS 12, SIC 21 e 25 
CPC 33 (Benefícios a Empregados) IAS 19, IFRIC 14  
CPC 35 (Demonstrações Separadas)   IAS 27  
CPC 36 (Demonstrações Consolidadas) IAS 27, SIC 12  
CPC 37 (Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade)  IFRS 1  
CPC 38 (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração)  IAS 39, IFRIC 9  
CPC 39 (Instrumentos Financeiros: Apresentação)   IAS 32  
CPC 40 (Instrumentos Financeiros: Evidenciação)  IFRS 7  
CPC 41 (Resultado por Ação)   IAS 33  
CPC 43 (Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 15 a 41)   IFRS 1  

Quadro 2 - Pronunciamentos do CPC na full IFRS 
Fonte: CPC (2012).  

 
 Nota-se, no Quadro 2, que a adoção completa das IFRS abrangeu diversos aspectos 

contábeis e, para Neto, Dias e Pinheiro (2009, p. 137) “as divergências apresentadas por 

diferentes padrões contábeis podem impactar os valores apresentados nas demonstrações 

contábeis, seja por mudanças no reconhecimento ou avaliação dos ativos, passivos e 

resultados”.  

Sobre o assunto, no Quadro 3, a seguir, são estabelecidos os possíveis impactos da 

transição de normas nos principais itens das demonstrações contábeis brasileiras. 
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 IAS 1               x  
 IAS 2  x   x      x  x x x x 
 IAS 7                
 IAS 8                 
 IAS 10        x   x      
 IAS 11                 
 IAS 12 x    x  x  x x     x 
 IAS 14                
 IAS 16  x   x  x    x  x x x x 
 IAS 17 x  x x x x x x x x x x x x x 
IAS 18  x  x    x   x x  x x x 
IAS 19       x  x x    x x 
 IAS 20          x    x x 
 IAS 21          x    x x 
 IAS 23     x  x    x  x x x x 
 IAS 24                
 IAS 26                
 IAS 27  x x x x x x x x x x x x x x x 
 IAS 28       x    x    x x 
 IAS 30                
 IAS 31      x    x    x x 
 IAS 32                 
 IAS 33                 
 IAS 34                
 IAS 36     x x x   x    x x 
 IAS 37        x  x x   x x x 
 IAS 38      x    x    x x 
 IAS 39  x x x x  x x x x x x x x x 
 IAS 40       x    x    x x 
 IAS 41       x    x    x x 
 IFRS 1  x x x x x x x x x x x x x x x 
 IFRS 2          x    x x 
 IFRS 3  x x x x x x x x x x x x x x x 
 IFRS 4                
 IFRS 5  x    x x x  x x x x x x x 
 IFRS 6                
 IFRS 7                 
 IFRS 8                 

Quadro 3 - Impacto dos IAS/IFRS nas demonstrações contábeis 
Fonte: Adaptado de Santos (2008, p. 87). 
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No Quadro 3, percebe-se que podem haver alterações em vários componentes 

patrimoniais na adoção completa das IFRS, no Brasil. Os itens impactados por um número 

maior de normas foram os Ativos Permanentes (13 normas), Patrimônio Líquido (23 normas) 

e os lucros, com destaque ao Lucro Líquido, que pode ser alterado por 22 normas. Nota-se, 

também, que algumas normas podem alterar todos os itens (IFRS 1, IFRS 3, IAS 27), muitos 

itens (IAS 17, IAS 39, IFRS 5) ou nenhum item, pelo conteúdo voltado à apresentação e 

evidenciação (IAS 8, IAS 11, IAS 34, IAS 32, IAS 33, IFRS 7 e IFRS 8 e outros).  

Porém, apesar de alguns CPC afetarem vários itens, as alterações advindas de alguns 

deles podem ser mínimas, comparadas ao patrimônio e ao lucro. Surge, então, a preocupação 

a respeito da magnitude que as alterações advindas destes CPC podem gerar nos itens 

patrimoniais e de resultado. A respeito deste assunto, Deloitte (2012a, p.7) afirma que: 
 
As empresas devem começar a compreender as áreas-chave das diferenças entre o 
IFRS e o BR GAAP. Algumas exigirão pequenas modificações e outras trarão 
impactos significativos para a organização. As diferenças poderão também impactar 
muitas políticas contábeis atuais. Algumas áreas contábeis precisarão de políticas 
diferentes para o IFRS quando comparadas com BR GAAP devido à clara 
divergência entre as normas. Em outras áreas, poderá haver ou não diferenças, 
dependendo das escolhas que a empresa fizer com base no IFRS (DELOITTE, 
2012a, p.7).   
 

Sobre estes impactos, Deloitte expõe a Figura 5, que trata-se de uma matriz de 

impactos da adoção inicial das IFRS, no Brasil, classificando as normas em alto, médio e 

baixo impacto, comparadas às práticas contábeis vigentes no País. 
  

Figura 5 - Impactos das IFRS no Brasil 
Fonte: Adaptado de Deloitte (2012a). 
   

 Os CPC equivalentes às IFRS, citadas como de alto impacto, são: CPC 27 (Ativo 

Imobilizado); CPC 15 (Combinação de Negócios); CPC 35 (Demonstrações Separadas); CPC 
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18 (Investimentos em Coligadas); CPC 01 (Redução ao Valor Recuperável de Ativos); CPC 

08 (Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários); CPC 02 

(Conversão de Demonstrativos Financeiros); CPC 29 (Ativos Biológicos); CPC 39 

(Instrumentos Financeiros: Apresentação); CPC 28 (Propriedade para Investimento); CPC 06 

(Operações de Arrendamento Mercantil); CPC 19 (Participação em Empreendimento 

Controlado em Conjunto (Joint Venture) e CPC 11 (Contratos de Seguro).  

Como médio impacto, enquadram-se o CPC 16 (Estoques); CPC 33 (Benefícios a 

Empregados); CPC 20 (Custos de Empréstimos); CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e 

Ativos Contingentes), CPC 31 (Ativo não Circulante Mantido para Venda e Operação 

Descontinuada); CPC 30 (Receitas); CPC 07 (Subvenção e Assistência Governamentais); 

CPC 32 (Tributos sobre o Lucro); CPC 03 (Demonstração dos Fluxos de Caixa); CPC 22 

(Informações por Segmento); CPC 04 (Ativo Intangível); CPC 37 (Adoção Inicial das 

Normas Internacionais de Contabilidade); CPC 41 (Resultado por Ação); CPC 10 (Pagamento 

Baseado em Ações); CPC 40 (Instrumentos Financeiros: Evidenciação).  

Como baixo impacto, enquadram-se o CPC 05 (Divulgação sobre Partes 

Relacionadas), CPC 21 (Demonstração Intermediária) e CPC 17 (Contratos de Construção).  

Segundo Moody´s Investors Service (2012), as IFRS trazem um maior número de 

passivos, ocasionados pela exigência da contabilização de novos acordos de leasing, 

operações de securitização e o reconhecimento de provisões para contratos de construção, o 

que antes raramente era contabilizado no padrão anterior. O valor das receitas também poderá 

mudar, devido a diferenças nos critérios de reconhecimento. No padrão contábil anterior, as 

empresas reconheciam a receita no momento da venda efetuada, em IFRS, a empresa deve 

reconhecê-la considerando a entrega do produto e outros fatores. A contabilização de 

contratos de construção e concessão também poderá alterar o valor das receitas, 

principalmente para os setores de construção, transporte e telecomunicações.  

Ainda segundo o autor, no Brasil, a utilização de ajustes a valor justo será elevada, o 

que pode modificar os resultados reportados. Esta utilização não era exigida no padrão 

anterior e, em IFRS, é exigida na contabilização de combinações de negócios, participações, 

derivativos e ativos biológicos, sendo que esta última merece atenção especial, pois poderá ter 

grande impacto nos resultados. Deste modo, ao analisar as empresas deve-se observar se a 

mudança nos resultados ocorreu devido ao desempenho da companhia ou à mudança de 

critério contábil.  

Barcellos, Silva e Costa Junior (2011) alertam que apesar da escassez de pesquisas 

interessadas nos impactos da adoção das IFRS nos diferentes setores da economia, as novas 
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normas podem atingir cada setor de forma distinta, uma vez que os setores possuem negócios 

e práticas contábeis que tendem a diferir. Jaafar e Mcleay (2007) e Ernst (2012b) também 

asseveram que as diferenças contábeis entre os dois padrões irão variar. Algumas diferenças 

serão significativas, outras poderão ser percebidas nos detalhes ou dependerão da 

indústria/setor de atividade e das escolhas contábeis da empresa. Algumas das alterações 

trazidas terão impacto significativo em números contábeis que servem de base para uma vasta 

gama de contratos entre agentes econômicos.  

Para elucidar estas diferenças, é necessário confrontar, no que se refere ao 

reconhecimento e à mensuração, o que os CPC da adoção integral estabelecem, com as 

práticas contábeis brasileiras vigentes, antes da adoção completa. Ernst (2012a) e Santos 

(2011), em suas pesquisas, realizaram este confronto entre as principais diferenças, como 

mostra o Quadro 4.  

 
CPC Diferenças em relação ao BR GAAP antes do CPC 

CPC 15 (Combinação de 
Negócios)  

Institui a aplicação do purchase accounting (aquisição ao valor justo dos ativos 
líquidos) a todos os tipos de combinações de negócios, exceto as entre empresas do 
mesmo grupo econômico, nas quais é aplicado o pooling of interest method (ativos 
e passivos das empresas combinadas a valores de livro). Substitui a amortização 
sistemática do ágio, em até 10 anos, pelo teste regular de impairment. O deságio, 
que era mantido no passivo não circulante até a baixa do investimento (ou, quando 
adequadamente fundamentado, passível de amortização) passa a ser reconhecido 
imediatamente como ganho. Como no Brasil o método de aquisição era muito 
pouco praticado, há potencial para impactos significativos no resultado e patrimônio 
líquido das empresas. 

CPC 16 (Estoques)   

Muda o critério básico de avaliação de estoques, antes avaliado pelo menor valor 
entre custo e mercado e, agora, pelo menor valor entre custo e valor de realização 
líquido (fair value menos custos de venda). Determina que a alocação de custos 
indiretos fixos às unidades produzidas deve ser baseada no volume normal de 
produção e não no volume real de cada período. Com isso, os custos fixos relativos 
à capacidade não-utilizada em função de volume de produção inferior ao normal 
devem ser registrados  
como despesas no período em que são incorridos, não podendo ser alocados aos 
estoques. 

CPC 17 (Contratos de 
Construção)  

Pela norma anterior, os contratos de construção, inclusive de imóveis, são 
geralmente contabilizados segundo o método da percentagem completada 
(percentual de evolução das obras), em IFRS isso só pode ser feito se determinados 
requisitos forem cumpridos; caso contrário, o reconhecimento de receita limita-se 
aos custos recuperáveis incorridos. Em algumas situações, deve-se utilizar o método 
do contrato terminado. 

CPC 18 (Investimentos em 
Coligadas)  

Há diferenças quanto à definição de coligada, na exigência do método da 
equivalência patrimonial e quanto aos critérios de registro. 

CPC 19 (Participação em 
Empreendimento 
Controlado em Conjunto 
(Joint Venture)  

BR GAAP permitia apenas a consolidação proporcional de empreendimentos 
conjuntos, IFRS permite tanto a consolidação proporcional quanto o método de 
equivalência patrimonial.  

(continua) 
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CPC Diferenças em relação ao BR GAAP antes do CPC 

CPC 20 (Custos de 
Empréstimos)  

BR GAAP reconhecia geralmente apenas as despesas de juros, IFRS reconhece 
também as variações cambiais, as quais devem ser capitalizadas à medida que 
representarem ajustes à despesa de juros. Pelas IFRS, até 2009, a capitalização era 
opcional (atualmente já é obrigatória).  

CPC 21 (Demonstração 
Intermediária)  Não há diferenças quanto a reconhecimento e mensuração.  

CPC 22 (Informações por 
Segmento)  Não há diferenças quanto a reconhecimento e mensuração.  

CPC 23 (Políticas 
Contábeis, Mudança de 
Estimativas Contábeis e 
Retificação de Erro)  

Não há diferenças quanto a reconhecimento e mensuração.  

CPC 24 (Evento 
Subseqüente)  

BR GAAP exigia que as companhias registrassem dividendos propostos pela 
administração, em geral sujeitos a aprovação da assembléia no exercício seguinte. 
Os dividendos aprovados, após o encerramento do exercício, não representam um 
passivo para a companhia na data do balanço segundo as IFRS. Há diferenças 
significativas também em relação a dívidas associadas a quebra de cláusula 
contratual e empréstimos de curto prazo renegociados após a data do balanço. 

CPC 25 (Provisões, 
Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes)  

Há diferenças significativas relativas à provisão obrigação legais e construtivas, 
além do registro ou não de provisão para obrigações contratuais.  

CPC 26 (Apresentação das 
Demonstrações Contábeis) 

Não há diferenças quanto a reconhecimento e mensuração. a parcela correspondente 
aos acionistas minoritários é considerada parte do patrimônio líquido da Companhia 

CPC 27 (Ativo 
Imobilizado)  

A reavaliação de ativos era proibida em BR GAAP, em IFRS o modelo de 
reavaliação pode ser aplicado a toda uma classe de ativos. Embora fosse permitido 
efetuar a depreciação pela vida econômica dos ativos, no Brasil, a quase totalidade 
das empresas praticava as taxas de depreciação previstas na legislação do imposto 
de renda (por exemplo, 20% ao ano para veículos, sem valor residual), o que não 
deve mais ocorrer com o divórcio entre a Contabilidade Financeira e o Fisco. 
Também há potencial para reduções no resultado e aumentos significativos no 
patrimônio líquido se as empresas optarem por avaliar seu imobilizado pelo fair 
value para determinação do deemed cost no balanço de abertura em IFRS. 

CPC 28 (Propriedades 
para Investimento)  

Em BR GAAP as propriedades de investimento são contabilizadas como mantidas 
para uso ou para venda de acordo custo histórico, em IFRS, são definidas 
separadamente, como Propriedades de Investimento como um ativo para obter 
rendimento de aluguel ou para valorização de capital (ou ambos) e podem ser 
contabilizadas com base no custo histórico ou pelo valor justo com variações 
lançadas no resultado. Como esses ativos estavam antes avaliados pelo custo 
amortizado, espera-se aumento significativo no resultado e no valor do ativo para as 
empresas que escolherem o valor justo pelo boom no valor dos imóveis nos últimos 
anos.  

CPC 29 (Ativos 
Biológicos)  

Em BR GAAP a prática geral de mensuração era utilizar o valor de custo. Em IFRS, 
esses ativos devem ser mensurados ao valor justo menos os custos de venda. 
Embora pela norma anterior os ativos pudessem ser avaliados a fair value em 
determinadas circunstâncias, a prática geral era avaliá-los pelo custo. Assim, a 
mudança de prática deverá gerar impactos significativos nos resultados no 
agribusiness.  

 
 
 
 
CPC 30 (Receitas)  

O BR GAAP era omisso em relação à contabilização de programas de fidelidade e 
de múltiplos elementos, os quais são contemplados pelas IFRS. A prática mais 
comum na contabilidade brasileira era reconhecer a receita na data de emissão da 
nota fiscal. Com o novo padrão, mais julgamentos deverão ser realizados. Com 
potencial para gerar impactos significativos no resultado das empresas destacam-se: 
a necessidade de segregar múltiplos elementos  
dentro de uma transação única e reconhecer cada receita pelo seu fato gerador; e de 
identificar se uma empresa atua como principal ou agente, caso em que não poderá 
reconhecer como sua receita o montante cobrado pelo principal da operação, muitas 
vezes incluído na nota fiscal. 

(continuação) 
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(conclusão) 
CPC Diferenças em relação ao BR GAAP antes do CPC 

CPC 31 (Ativo não 
Circulante Mantido para 
Venda e Operação 
Descontinuada)  

Introduz a determinação de reclassificar e mudar o critério de mensuração de Ativos 
Não Circulantes Mantidos para Venda para o menor valor entre o valor contábil e o 
valor justo menos despesas de venda, cessando a depreciação. Essa norma pode 
gerar redução no resultado das empresas, mas sua aplicação tende ser bastante 
restrita. Já, a nova norma de segregação dos resultados de operações descontinuadas 
alterará o resultado das operações continuadas, mas não o resultado líquido final. 

CPC 32 (Tributos sobre o 
Lucro)  

Há diferenças significativas em relação à base fiscal, ao reconhecimento do ativo 
fiscal diferido, aos efeitos fiscais de itens contabilizados diretamente no patrimônio 
líquido e Classificação de ativos e passivos fiscais diferidos no balanço patrimonial, 
onde BR GAAP determina a segregação dos mesmos em circulantes e não 
circulantes e as IFRS determinam que sejam classificados exclusivamente como 
não circulantes. Podem ensejar impactos no resultado e/ou no patrimônio líquido 
das empresas a determinação de apropriação no próprio patrimônio líquido dos 
efeitos fiscais de itens contabilizados diretamente no patrimônio líquido, 
determinação antes omissa na norma brasileira. 

CPC 33 (Benefícios a 
Empregados) 

Ao permitir à empresa reconhecer os ganhos e perdas atuariais dos planos de 
benefício definido diretamente no patrimônio líquido como “outros resultados 
abrangentes” em vez de no resultado do período, a nova norma permitirá manter os 
passivos e ativos do plano ao fair value sem gerar a volatilidade do resultado, 
decorrente da norma anterior. Por outro lado, esta norma tem aplicação restrita às 
pouquíssimas empresas (na maioria estatais) que mantêm planos de benefício 
definido. 

CPC 35 (Demonstrações 
Separadas)  

Não contemplado pelos autores. Segundo Martins (2011) não havia equivalente em 
BR GAAP, IFRS institui, colocando-as como optativas e adicionais às obrigatórias. 

CPC 36 (Demonstrações 
Consolidadas) 

Determina a apresentação das participações de minoritários dentro do patrimônio 
líquido e não mais fora em conta específica. Introduz a opção de avaliar as 
participações dos acionistas não controladores pelo fair value e outras diferenças 
em alguns procedimentos de consolidação com potencial de gerar impactos 
significativos no resultado e patrimônio líquido consolidados. 

CPC 37 (Adoção Inicial 
das Normas Internacionais 
de Contabilidade) 

Dispõe sobre como deve ser feita a transição de um padrão para o outro. 

CPC 38, 39 e 40 
(Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento, 
Mensuração, Apresentação 
e Evidenciação)  

Grande parte das normas de instrumentos financeiros já tinha sido aplicada na 1a 
fase de transição para as IFRS (exercício de 2008). Dentre as mudanças para a 
convergência final, podem gerar efeitos no resultado e/ou patrimônio líquido das 
empresas a determinação de segregação de instrumentos financeiros híbridos e de 
derivativos embutidos, bem como a mudança do tratamento da interrupção da hedge 
accounting (antes exigia baixa dos ganhos e perdas acumuladas do patrimônio 
líquido para resultado, e agora só na ocorrência da transação). 

CPC 41 (Resultado por 
Ação)  

O BR GAAP não fornecia orientação específica sobre a divulgação do resultado por 
ação, além de um artigo da legislação societária que requer a inclusão de 
informações sobre o resultado por ação na demonstração do resultado. Há 
diferenças significativas em relação ao resultado básico por ação, resultado diluído 
por ação e requerimento de cálculo para as ações ordinárias. 

CPC 43 (Adoção Inicial 
dos Pronunciamentos 
Técnicos CPC 15 a 41)  

Dispõe sobre como deve ser feita a transição de um padrão para o outro. 

Quadro 4 - Diferenças BR GAAP X IFRS 
Fonte: Adaptado de Santos (2011, p. 6 a 7) e Ernst (2012a, p. 6 a 31).  
 
 No Quadro 4, é possível notar a diversidade de diferenças entre as práticas dos dois 

padrões contábeis, tanto em aspectos omissos pela Legislação Brasileira, como a 

contabilização de programas de fidelidade; quanto mudanças em práticas já existentes, como 

as práticas em relação a ativos imobilizados e propriedades para investimentos.  
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 Além dos Pronunciamentos, o CPC, em 2009, também criou as ICPC. Estas, conforme 

Deloitte (2012a), por serem baseadas nas IFRIC e SIC, também podem gerar impactos 

significativos, pois o autor considera que a IFRIC 12 e a IFRIC 15 terão alto impacto em 

valores contábeis, de acordo com a Figura 5 já apresentada anteriormente.  

 Desta forma, as interpretações seguem discriminadas no Quadro 5, adaptado de 

Deloitte (2012b), com as respectivas normas e interpretações do IASB. 
 

 
ICPC IASB Assunto 

1 IFRIC 12, SIC 
29 

Contratos de Concessão: a Legislação Brasileira era omissa na contabilização, e esta 
interpretação estabelece a contabilização de ativos de infraestrutura, contraprestações 
contratuais, entre outros aspectos. Os ativos de direitos da concessionária sobre a 
infraestrutura não são registrados como imobilizado e sim como ativos financeiros ou 
intangíveis.  

2 IFRIC 15 

Contrato de Construção do Setor Imobiliário: se o comprador é capaz de especificar os 
principais elementos estruturais do projeto do imóvel antes do início das obras e/ou as 
principais modificações estruturais durante as obras é contabilizado conforme o CPC 
17. Em caso negativo, a receita deve ser reconhecida em conformidade com o CPC 20.  

3 IFRIC 4, 
SIC15 e 27 

Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil: estabelece a 
contabilização de incentivos (períodos de carência, aluguel zero), bem como avaliação 
da Essência de Transações Envolvendo a Forma Legal de um Arrendamento e como 
determinar se um acordo envolve um arrendamento.  

4 IFRIC 8 Alcance do Pronunciamento Técnico CPC 10 – Pagamento Baseado em Ações: 
Interpretação incorporada em 2010 no CPC 10. 

5 IFRIC 11 Pronunciamento Técnico CPC 10 – Pagamento Baseado em Ações – Transações de 
Ações do Grupo e em Tesouraria: Interpretação incorporada em 2010 no CPC 10.  

6 IFRIC 16 
Hedge de Investimento Líquido em Operação no Exterior: dispõe sobre designação de 
risco coberto, baixa de operações estrangeiras, instrumentos de hedge e itens 
protegidos.  

7 IFRIC 17 

Distribuição de Lucros In Natura: Um dividendo a pagar deve ser reconhecido quando 
é devidamente autorizado. A entidade deve mensurar o dividendo a pagar por meio de 
ativos não-monetários ao valor justo dos ativos a serem distribuídos. O passivo deve 
ser reavaliado em cada data-base e as variações devem ser reconhecidas diretamente 
no patrimônio líquido. A diferença entre o dividendo pago e o valor contábil dos ativos 
distribuídos deve ser reconhecida no resultado. 

8 não há norma 
correlata 

Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos: estabelece que o dividendo 
obrigatório ou estatutário deve ser registrado como passivo quando da proposta dos 
órgãos da administração, no encerramento do exercício, e que o valor excedente (se 
houver) seja contabilizado no patrimônio líquido em conta de “dividendo adicional 
proposto”.  

(continua) 
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(conclusão) 
ICPC IASB Assunto 

9 não há norma 
correlata 

Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial: dispõe sobre o uso 
das demonstrações individuais, consolidadas e separadas; a diferenciação entre os 
métodos de mensuração de investimentos societários na demonstração contábil 
individual, na demonstração contábil separada e na demonstração contábil consolidada 
(integral e proporcionalmente);a aplicação inicial do método de equivalência 
patrimonial nas demonstrações individual, separada e consolidada; alguns tópicos 
especiais relacionados à aplicação do método da equivalência patrimonial após a 
aplicação inicial; do tratamento do ágio por expectativa de rentabilidade (goodwill) 
em certas circunstâncias, inclusive incorporações e fusões; algumas transações de 
capital entre sócios; e pontos relativos à vigência do Pronunciamento Técnico CPC 15 
- Combinação de Negócios e outros.  

10 não há norma 
correlata 

Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para 
Investimento dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 28, 37 e 43: trata 
principalmente do processo de revisão inicial e periódica das taxas de depreciação e 
valor residual dos bens do ativo imobilizado; dos requisitos necessários a esse 
processo de revisão periódica; da possibilidade de atribuição de novo custo(deemed 
cost) para os bens do ativo imobilizado e de propriedade para investimento, de forma 
convergente com as normas internacionais e da possibilidade, estabelecida no 
Pronunciamento CPC 28, de utilização do critério do custo ou do valor justo para o 
ativo "Propriedade para Investimento".  

11 IFRIC 18 

Recebimento em Transferência de Ativos dos Clientes: trata das circunstâncias em que 
uma entidade recebe de um cliente um item do imobilizado que ela deve então usar 
para conectar o cliente a uma rede ou fornecer ao cliente acesso permanente ao 
fornecimento de bens e serviços. Fornece orientações sobre o reconhecimento de tais 
ativos nas suas demonstrações financeiras. Quando o reconhecimento for apropriado, 
o custo considerado do ativo é o valor justo na data da transferência. Também fornece 
orientações sobre o modelo de reconhecimento de receitas provenientes da 
transferência do ativo.  

12 IFRIC 1 
Mudanças em Passivos por Desativação, Restauração e Outros Passivos Similares: 
estabelece que Provisões são ajustadas com base em alterações no valor ou no prazo 
de custos futuros e variações da taxa de desconto baseada na taxa de mercado.  

13 IFRIC 5 

Direitos a Participações Decorrentes de Fundos de Desativação, Restauração e 
Reabilitação Ambiental: trata da contabilização, nas demonstrações financeiras do 
contribuinte, de participações em fundos de desativação, restauração e de recuperação 
ambiental criados para financiar parte ou o total dos custos de desativação de ativos ou 
realizar uma atividade de recuperação ambiental.  

15 IFRIC 6 

Passivo Decorrente de Participação em Mercado Específico – Resíduos de 
Equipamentos Eletroeletrônicos: fornece orientações para a contabilização de passivos 
de custos de tratamento de resíduos. Considera, especificamente, o fato gerador 
apropriado para o reconhecimento da obrigação de contribuir com os custos de 
descarte de resíduos de equipamentos com base na participação da entidade no 
mercado durante o período-base. A Interpretação conclui que o evento que gera o 
reconhecimento da obrigação é a participação no mercado durante o período-base. 

16 IFRIC 19 
Extinção de Passivos Financeiros com Instrumentos Patrimoniais: Trata de 
procedimentos relacionados à contabilização e reconhecimento de efeitos desta 
prática.  

Quadro 5 - Interpretações Técnicas do CPC  
Fonte: Adaptado de Deloitte (2012b).  

 

Na próxima seção, apresentam-se alguns estudos sobre os impactos da IFRS 1 em 

alguns países.  
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2.4 Alguns estudos sobre a IFRS 1  

  

 A Contabilidade Internacional é objeto de vários estudos e pesquisas cujos temas 

pesquisados podem ser divididos em 7 grupos: classificação do financial reporting; diferenças 

internacionais e implicações no financial reporting; estudo de países; mensuração da 

convergência; pesquisa na área internacional; processo de adoção das IFRS/Situação atual e 

impacto da adoção das IAS/IFRS (IKUNO et al., 2012). Considerando que este trabalho visa 

identificar o impacto em empresas brasileiras, o grupo de estudos relevante será este último.  

Ainda de acordo com Ikuno e outros (2012), a partir de 2006, houve um aumento 

considerável no número de pesquisas, o que talvez possa estar relacionado à obrigatoriedade 

da adoção das IFRS pela União Europeia em 2005.  

 Cambria (2008, p. 28) afirma que “em 2005, cerca de 8.000 sociedades europeias 

listadas nas bolsas de valores daquele continente, tiveram que publicar suas contas anuais 

respeitando as normas internacionais IFRS”. Tal fato contribuiu para o aumento de estudos 

relacionados a esta temática, principalmente sobre as diferenças práticas entre as normas 

locais de cada país e as IFRS, no ano da primeira adoção das normas internacionais.  

 Desta forma, Jones e Higgins (2006) realizaram um estudo na Austrália, com o 

objetivo de identificar qual IAS/IFRS teria mais impacto sobre as práticas contábeis 

australianas e como esta poderia afetar a situação financeira e o desempenho reportado para 

os usuários internos e externos. Esses autores utilizaram como metodologia a técnica survey 

via telefone, direcionada a executivos. Concluíram com base nas opiniões dos entrevistados 

que:  

 as IAS/IFRS com maior impacto seriam as relacionadas a instrumentos financeiros 

(IAS 39) e ativos intangíveis;  

 em relação ao impacto da transição sobre os principais indicadores de desempenho 

internos e contratos, incluindo os contratos de remuneração dos executivos, as bases 

de cálculo para dívidas, as medidas de desempenho operacional, e as questões de 

governança corporativa dentro de suas organizações, segundo alguns entrevistados, 

deverá haver segregação das melhorias relacionadas ao desempenho operacional e as 

decorrentes da introdução de IFRS. Alguns inquiridos sugeriram regimes de 

remuneração alternativos que evitassem fatores de volatilidade potenciais resultantes 

da introdução das IFRS; 

 51,7 por cento dos respondentes relataram que a transição alteraria contratos de 

dívidas, cogitando renegociação de contratos, se necessário. Ademais, cerca de 40% 
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dos inquiridos concordaram ou concordaram fortemente que as IFRS terão um 

impacto significativo sobre as práticas de governança corporativa, principalmente pelo 

aumento do disclosure, opção de pagamentos baseados em ações e a fiscalização mais 

rigorosa do valor dos intangíveis e ativos não correntes em IFRS.  

 Com o objetivo de analisar os primeiros resultados da implementação das IAS/IFRS 

nas demonstrações financeiras de empresas espanholas cotadas e não financeiras, Perramon e 

Amat (2006) concluíram que há uma grande variabilidade na diferença relatada no resultado 

de lucro líquido em norma local e IFRS. Os resultados desse estudo confirmam que a 

introdução de normas internacionais de contabilidade podem influenciar os resultados, 

principalmente, devido à aplicação do valor justo de instrumentos derivativos e as novas 

regras para a contabilização de goodwill. Os ajustes provenientes de outras práticas como 

capitalização de custos, benefícios de empregados e combinação de negócios, também, 

ocasionaram diferenças significativas. No entanto, a análise dos dados mostrou que as 

diferenças causadas pelas IFRS, para o lucro consolidado, não depende da rentabilidade e dos 

ativos totais das empresa, o que permite concluir que a adoção de normas internacionais de 

contabilidade podem influenciar, de maneira similar, empresas espanholas de diferentes 

tamanhos e rentabilidade.  

 Na Espanha, Callao, Jarne e Laínez (2007), com o objetivo de identificar as diferenças 

significativas entre dados contábeis e índices financeiros, nos dois conjuntos de normas, 

encontraram diferenças significativas nas rubricas caixa e equivalentes de caixa, patrimônio 

líquido, passivo não circulante e passivo total. As principais causas relatadas para as variações 

foram a aplicação do valor justo dos instrumentos financeiros, a reclassificação de contas e 

alterações no âmbito da consolidação. No lado do passivo, variações significativas ocorreram 

devido a mudanças nas regras de avaliação de dívidas e alterações no âmbito da consolidação.  

Ainda sobre o estudo espanhol, os grupos Imobilizado e Estoques não variaram 

significativamente. O Imobilizado não sofreu modificações porque a maioria das empresas 

optou por não alterar o critério anterior (custo de aquisição). No caso dos estoques, não houve 

variações significativas, porque o método last in first out (LIFO), que não é permitido pelas 

IFRS, não era geralmente aplicado por empresas espanholas. Na demonstração dos resultados, 

foram encontradas variações significativas na receita operacional pelas diferenças no 

reconhecimento de algumas receitas e despesas (P & D gastos, impairment de ativos, etc.). 

Solvência de caixa e índices de endividamento, bem como o retorno sobre ativos e retorno 

sobre o patrimônio líquido, também variaram significativamente como resultado das 

mudanças nas rubricas de balanço e demonstração de resultados.  
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 Em estudo semelhante, Costa e Lopes (2008) desenvolveram uma pesquisa, com o 

objetivo de averiguar o impacto da transição para as IAS/IFRS sobre a comparabilidade da 

informação financeira nas empresas portuguesas cotadas na Euronext Lisboa. As autoras 

realizaram testes de significância estatística em rubricas de balanço, demonstração de 

resultado e índices econômico-financeiros. Concluíram que existem diferenças significativas 

entre a norma anterior e as IAS/IFRS em doze rubricas do balanço, nas duas rubricas 

referentes às demonstrações dos resultados e em cinco índices. Foram registrados aumentos 

nas rubricas de propriedades de investimento, impostos diferidos, disponibilidades, resultado 

líquido do exercício, participações de minoritários, financiamentos não correntes, passivos por 

impostos diferidos, total de passivos não correntes, financiamentos obtidos correntes, total de 

passivos, resultado operacional, resultado corrente, liquidez imediata, return of assets (ROA) 

com base no resultado operacional, ROA com base no resultado corrente e return of equity 

(ROE) com base no resultado corrente. As rubricas provisões, dívidas a terceiros não 

correntes e ROE com base no resultado líquido apresentaram reduções.  

 Com semelhante objetivo e metodologia do estudo português, Lantto e Sahlström 

(2009), em sua pesquisa na Finlândia, obtiveram como achados que a adoção das IFRS muda 

significativamente os valores da maioria dos itens patrimoniais. Apenas os ativos circulantes 

como Estoques, Caixa e seus equivalentes e o Patrimônio Líquido não foram modificados 

significativamente. Os resultados mostram um aumento nos valores dos itens da 

Demonstração do Resultado do Exercício e no Patrimônio Líquido. Como principais causas 

das diferenças, os autores elencam os ajustes a valor justo, leasing , contabilização do imposto 

de renda e também regras relativas à contabilização de instrumentos financeiros.  

O estudo de Cambria (2008) teve por objetivo verificar se na transição há diferenças 

significativas nos grupos de contas patrimoniais do ativo e do passivo, nos balanços das 

empresas dos setores químico e de mineração, listadas nas bolsas do Reino Unido, da França e 

da Alemanha. Os resultados do estudo demonstram que existem diferenças significativas, 

tanto na comparação entre países quanto na comparação entre setores e, sendo assim, os 

ajustes devem ser levados em consideração, quando da escolha do balanço para uma análise 

no ano da primeira adoção.  

 Visando investigar os efeitos da transição no patrimônio líquido e lucro líquido de 

empresas alemãs, Haller, Ernstberger e Froschhammer (2009) concluíram que há aumento 

significativo em ambos. O aumento no patrimônio líquido ocorreu, principalmente, devido à 

adoção da IAS 11, IAS 16, IAS 37, IAS 38 e IFRS 3. Em relação ao lucro líquido, o aumento 

ocorreu fundamentalmente pela adoção do IFRS 3. 
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 Soofian (2009), ao investigar os impactos da transição de normas, em companhias 

abertas suecas, encontrou como resultados que houve diferenças significativas do patrimônio 

líquido nas duas normas e na maioria das empresas, o mesmo aumentou com as IFRS. Os 

itens patrimoniais com maior diferença em suas rubricas foram investimentos de curto prazo, 

caixa e equivalentes, ativos biológicos e intangíveis. As IAS/IFRS que ocasionaram maiores 

diferenças no patrimônio líquido foram o IAS 3, IAS 41, IAS 39 e IAS 12.  

 Silva, Couto e Cordeiro (2009) com o objetivo de mensurar o impacto da aplicação 

das IFRS em companhias abertas portuguesas, concluíram que há relevantes diferenças em 

contas patrimoniais e no resultado, podendo comprometer a avaliação da situação financeira 

das companhias. No entanto não há um padrão para estas variações nas empresas analisadas. 

As contas patrimoniais que apresentaram maiores variações foram investimentos e 

empréstimos a pagar.          

 Iatridis e Rouvolis (2010) investigaram os efeitos da mudança do GAAP grego para as 

IFRS, nos resultados financeiros de empresas listadas na Athens Stock Exchange. Os achados 

da pesquisa sugerem que os efeitos da implementação das IFRS, na adoção inicial em 2005, 

foram desfavoráveis em termos de rentabilidade e liquidez. Em 2006, as empresas relataram 

melhores medidas de desempenho financeiro em termos de rentabilidade e perspectivas de 

crescimento futuro, talvez porque elas se tornaram mais familiarizadas e ajustadas para IFRS. 

 O estudo de Zambon e Cordazzo (2011) teve por objetivo investigar o efeito da 

aplicação das IFRS na Itália e Alemanha nas métricas contábeis, bem como o efeito de cada 

IAS/IFRS nos ajustes do patrimônio líquido e lucro líquido ocorridos na transição. Os 

achados da pesquisa sugerem que os impactos no patrimônio líquido das empresas de ambos 

os países não foram significativos. Já os impactos no lucro líquido foram significativos. 

Quanto aos impactos causados pelas normas, os principais ocorreram, em ambos os países, 

em virtude da adoção das normas relativas à benefícios a empregados, provisões e ativos 

intangíveis. Em empresas italianas ocorreram também ajustes expressivos em virtude da 

adoção das normas relativas a ativos imobilizados e combinações de negócios e em empresas 

alemãs foram expressivos também ajustes em virtude da adoção das normas relativas a 

instrumentos financeiros e estoques.           

  Os resultados dos estudos citados sugerem que, nos países que adotaram as IFRS, há 

diferenças significativas na transição entre os dois padrões em componentes patrimoniais e de 

resultado, podendo afetar rubricas que servem de base para contratos entre agentes 

econômicos.  
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 Neste contexto, no Brasil, após a publicação da Lei 11.638/07, houve muitas 

discussões sobre os impactos da nova lei, com preocupações sobre a magnitude dos ajustes e a 

perda da comparabilidade das informações contábeis em relação aos períodos anteriores 

(NIERO, 2008; NIERO et al., 2009; BIANCONI, 2009).  

 Moody´s Investors Service (2012) afirma que pela perda da comparabilidade, a análise 

de demonstrações contábeis, no Brasil, após a transição completa para as IFRS, pode ser 

prejudicada por mudanças nas métricas dos balanços e escolhas contábeis dos diferentes 

adotantes. Isto pode ser explicado pelo fato que as IFRS são baseadas no princípio da essência 

econômica sobre a forma e assim a contabilidade é guiada por princípios, e não por regras 

(SANTOS et al., 2011).  

  Com influência destas incertezas, no Brasil, ganharam ênfase estudos acerca da 

comparabilidade da informação contábil e a magnitude dos impactos da transição nas rubricas 

das demonstrações contábeis.  

 Antunes, Antunes e Penteado (2007) discorreram sobre a IFRS 1, identificando suas 

principais características e os problemas que poderiam advir quando da implantação inicial 

desses novos padrões contábeis nas empresas brasileiras. Como contribuições, os autores 

alertam sobre aspectos e problemas que devem ser considerados pelas empresas, ao adotar o 

IFRS pela primeira vez, os quais estão relacionados a políticas contábeis, isenções das IFRS, 

combinações de negócios, valor justo, benefícios de empregados, ajustes de conversão 

acumulados, instrumentos financeiros, ativos e passivos de controladas, coligadas e joint 

ventures, pagamentos com base em ações, contratos de seguros, leasing, hedge, elaboração do 

balanço de transição, dentre outros.  

 Santos (2008), ao avaliar os impactos da adoção das IFRS, no Brasil, realizou um 

estudo de caso em uma companhia brasileira que já havia passado pelo processo de conversão 

de suas demonstrações financeiras para as IFRS. Os achados do autor sugerem que há 

diferenças nas rubricas das demonstrações financeiras e nos índices de análise de balanços. 

Estas podem variar entre duas empresas do mesmo segmento e com operações similares, em 

decorrência de operações específicas e da escolha das políticas contábeis adotadas segundo as 

IFRS.  

 Com o objetivo de verificar se, no ramo da construção civil, com a primeira adoção 

das normas internacionais, houve diferença relevante nos indicadores financeiros, Watanabe 

(2009) pesquisou 25 companhias. Os resultados demonstraram que existe diferença 

significativa em quase todos os índices. Apenas em um índice financeiro (Margem Líquida) 

não foi possível constatar estatisticamente uma mudança significante. Ademais, o autor 
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constatou que dentre as companhias há impactos de magnitude diferentes, com altas 

discrepâncias de valores, tanto positivos como negativos.   

 Neto, Dias e Pinheiro (2009), objetivando analisar o impacto nos indicadores 

econômico-financeiros de companhias abertas brasileiras, ante a apresentação das 

demonstrações contábeis em IFRS, realizaram uma pesquisa utilizando uma amostra de 6 

empresas. Os resultados sugerem que os indicadores calculados com base nas demonstrações 

elaboradas de acordo com normas brasileiras de contabilidade e os calculados em IFRS, estão 

altamente correlacionados, e que os indicadores econômico-financeiros das empresas 

analisadas não foram afetados de modo significativo. Conforme esses autores, isso comprova 

que não há assimetria de informação para efeito de análise financeira por meio de indicadores 

entre o que é divulgado, conforme as normas contábeis brasileiras e as IFRS.  

  Martins e Paulo (2010) com o objetivo de não só investigar o reflexo da adoção das 

IFRS, sobre os indicadores de desempenho, mas também com o objetivo adicional de 

identificar se durante o período investigado (2007, 2008 e 2009) houve redução das 

divergências existentes entre os indicadores calculados a partir do padrão contábil nacional e 

do padrão internacional, pesquisaram 13 empresas como amostragem.  

Os resultados da pesquisa sugerem que, apesar da existência de diferenças entre as 

médias dos indicadores calculados - a partir dos dois padrões de normas contábeis - a maioria 

delas não é significativa estatisticamente para justificar um reflexo negativo ou positivo nos 

indicadores de desempenho das companhias investigadas. Entretanto, atentaram que, mesmo 

que estas diferenças não sejam significativas estatisticamente, precisam ser consideradas pelos 

analistas, pois podem distorcer suas análises financeiras se não houver compreensão e 

compensação entre as variações positivas e negativas de cada indicador. Concluíram ainda 

que as divergências entre os indicadores têm diminuído devido, principalmente, ao crescente 

processo de convergência do padrão contábil brasileiro ao padrão contábil internacional 

(MARTINS; PAULO, 2010).  

Costa, Yamamoto e Theófilo (2011) visando comparar os pronunciamentos do CPC 

com as normas do IASB e verificar a existência de diferenças entre os mesmos, por meio da 

análise de conteúdo, apontaram para a existência de diferenças. Porém, as diferenças 

apontadas não prejudicam a declaração de que as demonstrações contábeis consolidadas 

brasileiras, preparadas de acordo com os CPC, estão em conformidade com as normas 

internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB.  

Com os objetivos de avaliar o processo de convergência contábil - sob a ótica setorial - 

e verificar se há relação entre a adoção das normas internacionais e a classificação das 



51 

 

 

empresas por setores econômicos, Fiorentin e outros (2011) utilizaram dados trimestrais de 

empresas do ano de 2010. Os resultados apresentados indicam que os setores, onde as 

empresas mais harmonizaram suas demonstrações com os IAS, apresentam a tendência de 

possuir uma menor necessidade de financiamento, menor tamanho, bem como um menor 

retorno sobre o capital investido na empresa e, ainda, índices de liquidez mais elevados. 

Quatro dos dez setores analisados apresentaram maior conformidade com as normas propostas 

pelos CPC. Além disso, os respectivos desempenhos médios destes setores apresentaram 

diferenças significantes em relação aos demais setores analisados.  

 Santos e Calixto (2010), buscando mensurar o impacto da adoção inicial da Lei 

11.638/07, nos resultados das companhias listadas na Bovespa, utilizaram métodos 

quantitativos aplicados em dados de 2007 e 2008. Como resultados, as autoras encontraram 

uma grande diversidade na forma de aplicação das novas normas entre as empresas, além de 

baixo grau de transparência na informação sobre seus efeitos nos números das mesmas. 

Ademais, os resultados indicaram aumentos significativos no Lucro Líquido de 2007, bem 

como queda no Lucro Líquido de 2008 e no Patrimônio Líquido dos dois períodos.  

Os principais fatores que ocasionaram o aumento do lucro em 2007 foram os custos de 

transação e prêmios na emissão de títulos, proibição de capitalização de despesas com 

pesquisa, gastos pré-operacionais e assemelhados, o lançamento dos incentivos fiscais no 

resultado e reconhecimento do leasing financeiro como compra financiada e proibição da 

reavaliação de ativos. A queda do lucro, em 2008, ocorreu principalmente em função da 

extinção do ativo diferido, das diferenças na aplicação do método de equivalência patrimonial 

e pelo cálculo do ajuste a valor presente de recebíveis e exigíveis de longo prazo. Já, a queda 

no patrimônio líquido, de ambos os períodos, ocorreu principalmente devido à proibição da 

reavaliação de ativos, efeitos de mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 

Demonstrações contábeis e o não lançamento de incentivos fiscais no patrimônio líquido. As 

autoras ressaltam, ainda, que certas inconsistências entre 2007 e 2008 foram relacionadas aos 

impactos da crise financeira global de 2008 com ajustes específicos aos resultados.  

Dando continuidade ao estudo anterior, Santos (2011) objetivou estimar o impacto 

esperado da adoção do full IFRS, nos resultados de 2010 das empresas brasileiras, analisando 

20 companhias que, voluntariamente, anteciparam sua adoção nos relatórios de 2008 ou 2009. 

Os resultados apontam que o processo total da convergência (da Lei 6.404 para o full IFRS) 

gerou aumentos expressivos tanto no Lucro Líquido quanto no Patrimônio Líquido das 

empresas analisadas: um aumento médio de +41% no lucro de 2007 e de +29% no de 2008, e 
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um acréscimo médio de +6,4% no PL de 2007 e de +13% no de 2008. Todas essas métricas 

foram consideradas estatisticamente significativas.  

Um sumário dos resultados encontrados nas pesquisas, envolvendo impactos da 

adoção das IFRS, é evidenciado no Quadro 6, a seguir: 

 
Estudo Escopo Resultados encontrados 

Antunes, Antunes e 
Penteado (2007) IFRS 1 

Alertam sobre aspectos e problemas que devem ser 
considerados pelas empresas ao adotar as IFRS pela primeira 
vez, relacionados a políticas contábeis, isenções das IFRS, 
combinações de negócios, valor justo, benefícios de 
empregados, ajustes de conversão acumulados, instrumentos 
financeiros, ativos e passivos de controladas, coligadas e 
"joint ventures", pagamentos com base em ações, contratos 
de seguros, leasing, hedge, elaboração do balanço de 
transição, dentre outros. 

Callao, Jarne e 
Laínez (2007) 

26 companhias abertas de 
diversos setores da Bolsa da 
Espanha. 

Há diferenças significativas em vários itens patrimoniais e de 
resultados, ocasionadas por várias práticas. 

Cambria (2008) 

42 companhias abertas dos 
setores químico e de 
mineração listadas nas 
Bolsas do Reino Unido, da 
França e Alemanha. 

Existem diferenças significativas, tanto na comparação entre 
países quanto na comparação entre setores. 

Costa e Lopes 
(2008) 

37 companhias abertas de 
diversos setores da Bolsa de 
Portugal. 

Existem diferenças significativas entre a norma anterior e as 
IAS/IFRS em doze rubricas do balanço, nas duas rubricas 
referentes às demonstrações dos resultados e em 5 índices. 

Costa, Yamamoto e 
Theófilo (2011) 

Pronunciamentos do CPC e 
Normas do IASB 

Há diferenças de conteúdo, porém as diferenças apontadas 
não prejudicam a declaração de que as demonstrações 
contábeis consolidadas brasileiras preparadas, de acordo com 
os CPCs estão em conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB. 

Fiorentin et al 
(2011) 

398 companhias abertas 
brasileiras. 

Há diferenças significativas nos valores dos indicadores dos 
setores que mais aderiram aos CPCs, em contraposição aos 
que não aderiram. 

Haller, Ernstberger 
e Froschhammer 

(2009) 

103 companhias abertas de 
diversos setores da bolsa da 
Alemanha. 

Há aumento significativo no Lucro Líquido e Patrimônio 
Líquido das empresas, pelas diferenças entre várias práticas 
na transição. 

Iatridis e Rouvolis 
(2010) 

254 companhias abertas da 
Bolsa da Grécia. 

Os efeitos da implementação das IFRS, em 2005, foram 
desfavoráveis em termos de rentabilidade e liquidez. Em 
2006, as empresas relataram melhores medidas de 
desempenho financeiro em termos de rentabilidade e 
perspectivas de crescimento futuro. 

 
Jones e Higgins 

(2006) 

60 executivos de companhias 
de diversos setores da Bolsa 
da Austrália. 

As IAS/IFRS com maior impacto seriam as relacionadas a 
instrumentos financeiros (IAS 39) e ativos intangíveis (IAS 
38). 

Lantto e Sahlström 
(2009) 

91 companhias abertas de 
diversos setores da Bolsa da 
Finlândia. 

A adoção das IFRS muda, significativamente, os valores da 
maioria dos itens patrimoniais, ocasionadas por várias 
práticas. 

Martins e Paulo 
(2010) 

13 companhias abertas 
brasileiras. 

Apesar das diferenças encontradas, a maioria delas não é 
significativa, estatisticamente, para justificar um reflexo 
negativo ou positivo nos indicadores de desempenho das 
companhias investigadas. 

(continua) 
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(conclusão) 
Estudo Escopo Resultados encontrados 

Neto, Dias e 
Pinheiro (2009) 

6 companhias abertas 
brasileiras. 

Os indicadores econômico-financeiros das empresas 
analisadas não foram afetados de modo significativo na 
transição. 

Perramon e Amat 
(2006) 

26 companhias abertas de 
diversos setores da Bolsa da 
Espanha. 

A transição para as IFRS pode ter impactos nos resultados, 
por várias práticas, independentemente do tamanho e 
rentabilidade da empresa. 

Santos (2008) Companhia Arcelor Brasil 
S.A. 

Há diferenças nas rubricas das demonstrações financeiras e 
nos índices de análise de balanços e estas podem ser 
favoráveis ou desfavoráveis aos olhos do usuário das 
demonstrações financeiras. 

Santos (2011) 

20 companhias abertas 
brasileiras que, 
voluntariamente, anteciparam 
sua adoção nos relatórios de 
2008 ou 2009. 

Houve aumentos expressivos tanto no Lucro Líquido quanto 
no Patrimônio Líquido das empresas analisadas.Todas essas 
métricas foram consideradas estatisticamente significativas. 

Santos e Calixto 
(2010) 

318 companhias abertas 
brasileiras. 

Na adoção parcial, há significativos aumento no Lucro 
Líquido de 2007 e queda no Lucro Líquido de 2008, bem 
como no Patrimônio Líquido dos dois períodos, ocasionados 
pelas diferenças entre várias práticas.  

Silva, Couto e 
Cordeiro (2009) 

39 companhias abertas de 
diversos setores da Bolsa de 
Portugal. 

Há relevantes diferenças em contas patrimoniais e de 
resultado, podendo comprometer a avaliação da situação 
financeira das companhias. As contas patrimoniais que 
apresentaram maiores variações foram investimentos e 
empréstimos a pagar.  

Soofian (2009) 
107 companhias abertas de 
diversos setores da Bolsa da 
Suécia. 

Há diferenças significativas do Patrimônio Líquido. Os itens 
patrimoniais, com maior diferença em suas rubricas, foram 
investimentos de curto prazo, caixa e equivalentes, ativos 
biológicos e intangíveis. As IAS/IFRS que ocasionaram 
maiores diferenças no patrimônio líquido foram o IAS 3, IAS 
41, IAS 39 e IAS 12. 

Watanabe (2009) 25 companhias abertas 
brasileiras. 

Existe diferença significativa em quase todos os índices 
econômico-financeiros. Apenas em um índice financeiro não 
foi possível constatar estatisticamente uma mudança 
significante, a Margem Líquida. 

Zambon e 
Cordazzo (2011) 

35 companhias abertas da 
Itália e Alemanha. 

Os impactos no patrimônio líquido das empresas de ambos os 
países não foram significativos. Já os impactos no lucro 
líquido foram significativos. Quanto aos impactos causados 
pelas normas, os principais ocorreram, em ambos os países, 
em virtude da adoção das normas relativas à benefícios a 
empregados, provisões e ativos intangíveis. 

Quadro 6 - Resultados das pesquisas envolvendo a adoção das IFRS 

 

Os estudos citados, realizados no Brasil, sugerem que pode haver diferenças 

significativas nos números das demonstrações contábeis na transição entre as duas normas, 

ocasionadas por várias diferenças entre práticas contábeis. Estas diferenças podem variar, 

dependendo do segmento em que a empresa se encontra e das políticas adotadas por ela e 

mesmo não sendo significativas, estas diferenças podem distorcer as análises financeiras e 
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rubricas de contratos entre agentes econômicos. Contudo, as divergências têm diminuído 

devido, principalmente, ao crescente processo de convergência no país.  

Foi comprovado também que, apesar de algumas diferenças, os CPC estão de acordo 

com as normas do IASB. Porém, na convergência parcial, houve grande diversidade na forma 

de aplicação das normas entre as empresas, além de baixo grau de transparência na 

informação sobre seus efeitos nos números. Na convergência parcial, as diferenças 

significativas encontradas, no Lucro Líquido e Patrimônio Líquido em relação à norma 

anterior, foram resultado de várias práticas contábeis, evidenciadas no estudo de Santos e 

Calixto (2010).  

Vale destacar ainda que foram encontradas diferenças significativas no Lucro Líquido 

e Patrimônio Líquido em 20 empresas que anteciparam a adoção completa das IFRS, em 

relação ao período de 2007 e 2008; entretanto não foram encontrados, até a realização deste 

trabalho, estudos empíricos que identificassem os impactos da adoção completa das IFRS, 

contemplando as alterações advindas da transição nos itens patrimoniais e de resultados, além 

da identificação das causas destas alterações e os impactos de cada pronunciamento do CPC 

no Patrimônio Líquido e Resultado.  

 



55 

 

 

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 

 A ciência é uma sistematização de conhecimentos, um pensamento racional, objetivo, 

lógico e confiável. Tem como particularidade o ser sistemático, exato e falível, ou seja, não 

final e definitivo, pois deve ser verificável por meio de pesquisa empírica para a comprovação 

de seus enunciados e hipóteses, procurando-se as relações causais (LAKATOS; MARCONI, 

2000).   

 Deste modo, utilizando-se da metodologia científica, procura-se responder por meio de 

pesquisa empírica, as questões levantadas no Capítulo 1 deste estudo.  

 

3.1 Classificação, Métodos e Técnicas de Pesquisa  

 

Segundo Zanella (2009), as pesquisas científicas podem ser agrupadas em quatro 

categorias:  

a) Quanto à natureza, que contempla a pesquisa pura e a pesquisa aplicada.  

b) Quanto ao método de abordagem, que contempla a pesquisa qualitativa e a 

pesquisa quantitativa.  

c) Quanto aos objetivos, se classificam em exploratórias, descritivas e explicativas.  

d) Quanto aos procedimentos adotados na coleta de dados, que aborda as pesquisas 

bibliográfica, documental, experimental, a ex-post-facto, o levantamento, o estudo 

de campo e o estudo de caso.  

Este estudo, quanto à natureza, classifica-se em pesquisa aplicada que, de acordo com 

Zanella (2009, p. 72) “tem como motivação básica a solução de problemas concretos, práticos 

e operacionais”. O método de abordagem utilizado será o método quantitativo, que para o 

autor é caracterizado pelo emprego de instrumentos estatísticos e tem como finalidade medir 

relações entre as variáveis. Preocupa-se, portanto, com representatividade numérica, isto é, 

com a medição objetiva e a quantificação dos resultados.  

Quanto aos objetivos, esta pesquisa classifica-se como descritiva que, conforme 

Triviños (1987), tem como objetivo descrever com exatidão os dados e fenômenos de 

determinada realidade. Estes são estudados, mas não manipulados pelo pesquisador.  

Quanto aos procedimentos adotados na coleta de dados, será utilizada a técnica de 

documentação indireta, denominada pesquisa documental, que segundo Andrade (2004, p. 29) 

“fundamenta-se no levantamento de documentos, escritos ou não de primeira mão, isto é, que 
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não se prestaram ainda, para o embasamento de uma pesquisa; portanto ainda não foram 

“trabalhados”. As fontes de dados utilizadas foram fontes de dados secundários que, segundo 

Zanella (2009), são dados que já foram coletados, tabulados, ordenados e sistematizados. 

Estes dados foram obtidos nos sítios da CVM, BM&FBOVESPA e das empresas envolvidas 

no objeto do presente estudo. 

Este estudo utiliza a abordagem epistemológica funcionalista em que, de acordo com 

Vergara (1991), o assunto é abordado do ponto de vista objetivista, com a preocupação de 

fornecer explicações de natureza realista, positivista determinista e nomotética, em que os 

fenômenos podem ser identificados, estudados e medidos.  

Andrade (2004) divide os métodos em dois grupos: métodos de abordagem e métodos 

de procedimentos. Neste estudo, quanto à abordagem, será utilizado o método hipotético-

dedutivo que, segundo o autor, é considerado lógico por excelência e se encontra 

historicamente relacionado à experimentação, não se limitando à generalização empírica das 

observações realizadas, podendo-se chegar à construção de teorias e leis. Quanto aos 

procedimentos, será utilizado o método estatístico, que permite comprovar as relações dos 

fenômenos entre si e obter generalizações sobre sua natureza, ocorrência e significado. 

 

3.2   Amostra da Pesquisa  

 

Para alcançar os objetivos propostos, neste estudo, foram selecionadas sociedades 

anônimas de capital aberto cujas demonstrações financeiras consolidadas anuais, encerradas 

em 31 de Dezembro de 2010, estivessem disponíveis em seus sítios e da BM&FBOVESPA.  

A escolha dessa data justifica-se pelo fato de que, conforme o CPC 43, as empresas 

teriam obrigatoriedade de adotar de maneira completa as IAS/IFRS, a partir do ano de 2010, 

bem como a obrigatoriedade de refazerem as demonstrações financeiras consolidadas do ano 

anterior sob as novas normas. Deste modo, as demonstrações financeiras consolidadas, 

referentes a 31 de Dezembro de 2009, são apresentadas sob os dois conjuntos normativos, o 

que permite a comparação entre eles, uma vez que a realidade subjacente aos números 

apresentados nas demonstrações financeiras é a mesma. Por este fato, estas demonstrações 

financeiras constituem o escopo deste estudo.  

A necessidade de uma análise minuciosa de cada relatório financeiro, dada a vasta 

população do estudo(mercado de capitais), tornou imprescindível a definição de uma amostra. 

A amostra, segundo Lakatos e Marconi (2000), é uma porção ou parcela, convenientemente 

selecionada do universo (população), utilizada em ciências sociais, pois estas podem englobar 
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um universo de elementos extenso, o que torna impraticável a análise de todo o conjunto da 

população.  

Deste modo, assim como foi feito em estudos na Espanha, os quais utilizaram como 

amostra as empresas componentes de um índice da bolsa de valores local, o IBEX-35 

(PERRAMON; AMAT, 2006) e (CALLAO, 2007), optou-se pela escolha das companhias 

componentes do índice IBrX - Índice Brasil que, de acordo com BOVESPA (2012), é um 

índice composto pelas 100 ações mais negociadas na BOVESPA em termos de número de 

negócios e volume financeiro. O somatório dos valores de mercado das empresas 

componentes deste índice corresponde a aproximadamente 86% do valor de mercado total das 

companhias abertas que negociam na BM&FBOVESPA. Assim, percebe-se que as empresas 

selecionadas constituem aquelas mais representativas no mercado de capitais brasileiro. 

Ademais, este índice engloba empresas de todos os setores econômicos, o que atende aos 

objetivos deste trabalho, que pretende comparar os impactos da transição em diferentes 

setores.  

Como o objeto do estudo são as demonstrações contábeis consolidadas de cada 

empresa do IBrX, retiraram-se da amostra os títulos repetidos e excluíram-se todas as 

instituições financeiras em virtude da especificidade da atividade que desempenham e da 

regulação específica deste setor. Foi também excluída, deste estudo, a empresa Qgep 

Participações S.A. por ter sido constituída em março de 2010, perfazendo um total de 76 

empresas. No Quadro 7 apresenta-se a relação dos setores econômicos analisados, bem como 

o número de empresas de cada setor e a representatividade do setor em percentual, em relação 

ao total de empresas da amostra, cujo número é 76. 
 

EMPRESAS Número de empresas do setor % em relação ao total da amostra 
Petróleo, Gás e Biocombustíveis 4 5% 
Materiais Básicos 11 14% 
Bens Industriais 5 7% 
Construção e Engenharia 10 13% 
Transporte 6 8% 
Consumo Não Cíclico 13 17% 
Consumo Cíclico 7 9% 
Tecnologia da Informação 2 3% 
Telecomunicações 4 5% 
Utilidade Pública 14 18% 

Quadro 7 - Setores econômicos da amostra 

 

 No Quadro 8, a seguir, apresentam-se as empresas componentes da amostra, 

organizadas de acordo com os setores econômicos a que pertencem.  



58 

 

 

Setor Empresas 
HRT Petróleo S.A.  
OGX Petróleo S.A.  
Petrobrás S.A.  

Petróleo, Gás e Biocombustíveis 

Vanguarda Agro S.A.  
Braskem S.A.  
Duratex S.A.  
Fibria S.A.  
Gerdau S.A.  
Klabin S.A.  
Metalúrgica Gerdau S.A.  
MMX Mineradora S.A. 
Siderúrgica Nacional S.A.  
Suzano S.A.  
Usiminas S.A.  

Materiais Básicos 

Vale S.A.  
Embraer S.A.  
Iochpe-Maxion S.A. 
Marcopolo S.A.  
Randon Participações S.A.  

Bens Industriais 

Weg S.A.  
Brookfield S.A.  
Cyrela S.A.  
Even S.A.  
Eztec S.A.  
Gafisa S.A.  
MRV Engenharia S.A. 
Pdg Realty S.A 
Rossi Residencial S.A.  
Tecnisa S.A.  

Construção e Engenharia 

BR Brokers S.A.  
ALL América Latina Logística S.A.  
CCR S.A.  
Ecorodovias S.A.  
Gol S.A.  
LLX Logística S.A.  

Transporte 

Tam S.A.  
Ambev S.A.  
Amil S.A.  
BRF Foods S.A.  
Cosan S.A.  
Dasa S.A.  
Drogasil S.A.  
Hypermarcas S.A.  
JBS-Friboi S.A.  
Marfrig S.A. 
Natura S.A.  
Odontoprev S.A.  
Pão de Açúcar S.A.  

Consumo Não Cíclico 

Souza Bruz S.A.  
(continua) 
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(conclusão) 
Setor Empresas 

Anhanguera S.A.  
B2W Varejo S.A. 
Companhia Hering S.A. 
Localiza S.A.  
Lojas Americanas S.A.  
Lojas Renner S.A.  

Consumo Cíclico 

Multiplus S.A.  
Positivo Informática S.A.  Tecnologia da Informação 
TOTVS S.A.  
Brasil Telecom S.A.  
Telefônica S.A.  
Telemar S.A.  

Telecomunicações 

Tim Participações S.A.  
AES Tietê S.A.  
Cemig S.A.  
Cesp S.A.  
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
S.A. 
Copasa S.A.  
Copel S.A.  
CPFL Energia S.A.  
Eletrobrás S.A.  
Eletropaulo S.A.  
Energias BR S.A.  
Light S.A.  
MPX Energia S.A.  
Sabesp S.A.  

Utilidade Pública 

Tractebel S.A.  
Quadro 8 - Empresas da amostra 

Há de se ressaltar a falta de uma base de dados organizada e padronizada, contendo as 

informações contábeis das empresas em BR GAAP e IFRS, o que demandou a coleta dos 

dados nas demonstrações financeiras de cada empresa. 

 

3.3 Tratamento dos Dados 

 

 Visando atingir aos objetivos, anteriormente propostos, optou-se por utilizar como 

base as metodologias de análise de dados adotadas por Costa e Lopes (2008); Cambria 

(2008); Soofian (2009); Haller, Ernstberger e Froschhammer (2009); Silva, Couto e Cordeiro 

(2009); Santos e Calixto (2010) e Zambon e Cordazzo (2011).  

 Após a coleta dos dados, escolheram-se os cinco grupos componentes do patrimônio, o 

Lucro Líquido e os principais índices econômico-financeiros, para mensurar os impactos da 

transição na liquidez, endividamento e rentabilidade das empresas, que servem de base para a 

análise de balanços.   
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Estes indicadores são os mais comumente utilizados em estudos acerca de impactos da 

transição das normas locais para as IFRS (WATANABE, 2008; COSTA; LOPES, 2008; 

CAMBRIA, 2008; SOOFIAN, 2009; HALLER; ERNSTBERGER; FROSCHHAMMER, 

2009; SANTOS; CALIXTO, 2010; ZAMBON; CORDAZZO, 2011) e seguem discriminadas 

no Quadro 9, a seguir, juntamente com sua composição resumida.  

 

 Rubrica Composição 

Ativo Circulante Disponibilidades, Direitos de Curto Prazo, Estoques e Despesas antecipadas. 
Ativo não 
Circulante Realizável a Longo Prazo, Investimentos, Imobilizado e Intangível.  

Passivo 
Circulante Obrigações de curto prazo.  

Passivo não 
Circulante Obrigações de longo prazo, receitas diferidas.  

Ite
ns

 P
at

rim
on

ia
is

 

Patrimônio 
Líquido 

Capital Social, Reservas, Lucros ou Prejuízos acumulados, ajustes de 
avaliação patrimonial e participações de minoritários.  

 Lucro Líquido Receitas e Despesas. 
Liquidez 
Imediata Disponibilidades/Passivo Circulante 

Liquidez 
Corrente Ativo Circulante/Passivo Circulante 

Ín
di

ce
s d

e 
Li

qu
id

ez
 

Liquidez Geral (Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo 
não Circulante) 

Participação de 
Capital de 
Terceiros 

(Passivo Circulante + Passivo não Circulante)/Ativo Total 

Composição do 
Endividamento Passivo Circulante/(Passivo Circulante + Passivo não Circulante) 

Ín
di

ce
s 

de
 

En
di

vi
da

m
en

to
 

Imobilização do 
Patrimônio 
Líquido 

(Investimentos+Imobilizado+Intangível)/Patrimônio Líquido 

Margem Líquida Lucro Líquido/Receita Líquida 
Taxa de Retorno 
sobre o 
Patrimônio 
Líquido 

Lucro Líquido/Patrimônio Líquido 

Ín
di

ce
s 

de
 R

en
ta

bi
lid

ad
e 

Taxa de Retorno 
sobre o 
Investimentos 

Lucro Líquido/Ativo Total 

Quadro 9 - Indicadores contábeis a serem analisados na amostra 
Fonte: Adaptado de Matarazzo (2011, p.105). 
  
 A aplicação das técnicas estatísticas de análise de dados deu-se por meio dos 

programas Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 15.0 for Windows e STATA 11.2 

for Windows.  
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 Para mensurar os impactos da transição nas rubricas analisadas, optou-se pela 

metodologia adotada por Santos e Calixto (2010) e Santos (2011) que utilizaram o inverso do 

Índice de Comparabilidade de Gray (1980), que é dado pela seguinte equação (1): 

 

 
Em que:  
ICI = Índice de Comparabilidade Inverso da transição.  

RIFRS = Rubrica apurada conforme o padrão IFRS completo e CPCs correspondentes 

RBR GAAP = Rubrica apurada no padrão BR GAAP com as alterações provenientes da Lei11.638/07 e do CPC 1 

ao CPC 14.  

 Na interpretação do ICI, valores maiores que 1 indicam um aumento no valor da 

rubrica em IFRS, em relação ao padrão contábil anterior. Valores menores que 1 indicam uma 

redução e valores iguais a 1 indicam que não houve alteração na transição. Após o cálculo do 

ICI, para melhor compreensão acerca do comportamento dos dados, calculou-se para cada 

grupo patrimonial, resultado e índices econômico-financeiros da amostra, medidas de 

estatística descritiva univariada como média aritmética, mediana e desvio padrão, bem como 

os valores mínimos e máximos. Elaborou-se, também; a distribuição de frequências do ICI 

das empresas estudadas.  

 Para verificar se as diferenças entre as rubricas são estatisticamente significativas, 

utilizou-se a metodologia adotada por Cambria (2008), por meio de testes estatísticos. 

Ressalta-se que Costa e Lopes (2008), Watanabe (2009), Soofian (2009), Martins e Paulo 

(2010), Santos e Calixto (2010) e Zambon e Cordazzo (2011) também utilizaram testes 

semelhantes em seus estudos.  

 Primeiramente, para testar a normalidade dos dados da amostra, foi utilizado o teste 

Kolmogorov-Smirnov, que compara a distribuição de freqüência acumulada de um conjunto 

de valores observados da amostra com uma distribuição esperada ou teórica. Este teste é 

preferível para amostras de maior dimensão, n > 30 (FÁVERO et al., 2009). O nível de 

significância do teste foi de 5%. Assim, nos resultados do teste, se p-value > 0,05, considera-

se que a distribuição dos dados é normal. Se p-value < 0,05, considera-se que a distribuição 

dos dados não é normal.  

Em casos de distribuição normal, foram aplicados os testes t de Student para dados 

emparelhados, que é utilizado “(...) para verificar se a média de duas amostras relacionadas 
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(X1,...Xn, Y1,..., Yn) com distribuição normal, extraídas da mesma população, são ou não 

significativamente diferentes”(FÁVERO et al., 2009, p.128). O nível de significância do teste 

foi de 5%. Nos resultados do teste, se p-value > 0,05, considera-se que não há diferenças 

significativas, ou seja, a comparabilidade existe. Se p-value < 0,05, considera-se que há 

diferenças significativas nos valores das rubricas apuradas em BR GAAP em relação às IFRS 

e portanto não existe comparabilidade.  

Nos casos em que não houve normalidade, foi aplicado o teste de Wilcoxon. De 

acordo com Fávero et al. (2009), este é uma alternativa ao teste t de Student para comparar 

duas médias populacionais emparelhadas, em casos em que não há distribuição normal. O 

nível de significância do teste foi de 5%. A interpretação dos resultados do teste é a mesma do 

teste t de Student.  

 Utilizou-se a metodologia adotada por Soofian (2009) para identificar em quais linhas 

do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício ocorreram as maiores 

diferenças entre as práticas contábeis. Para isso, calcularam-se as diferenças entre os valores 

de cada rubrica nos dois padrões contábeis analisados. As diferenças foram tabuladas e 

analisadas, utilizando-se técnicas de estatística descritiva, tais como média, percentuais e 

desvios-padrão.  

Optou-se também pela utilização da metodologia de Soofian (2009) para identificar 

quais normas ocasionaram maiores diferenças no patrimônio e resultado das companhias; bem 

como apontar as diferenças que mais se repetem nos ajustes entre as duas normas. Para isso, 

analisou-se os quadros de reconciliação do Patrimônio Líquido e Resultado, extraindo as 

informações à respeito das normas do CPC que causaram os ajustes. Posteriormente, estes 

ajustes foram tabulados, utilizando-se técnicas de estatística descritiva, tais como média, 

percentuais e desvios-padrão.  

Para verificar se a magnitude das diferenças varia entre setores de uma mesma 

economia, identificaram-se, em cada um dos 10 setores econômicos analisados, os itens em 

que houve maiores diferenças, bem como as normas que ocasionaram estas diferenças. 

Utilizou-se também a análise de clusters, que segundo Fávero et al. (2009) é uma técnica que 

visa segregar elementos ou variáveis em grupos homogêneos internamente, heterogêneos 

entre si e mutuamente exclusivos, a partir de determinados parâmetros e tem como objetivo 

principal definir a estrutura dos dados de maneira a alocar as observações mais parecidas no 

mesmo grupo. Na comparação de empresas, a análise de clusters é uma alternativa à 

tradicional metodologia de agrupamento via setores econômicos. Essa metodologia de análise 
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é bastante abrangente e, naturalmente, se divide em inúmeras formas de ser realizada (ROLIM 

et al., 2010).  

Para iniciar a análise de clusters, deve-se definir uma medida de dissimilaridade (ou 

similaridade) a ser utilizada. Deve-se definir também a metodologia estatística de clustering a 

ser utilizada, a qual se divide, basicamente, em métodos hierárquicos e não hierárquicos. 

Dentre os métodos hierárquicos – os quais são preferíveis neste trabalho, por não necessitar da 

especificação do número g de clusters – destacam-se os métodos de ligação simples (Single 

Linkage), da média das distâncias (Average Linkage) e de ligação completa (Complete 

Linkage). Para a correta criação dos clusters, é necessária a realização de um procedimento 

estatístico de padronização das variáveis a realização de testes para a detecção do número de 

grupos da partição natural dos dados (FÁVERO et al., 2009).  

Neste trabalho, os ICI da transição serão as variáveis alvo da análise de clusters. Como 

medida de dissimilaridade, escolheu-se a Distância Euclidiana por ser a medida 

tradicionalmente mais utilizada, juntamente com a padronização de cada variável em escore 

padrão (Z score). Como método hierárquico, utilizar-se á o Average Linkage, que em geral, 

produz melhores partições que os métodos de ligação simples e completa. Para a detecção do 

número de clusters, que para Fávero et al. (2009) é uma decisão de natureza subjetiva, com o 

julgamento a critério do pesquisador, podendo ser feito por análise gráfica. Assim, para 

especificar a quantidade de clusters optou-se por utilizar o dendograma, o qual mostra o 

esquema de aglomeração e a distância entre os grupos.  

No Capítulo 4, analisam-se os resultados alcançados, por meio da aplicação dos 

métodos apresentados nesta seção.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

Com base nas etapas descritas na seção 4.3 do presente estudo, este capítulo avaliará 

os resultados obtidos dos impactos da primeira adoção das IFRS, em companhias abertas 

brasileiras.  

  

4.1 Impactos das IFRS nos Grupos Patrimoniais, no Resultado e em Índices 

Econômico-financeiros  

  

 Após os cálculos dos ICI [conforme equação (1)] para os grupos patrimoniais, 

resultado e índices econômico-financeiros de cada uma das 76 empresas na transição, 

calculou-se as médias aritméticas destes índices, bem como suas medianas, desvios padrão, 

valores mínimos e máximos, os quais seguem na Tabela 1.  

Na mesma tabela, seguem ainda os resultados dos testes estatísticos. Conforme o teste 

Kolmogorov Smirnov, apenas as rubricas Participação de Capitais de Terceiros, Composição 

de Endividamento e Taxa de Retorno Sobre Investimento apresentaram distribuição normal e, 

para estas, foi possível utilizar o teste t de Student, o qual indicou que das três rubricas, 

apenas no índice Composição de Endividamento (p-value <0,05) há diferenças significativas 

nos valores das rubricas. Como nas demais rubricas não houve distribuição normal, utilizou-

se o teste de Wilcoxon, o qual constatou que nas rubricas Ativo Circulante, Ativo Não 

Circulante, Passivo Não Circulante, Patrimônio Líquido e Lucro Líquido (p-value <0,05) há 

diferenças significativas nos valores das rubricas apuradas em BR GAAP em relação às IFRS.  

 

  

  

  

 

 

 



65 

 

 

Tabela 1 - ICI da primeira adoção das IFRS no Brasil 

 Estatísticas Gerais Testes de Normalidade, média e mediana 
(p value) 

  Média Mediana 
Desvio 
Padrão Mínimo Máximo 

Kolmogorov 
Smirnov t-student Wilcoxon 

Ativo Circulante 1,00 1,00 0,19 0,82 2,57 < 0,05 . . < 0,05 
Ativo Não Circulante 1,10 1,04 0,25 0,58 2,55 < 0,05 . . < 0,05 
Passivo Circulante 0,97 1,00 0,12 0,48 1,20 < 0,05 . . 0,2102188 
Passivo Não Circulante 1,23 1,02 1,30 0,52 12,36 < 0,05 . . < 0,05 
Patrimônio Líquido 1,25 1,03 1,15 0,30 10,49 < 0,05 . . < 0,05 
Lucro Líquido 0,85 1,00 1,43 -9,29 5,35 < 0,05 . . < 0,05 
Liquidez Imediata 1,03 1,00 0,18 0,45 1,87 < 0,05 . . 0,4051857 
Liquidez Corrente 1,06 1,00 0,35 0,77 3,72 < 0,05 . . 0,83210656 
Liquidez Geral 1,10 1,00 0,50 0,64 5,02 < 0,05 . . 0,49977132 
Participação de Capital de Terceiros 0,98 1,00 0,12 0,46 1,37 0,298244454 0,076835299 . . 
Composição do endividamento 0,95 0,98 0,10 0,62 1,15 0,074090928 < 0,05 . . 
Imobilização do Patrimônio Líquido 0,96 0,98 0,32 0,00 2,82 < 0,05 . . 0,13139625 
Margem Líquida 1,02 1,00 0,83 -2,75 5,64 < 0,05 . . 0,90506873 
Taxa de retorno sobre o Patrimônio Líquido 0,83 0,98 1,38 -9,29 5,86 < 0,05 . . 0,38528678 
Taxa de retorno sobre o investimento 0,80 1,00 1,45 -9,88 5,19 0,065615700 0,776930192 . . 
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 Analisando a Tabela 1, verifica-se que a adoção das IFRS gerou aumento médio de 

10% [(1,10 - 1,00) x 100] no Ativo Não Circulante (média do ICI de 1,10 e mediana 1,04), de 

23% no Passivo Não Circulante (média do ICI de 1,23 e Mediana 1,02) e de 25% no 

Patrimônio Líquido (média do ICI de 1,25 e mediana 1,03). Já, o Ativo Circulante manteve-se 

em média estável (média do ICI de 1,00 e mediana 1,00), houve redução média de 3% do 

Passivo Circulante (média do ICI de 0,97) e de 15% no Lucro Líquido (média do ICI de 0,85). 

As maiores variações do ICI ocorreram nas rubricas Lucro Líquido, Passivo não Circulante e 

Patrimônio líquido (respectivamente desvios padrão de 1,43; 1,30 e 1,15).  

            Quanto aos índices econômico-financeiros, conforme Tabela 1, todos os índices de 

liquidez, em média, aumentaram, o que é evidenciado pelo aumento de 3% na Liquidez 

Imediata, 6% na Liquidez Corrente e 10% na Liquidez Geral. Os índices de endividamento, 

em média, obtiveram redução, com queda de 2% da Participação do Capital de Terceiros, 5% 

da Composição do Endividamento e 4% da Imobilização do Patrimônio Líquido. Dois dos 

três índices de rentabilidade, em média, obtiveram queda, sendo estes a Taxa de Retorno sobre 

o Patrimônio Líquido e a Taxa de Retorno sobre o Investimento (queda média de 17% e 20% 

respectivamente). A Margem líquida teve um aumento médio de 2%. As maiores variações 

ocorreram nos índices de rentabilidade, o que pode ser explicado por estes utilizarem em seu 

cálculo o Lucro Líquido - rubrica com maior variação.  

 Na Tabela 2, apresentam-se as distribuições de frequência dos ICI, com o número de 

empresas (n) e o respectivo percentual de representatividade em relação ao total de empresas 

da amostra. 
 

Tabela 2 - Distribuições de frequência do ICI das empresas estudadas 

Distribuição de Frequências 
  ICI <1 ICI =1 ICI >1 
 n % n % n % 

Ativo Circulante 40 53% 22 29% 14 18% 
Ativo Não Circulante 19 25% 10 13% 47 62% 
Passivo Circulante 34 45% 17 22% 25 33% 
Passivo Não Circulante 14 18% 19 25% 43 57% 
Patrimônio Líquido 22 29% 7 9% 47 62% 
Lucro Líquido 29 38% 12 16% 35 46% 
Liquidez Imediata 27 36% 18 24% 31 41% 
Liquidez Corrente 33 43% 11 14% 32 42% 
Liquidez Geral 32 42% 12 16% 32 42% 
Participação de Capital de Terceiros 38 50% 11 14% 27 36% 
Composição do endividamento 48 63% 12 16% 16 21% 
Imobilização do Patrimõnio Líquido 46 61% 4 5% 26 34% 
Margem Líquida 30 39% 16 21% 30 39% 
Taxa de retorno sobre o Patrimônio Líquido 43 57% 6 8% 27 36% 
Taxa de retorno sobre o investimento 38 50% 8 11% 30 39% 
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 Analisando a Tabela 2, nota-se que, na transição, a maioria das empresas da amostra 

aumentou seus Ativos Não Circulantes (62% das empresas), Passivos não Circulantes (57% 

das empresas) e Patrimônio Líquido (62% das empresas); o que está em conformidade com as 

maiores médias encontradas nestas rubricas na Tabela 1.  

  De acordo com a Tabela 2, na maioria das empresas, houve redução no Ativo 

Circulante (53%), Composição do Endividamento (63%), Imobilização do Patrimônio 

Líquido (61%) e Taxa de Retorno Sobre o Patrimônio Líquido (57%); o que se alinha com as 

menores médias encontradas nestes itens na Tabela 1, exceto para o Ativo Circulante, que não 

teve reduzida sua média. Percebe-se também pela Tabela 2 que em algumas rubricas não 

houve alterações na transição, sendo que a rubrica reportada sem alterações por mais 

empresas (ICI=1,00) foi o Ativo Circulante (29% das empresas) e por menos empresas o 

Patrimônio Líquido que, em apenas 9% das empresas, foi reportado sem alterações.  

 Os testes de média e de mediana do Ativo Circulante, Ativo não Circulante, Passivo 

Não Circulante, Patrimônio Líquido e Lucro Líquido indicam com pelo menos 95% de 

confiança, que as diferenças destas rubricas na transição foram significativas.  

Quanto aos índices econômico-financeiros, o único em que se encontrou diferença 

significativa foi a Composição do Endividamento, o que está de acordo com o estudo de 

Martins e Paulo (2010), quando concluem que, apesar das diferenças encontradas, a maioria 

delas não é significativa estatisticamente para justificar um reflexo negativo ou positivo nos 

indicadores de desempenho das companhias investigadas.  

 Deste modo, pode-se inferir que a adoção do full IFRS causou diferenças significativas 

nos grupos patrimoniais (exceto Passivo Circulante), no resultado e na Composição do 

endividamento, tendendo a maiores métricas de Ativo não Circulante, Passivo Não Circulante 

e Patrimônio Líquido, além de menor Lucro Líquido e queda no índice Composição do 

Endividamento.  

 Com isso, os resultados deste estudo representam uma surpresa em relação ao 

esperado pela previsão de Gray (1988) e o estudo de Santos (2011), pela queda média do 

Lucro Líquido no padrão IFRS. Assim, não se pode rejeitar a hipótese H01 que afirma que os 

lucros apurados de acordo com as IFRS não são maiores em relação aos apurados de acordo 

com o padrão contábil brasileiro anterior.  

  Já, a hipótese H02, a qual afirma que na transição para as IFRS não há diferenças 

significativas nos valores das rubricas e índices econômico-financeiros em IFRS, em 

comparação com o padrão contábil anterior, deve ser rejeitada, pois foram encontradas 

diferenças significativas em rubricas e em um dos índices econômico-financeiros, o que está 
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coerente com os estudos de Watanabe (2008) e Santos (2011), além de estudos aplicados em 

outros países por Callao, Jarne e Laínez (2007), Cambria (2008), Costa e Lopes (2008), 

Haller, Ernstberger e Froschhammer (2009), Lantto e Sahlström (2009) e Soofian (2009).  

 As possíveis explicações e principais causas destas diferenças nas rubricas e índices 

serão discutidas nos capítulos posteriores.  

 

4.2 Diferenças Encontradas nas Contas Patrimoniais e de Resultado  

  

Com base nos dados obtidos, elaboraram-se rankings das contas patrimoniais e de 

resultado que obtiveram os maiores ajustes na transição de normas e seus respectivos desvios 

padrão, tais rankings apresentam-se nas Tabelas 3, 4, 5 e 6.  

 

4.2.1 Contas patrimoniais 

 

 As Tabelas 3 e 4 demonstram, em ordem decrescente, os ajustes médios e desvios 

padrão das contas patrimoniais que foram mais afetadas na transição e o percentual que estas 

medidas representam, em relação ao valor médio do grupo patrimonial a qual pertence, no 

padrão contábil anterior. Ajustes médios positivos representam que as IFRS aumentam, em 

média, os valores da métrica analisada; e negativos representam que o IFRS reduz, em média, 

o valor da conta.  

 Nas referidas tabelas, constam as 15 contas patrimoniais com maiores diferenças na 

transição, de um total de 69 contas. Os valores da Tabela 3 são baseados em médias, portanto, 

as diferenças relatadas podem não ocorrer em todas as empresas. Por este motivo, 

apresentam-se, na Tabela 4, os desvios padrão. Se os desvios padrão dos ajustes forem 

elevados, os ajustes de cada companhia na transição deverão ser analisados separadamente.  
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Tabela 3 - Itens patrimoniais com maiores ajustes na transição de normas (em R$ mil) 

Conta Grupo Ajuste médio 

Ajuste 
médio/média do 

grupo em BR 
GAAP 

Imobilizado ANC -1.183.245 -8,61% 
Intangível ANC 863.866 6,29% 
Participação dos minoritários PL 471.014 5,64% 
Ativo Financeiro da Concessão ANC 413.138 3,01% 
Ajustes de Avaliação Patrimonial PL 232.025 2,78% 
IR/CS diferidos PNC 221.334 3,16% 
IR/CS diferidos ANC 216.622 1,58% 
Ativos Biológicos ANC 139.087 0,95% 
Depósitos judiciais  ANC 130.333 0,95% 
Provisões PNC 124.808 1,78% 
Títulos e Valores Mobiliários AC 121.834 2,13% 
IR/CS diferidos AC -99.563 -1,74% 
Estoques AC -70.375 -1,23% 
Empréstimos e Financiamentos PNC 64.456 0,92% 
Dividendos a Pagar PC -53.556 -1,47% 

 

  
Tabela 4 - Desvios padrão das diferenças nos itens patrimoniais (em R$ mil) 

Conta Desvio 
padrão Grupo 

Desvio/média 
do grupo em 
BR GAAP 

Imobilizado 4.841.529 ANC 35% 
Ativo Financeiro da Concessão 2.707.476 ANC 20% 
Intangível 2.513.131 ANC 18% 
Participação dos minorítários 2.127.449 PL 25% 
IR/CS diferidos 1.074.060 PNC 15% 
Títulos e Valores Mobiliários 939.481 AC 16% 
Ativos Biológicos 649.164 ANC 5% 
IR/CS diferidos 647.756 ANC 5% 
Ajustes de Avaliação Patrimonial 624.258 PL 7% 
Empréstimos e Financiamentos 485.041 PNC 7% 
Depósitos judiciais 475.359 ANC 3% 
IR/CS diferidos 361.442 AC 6% 
Estoques 275.843 AC 5% 
Dividendos a Pagar 189.629 PC 5% 
Provisões 5.160 PNC 0,1% 

 

 Analisando a Tabela 3, é possível notar que a conta mais afetada foi o Imobilizado, 

com um ajuste médio negativo que representa 8,61% do Ativo Não Circulante do padrão 

contábil anterior. Apesar de algumas empresas terem relatado aumentos no Imobilizado, 

ocasionados pelo CPC 27 (Ativo Imobilizado), com a adoção do custo atribuído, esta redução 

foi ocasionada principalmente pelo ICPC 01 (Contratos de Concessão), o qual determina que 

os ativos de direitos da concessionária sobre a infraestrutura não sejam mais registrados no 

Imobilizado, e sim no Intangível ou em ativos financeiros. Por este motivo foram encontradas 
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elevadas diferenças negativas no imobilizado, principalmente em empresas dos setores 

econômicos de Transporte e Utilidade Pública.  

 Os ajustes médios positivos no Intangível deram-se, principalmente, em virtude do 

ICPC 01 (Contratos de Concessão) que institui a possibilidade de se contabilizar no Intangível 

os ativos de direitos da concessionária sobre a infraestrutura e do CPC 15 (Combinação de 

Negócios), que institui a aquisição ao valor justo dos ativos líquidos como o Ativo Intangível 

a todos os tipos de combinações de negócios e substitui a amortização sistemática do ágio em 

até 10 anos pelo teste regular de impairment.  

 O ajuste na conta participação dos minoritários ocorreu devido ao CPC 26 

(Apresentação das Demonstrações Contábeis), que determina a apresentação das participações 

de minoritários, dentro do patrimônio líquido e não mais fora em conta específica, e introduz 

a opção de avaliar as participações dos acionistas não controladores pelo valor justo.  

 O aumento médio na conta ativo financeiro da concessão foi causado principalmente 

pelo ICPC 01 (Contratos de Concessão) que institui a possibilidade de se contabilizar, nesta 

conta, os ativos de direitos da concessionária sobre a infraestrutura e não mais no 

Imobilizado.   

O aumento médio em ajustes de avaliação patrimonial ocorreu devido ao fato desta 

conta ser a contrapartida dos ajustes ocasionados pela adoção do custo atribuído (CPC 27 – 

Ativo Imobilizado) e seus efeitos, bem como de combinações de negócios (CPC 15) e seus 

efeitos. "Serão classificadas como ajustes de avaliação patrimonial, enquanto não computadas 

no resultado do exercício em obediência ao regime de competência, as contrapartidas de 

aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo”(Artigo 182, § 3º da Lei 

6.404/1976).  

 Os ajustes nas métricas de impostos diferidos nos ativos e passivos ocorreram, 

principalmente, pelo fato do CPC 32 (Tributos sobre o Lucro) instituir regras em relação às 

consequências fiscais de novas práticas, classificação de ativos e passivos fiscais diferidos no 

balanço patrimonial como Não Circulantes, em contraposição do padrão contábil anterior que 

os classificava como Circulantes ou Não Circulantes e também por consequência dos ajustes 

feitos em outras métricas, que são base para a apuração do Imposto de Renda Diferido.  

 Os ativos biológicos apresentaram aumento médio de 139.087, devido ao CPC 29 

(Ativos Biológicos), o qual institui que estes ativos sejam mensurados pelo valor justo, menos 

os custos de venda, ao contrário do que era praticado anteriormente, quando as empresas 

utilizavam o valor de custo. Estas diferenças foram mais expressivas em empresas que 

trabalham com agronegócios.  
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  Depósitos Judiciais e Provisões também obtiveram aumento médio, principalmente, 

pelo fato de que anteriormente a legislação societária brasileira exigia a apresentação da 

provisão para riscos fiscais, previdenciários, trabalhistas e cíveis líquida dos depósitos 

judiciais, relacionados às provisões constituídas. O CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes 

e Ativos Contingentes), CPC 39 (Instrumentos Financeiros: Apresentação) e o CPC 37 

(Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) estabelecem que depósitos 

judiciais e provisões de uma entidade sejam apresentadas de forma integral e sem 

compensação. Assim, os depósitos judiciais são apresentados como item do Ativo não 

Circulante e as provisões não devem ser líquidas destes, o que promoveu a reclassificação dos 

depósitos judiciais, causando aumento da conta específica e das provisões que estes 

deduziam.  

 O aumento médio em Títulos e Valores Mobiliários ocorreu, principalmente, pelo fato 

de o CPC 03 (Demonstração  dos  Fluxos  de  Caixa) estabelecer que títulos com vencimentos 

originais, superiores a 90 dias, sejam excluídos da métrica caixa e equivalentes, e 

reclassificados para conta específica. Ocorreram ajustes também em decorrência do CPC 18 

(Investimentos em Coligadas), o qual estabelece que sejam classificados nesta conta o que 

anteriormente era registrado na conta investimentos em coligadas e controladas, em caso de a 

companhia não possuir influência significativa nas decisões financeiras e operacionais na 

coligada ou controlada.  

 Os ajustes que ocorreram em média no sentido negativo na conta Estoques devem-se 

aos efeitos do CPC 16 (Estoques), o qual estabelece que estes itens, antes avaliados pelo 

menor valor entre custo e mercado, agora, devem ser avaliados pelo menor valor entre custo e 

valor de realização líquido. Além disso, não são mais contabilizados como estoques os 

adiantamentos a fornecedores, os ativos biológicos e os custos fixos relativos à capacidade 

não utilizada em função de volume de produção inferior ao normal, sendo estes 

reclassificados para contas específicas.  

 O aumento médio encontrado na métrica Empréstimos e Financiamentos do Passivo 

Não Circulante ocorreu, principalmente, devido à aplicação do CPC 38 (Instrumentos 

Financeiros: Reconhecimento e Mensuração) e do CPC 39 (Instrumentos Financeiros: 

Apresentação), os quais determinam que as duplicatas descontadas e ações preferenciais 

resgatáveis, antes classificadas respectivamente no ativo e patrimônio líquido, sejam 

reclassificadas para Empréstimos e Financiamentos. Também foram encontrados ajustes em 

decorrência da utilização de valor justo.  
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 Na conta dividendos a pagar, a redução média pode ser explicada pela adoção do CPC 

24 (Evento Subsequente) e ICPC 08 (Contabilização da Proposta de Pagamento de 

Dividendos), os quais determinam que apenas o dividendo obrigatório ou estatutário deve ser 

registrado como passivo, quando da proposta dos órgãos da administração, no encerramento 

do exercício, e que o valor excedente seja contabilizado no patrimônio líquido em conta de 

“dividendo adicional proposto”. Sendo assim, as companhias que registraram dividendos no 

passivo em valor maior que o mínimo obrigatório, reclassificaram a diferença para a conta 

dividendo adicional proposto.  

 Ao analisar as Tabelas 3 e 4, é possível notar que, assim como no estudo de Soofian 

(2009), a grande maioria das contas que apresentou os mais elevados ajustes médios, também 

apresentou as mais altas dispersões, o que, segundo o autor, indica riscos, ao se tirar 

conclusões de empresas individualmente, usando estes dados. O que afeta muito determinada 

empresa, pode não afetar outra. Assim, não é possível afirmar que na transição cada 

companhia reduziu seu Imobilizado em R$ 1.183.245, pois o desvio padrão desta conta foi de 

R$ 4.841.529. Assim, as empresas devem ser analisadas individualmente, sem conclusões 

generalizadas.   

 Além disso, não se deve rejeitar a hipótese H03 porque esta afirma que outras contas 

patrimoniais apresentaram maiores diferenças na transição de normas do que as encontradas 

em investimentos, empréstimos a pagar, investimentos de curto prazo, caixa e equivalentes, 

ativos biológicos, intangíveis, propriedades para investimento, impostos diferidos e 

participações de minoritários. Constatou-se que há contas que apresentaram maiores 

diferenças do que aquelas, como o Imobilizado, por exemplo.  

 A partir destes resultados, é interessante notar que, apesar das maiores diferenças 

terem sido encontradas em contas do Ativo não Circulante como Imobilizado, Intangível e 

Ativo Financeiro na Concessão, estas ocorreram em sua maioria por reclassificação dentro 

deste mesmo grupo ocasionada pelo CPC 01 (Redução  ao  Valor  Recuperável  de  Ativos) e, 

assim, podem não explicar o aumento médio deste grupo. Já, o aumento médio nas métricas 

IR/CS Diferidos, Ativos Biológicos e Depósitos Judiciais são os fatores que melhor explicam 

este aumento significativo no Ativo não Circulante.  

 O aumento médio nas métricas de Participações de Minoritários e Ajustes de 

Avaliação Patrimonial são as que melhor explicam o aumento médio e significativo 

encontrado no Patrimônio Líquido.  
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 O aumento médio encontrado nas métricas IR/CS diferidos, Provisões e Empréstimos 

e Financiamentos são as que mais explicam o aumento médio e significativo encontrado no 

Passivo não Circulante.  

 As diferenças significativas, encontradas no Ativo Circulante, podem ser melhor 

explicadas por parte dos ajustes em Títulos e Valores Mobiliários (parte foi reclassificada de 

caixa e equivalentes) e nos ajustes em IR/CS diferidos e estoques.  

 A ausência de diferenças significativas no Passivo Circulante pode ser explicada pelo 

fato de que apenas uma conta deste grupo figura entre as 15 em que foram encontradas 

maiores alterações e, mesmo assim, esta conta teve baixa média e alto desvio padrão 

comparada às demais.  

  

4.2.2 Contas de Resultado 

 

As Tabelas 5 e 6 demonstram, em ordem decrescente, os ajustes médios e desvios 

padrão das contas de resultado que foram mais afetadas na transição, bem como o percentual 

que estas medidas representam em relação ao valor médio do Lucro Líquido apurado, no 

padrão contábil anterior. Ajustes médios positivos representam que a adoção das IFRS 

aumentam, em média, os valores da métrica analisada; e negativos representam que as IFRS 

reduzem, em média, o valor da conta. 
 

Tabela 5 - Itens de resultado com maiores ajustes na transição de normas (em R$ mil) 

Conta Ajuste médio Ajuste médio/LL 
médio BR GAAP 

Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos -113.764 -11,12% 
Receitas Financeiras -73.777 -7,21% 
Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços 66.438 6,50% 
Despesas Financeiras 63.273 6,19% 
Outras Receitas Operacionais 22.724 2,22% 
Ajustes acumulados de conversão -20.977 -2,05% 
Despesas Gerais e Administrativas 20.865 2,04% 
Outras Despesas Operacionais 17.806 1,74% 
Ganhos (perdas) na reavaliação -13.453 -1,32% 
Deduções da Receita Bruta 11.931 1,17% 
Despesas Com Vendas 9.445 0,92% 
Variações do valor justo de derivativos  4.496 0,44% 
Provisão para IR e Contribuição Social -4.074 -0,40% 
Ajuste a valor justo de ativos biológicos 2.584 0,25% 
IR Diferido 1.040 0,10% 
Ajuste de Provisão de Manutenção -791 -0,08% 
Resultado da Equivalência Patrimonial -759 -0,07% 
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Tabela 6 - Desvios padrão das diferenças nos itens de resultado (em R$ mil) 

Conta Desvio Padrão Desvio Padrão/LL 
médio BR GAAP 

Receitas Financeiras 519.834 50,82% 
Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços 349.334 34,15% 
Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos 345.871 33,81% 
Despesas Financeiras 313.499 30,65% 
Ajustes acumulados de conversão 237.086 23,18% 
Outras Despesas Operacionais 198.146 19,37% 
Outras Receitas Operacionais 190.091 18,58% 
Despesas Gerais e Administrativas 142.260 13,91% 
Ganhos (perdas) na reavaliação 141.349 13,82% 
IR Diferido 74.483 7,28% 
Despesas Com Vendas 71.508 6,99% 
Provisão para IR e Contribuição Social 45.658 4,46% 
Variações do valor justo de derivativos  36.657 3,58% 
Participações 27.183 2,66% 
Ajuste a valor justo de ativos biológicos 15.798 1,54% 
Ajuste de Provisão de Manutenção 7.086 0,69% 
Resultado da Equivalência Patrimonial 4.071 0,40% 

 

Na Tabela 5, é possível notar o ranking das contas de resultado que foram mais 

afetadas na transição. Alguns ajustes de contas contribuíram para o aumento no lucro líquido, 

como a queda em Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos, o aumento na receita líquida e em 

outras receitas operacionais, ajustes a valor justo de derivativos e ativos biológicos, além da 

menor Provisão para IR e Contribuição Social. Porém, a maioria dos ajustes tendem a reduzir 

em média o Lucro Líquido, como a queda em Receitas Financeiras, o aumento em todas as 

despesas, as reduções causadas por ajustes acumulados de conversão, reavaliação, provisão de 

manutenção e equivalência patrimonial.   

O relevante ajuste médio negativo em Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos ocorreu 

principalmente pelo CPC 16 (Combinações de Negócios), que permite a mensuração dos 

estoques não apenas pelo custo, mas também pelo valor de realizável líquido, caso este seja 

menor, e assim a tendência é de redução dos valores dos estoques e, consequentemente, 

redução dos custos dos produtos ou das mercadorias vendidas. Ainda, por consequência do 

CPC 16, os custos fixos relativos à capacidade não utilizada, em função de volume de 

produção inferior ao normal, devem ser registrados como despesas no período em que são 

incorridos, o que explica o aumento médio encontrado em despesas gerais e administrativas e 

em outras despesas operacionais.  
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Outros ajustes relevantes ocorreram na Receita Líquida e em Outras Receitas 

Operacionais, principalmente, pela adoção do CPC 30 (Receitas), que institui novas regras de 

mensuração das receitas, além de novos critérios para seu reconhecimento.  

Ajustes relevantes também ocorreram em Receitas Financeiras e em Despesas 

Financeiras, principalmente pelos ajustes a valor justo dos ativos financeiros mantidos para 

negociação, conforme determina o CPC 38 (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 

Mensuração). Outro motivo relevante para o aumento em Despesas Financeiras foi a adoção 

do CPC 20 (Custos de Empréstimos), que determina o reconhecimento das variações cambiais 

como despesas de juros. O relevante ajuste médio, na conta Ajustes Acumulados de 

conversão, ocorreu pela adoção do CPC 02 (Conversão de Demonstrativos  Financeiros), pela 

obrigatoriedade de as companhias - que utilizam como moeda funcional o dólar - ter de fazer 

a devida correção para a moeda brasileira. 

Ressalta-se que os ajustes ocorridos na métrica IR Diferido não foram ocasionados 

pela diferença entre as práticas contábeis, e sim por consequência dos ajustes feitos em outras 

métricas, que são base para a apuração do Imposto de Renda Diferido.    

 Ao analisar a Tabela 6, é possível notar que, assim como visto nas contas patrimoniais, 

as contas de resultado em que ocorreram maiores ajustes médios, também apresentaram altos 

desvios padrão, o que indica riscos em se tirar conclusões de empresas individualmente 

usando estes dados.  

  Na próxima seção, serão identificadas quais normas ocasionaram maiores diferenças 

no resultado das companhias e, também, no Patrimônio Líquido.  

 

4.3 Efeitos de cada CPC no Patrimônio Líquido e Resultado 

 

Como já explicitado, conforme o CPC 37 (Adoção Inicial das Normas Internacionais 

de Contabilidade), a entidade deve explicar de que forma a transição dos critérios contábeis 

anteriores para as IFRS afetou seu Patrimônio Líquido e Resultado Líquido, divulgado pelos 

critérios contábeis anteriores em relação ao Patrimônio Líquido e Resultado Líquido de 

acordo com as IFRS na data de transição. Assim, as empresas fazem esta apresentação por 

meio de quadros de conciliação, demonstrando também os CPC que ocasionaram tais ajustes.  
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4.3.1 Efeitos no Patrimônio Líquido 

 Os ajustes no patrimônio líquido evidenciados pelas empresas foram tabulados, de 

acordo com a metodologia adotada por Soofian (2009), e os resultados, juntamente com o 

número de empresas afetadas por cada norma, seguem nas tabelas 7, 8 e 9.  
 
Tabela 7 - Ajustes médios no Patrimônio Líquido gerados por cada norma (em R$ mil)  

CPC Respectivo Ajuste médio Ajuste médio/PL médio 
BR GAAP 

CPC 26 (Participações de Minoritários)  287.344,30 3,44% 
CPC 27 (Ativo Imobilizado) 266.508,24 3,19% 
CPC 15 (Combinação de Negócios)  153.871,68 1,84% 

CPC 32 (Tributos sobre o Lucro)  -79.485,29 -0,95% 

CPC 43 (Adoção inicial dos pronunciamentos técnicos)  -71.236,79 -0,85% 
ICPC 08 (Contabilização da Proposta de Pagamento de 
Dividendos)  66.424,61 0,80% 

CPC 39 (Instrumentos Financeiros - Apresentação)  -62.010,86 -0,74% 
CPC 18 (Investimentos em coligadas e controladas)  58.003,78 0,69% 

CPC 20 (Custos de Empréstimos) 37.055,87 0,44% 

CPC 29 (Ativos Biológicos)  36.518,03 0,44% 

CPC 33 (Benefícios a Empregados) -25.381,99 -0,30% 

CPC 30 (Receitas)  -24.938,74 -0,30% 

CPC 38 (Instrumentos Financeiros)  21.994,76 0,26% 

CPC 36 (Demonstrações consolidadas) -19.312,18 -0,23% 
CPC 04 (Ativo Intangível) -17.088,64 -0,20% 
ICPC 01(Contratos de Concessão) 15.965,61 0,19% 

CPC 25 (Provisões...)  -10.053,91 -0,12% 
ICPC 12 (Mudanças em Passivos por Desati-vação, Restauração 
e Outros Passivos Similares) 5.907,88 0,07% 

CPC 37 (Primeira adoção)  2.512,89 0,03% 

CPC 16 (Estoques)  -2.478,86 -0,03% 

CPC 13 (Adoção Inicial da Lei n o. 11.638/07) -2.373,75 -0,03% 

CPC 24 (Eventos subsequentes)  1.711,62 0,02% 
CPC 02 (Efeitos nas Mudanças das Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis) 729,18 0,01% 

ICPC 09 (Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações 
Separadas) 651,86 0,01% 

CPC 28 (Propriedade para Investimento)  587,29 0,01% 

ICPC 02 (Contratos de Construção)  -405,17 0,00% 

CPC 12 (Ajuste a Valor Presente)  -308,00 0,00% 
(CPC 19) Investimento em Empreendimento Controlado em 
Conjunto 252,25 0,00% 

CPC 01 (Impairment)  172,67 0,00% 

CPC 10 (Pagamento baseado em ações)  4,12 0,00% 
 

 

 



77 

 

 

Tabela 8 - Desvios padrão no Patrimônio Líquido gerados por cada norma(em R$ mil) 

 

CPC Respectivo Desvio padrão Desvio/PL médio 
BR GAAP 

CPC 26 (Participações de Minoritários)  2.495.805,66 29,90% 
CPC 18 (Investimentos em coligadas e controladas)  2.286.327,64 27,39% 
CPC 15 (Combinação de Negócios)  1.551.774,18 18,59% 

CPC 27 (Ativo Imobilizado) 1.285.780,10 15,40% 

CPC 43 (Adoção inicial dos pronunciamentos técnicos)  1.109.423,19 13,29% 

CPC 36 (Demonstrações consolidadas) 654.431,97 7,84% 
CPC 20 (Custos de Empréstimos) 604.965,30 7,25% 

CPC 29 (Ativos Biológicos)  549.225,12 6,58% 

CPC 01 (Impairment)  473.971,50 5,68% 

CPC 32 (Tributos sobre o Lucro)  451.809,88 5,41% 

CPC 38 (Instrumentos Financeiros)  428.680,89 5,13% 
ICPC 08 (Contabilização da Proposta de Pagamento de 
Dividendos) 401.428,43 4,81% 

CPC 30 (Receitas)  384.758,82 4,61% 

CPC 33 (Benefícios a Empregados) 378.351,50 4,53% 
CPC 37 (Primeira adoção)  272.839,74 3,27% 
ICPC 01 (Contratos de Concessão) 250.449,74 3,00% 
ICPC 12 (Mudanças em Passivos por Desati-vação, Restauração e 
Outros Passivos Similares) 209.500,50 2,51% 

CPC 25 (Provisões...)  181.937,69 2,18% 

CPC 04 (Ativo Intangível) 67.700,83 0,81% 
CPC 16 (Estoques)  65.894,38 0,79% 

CPC 24 (Eventos subsequentes)  48.611,50 0,58% 
CPC 02 (Efeitos nas Mudanças das Taxas de Câmbio e Conversão 
de Demonstrações Contábeis) 27.578,22 0,33% 

CPC 28 (Propriedade para Investimento)  22.551,00 0,27% 
(CPC 19) Investimento em Empreendimento Controlado em 
Conjunto 11.414,50 0,14% 

CPC 12 (Ajuste a Valor Presente)  7.513,00 0,09% 

CPC 10 (Pagamento baseado em ações)  147,55 0,00% 

ICPC 02 (Contratos de Construção)  0,00 0,00% 
CPC 13 (Adoção Inicial da Lei n o. 11.638/07) 0,00 0,00% 
CPC 39 (Instrumentos Financeiros - Apresentação)  0,00 0,00% 
ICPC 09 (Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações 
Separadas) 0,00 0,00% 
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Tabela 9 - Empresas afetadas pelos CPC no Patrimônio Líquido 

CPC Respectivo Empresas Afetadas % 

CPC 32 (Tributos sobre o Lucro)  34 44,74% 

CPC 26 (Participações de Minoritários)  30 39,47% 

CPC 27 (Ativo Imobilizado) 24 31,58% 
CPC 15 (Combinação de Negócios)  22 28,95% 

CPC 04 (Ativo Intangível) 21 27,63% 
CPC 33 (Benefícios a Empregados) 19 25,00% 
CPC 20 (Custos de Empréstimos) 16 21,05% 

ICPC 08 (Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos) 16 21,05% 
ICPC 01 (Contratos de Concessão) 9 11,84% 
CPC 29 (Ativos Biológicos)  9 11,84% 
CPC 38 (Instrumentos Financeiros)  9 11,84% 

CPC 30 (Receitas)  8 10,53% 

CPC 43 (Adoção inicial dos pronunciamentos técnicos)  8 10,53% 
CPC 37 (Primeira adoção)  6 7,89% 

CPC 25 (Provisões...)  5 6,58% 
CPC 16 (Estoques)  5 6,58% 
CPC 36 (Demonstrações consolidadas) 3 3,95% 
CPC 02 (Efeitos nas Mudanças das Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis) 3 3,95% 

CPC 18 (Investimentos em coligadas e controladas)  3 3,95% 
ICPC 12 (Mudanças em Passivos por Desati-vação, Restauração e Outros 
Passivos Similares) 2 2,63% 

(CPC 19) Investimento em Empreendimento Controlado em Conjunto 2 2,63% 
CPC 01 (Impairment)  2 2,63% 
CPC 28 (Propriedade para Investimento)  2 2,63% 
CPC 12 (Ajuste a Valor Presente)  2 2,63% 
CPC 24 (Eventos subsequentes)  2 2,63% 
ICPC 02 (Contratos de Construção)  1 1,32% 

CPC 10 (Pagamento baseado em ações)  1 1,32% 
CPC 13 (Adoção Inicial da Lei n o. 11.638/07) 1 1,32% 
CPC 39 (Instrumentos Financeiros - Apresentação)  1 1,32% 
ICPC 09 (Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas) 1 1,32% 

 

 Ao analisar as tabelas 7, 8 e 9, é possível notar que algumas das normas elencadas 

reforçam os resultados encontrados no item 4.2, o qual aponta as contas participações de 

minoritários - assunto do CPC 26; e ajustes de avaliação patrimonial - contrapartida de ajustes 

ocasionados pelo CPC 27 (Ativo Imobilizado), como principais contas de patrimônio líquido 

afetadas. Ademais, estas duas normas figuram entre as três que foram reportadas por mais 

empresas como causadoras de ajustes na transição, juntamente com o CPC 32  (Tributos sobre 

o Lucro), que foi a norma reportada por mais empresas.  

 Ademais, os resultados confirmam, em parte, pelo menos no que se refere ao 

Patrimônio Líquido, a previsão feita por Deloitte (2012a), quando afirma que os CPC que 

trariam alto impacto seriam: CPC 27 (Ativo Imobilizado), CPC 15 (Combinações de 
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Negócios), CPC 35 (Demonstrações Separadas), CPC 18 (Investimentos em Coligadas), CPC 

01 (Redução  ao  Valor  Recuperável  de  Ativos), CPC 08 (Custos  de  Transação  e  Prêmios  

na  Emissão  de  Títulos  e  Valores  Mobiliários), CPC 02 (Conversão  de  Demonstrativos  

Financeiros), CPC 29 (Ativos Biológicos), CPC 39 (Instrumentos Financeiros: Apresentação), 

CPC 28 (Propriedade para Investimento), CPC 06 (Operações  de  Arrendamento  Mercantil), 

CPC 19 (Participação em Empreendimento Controlado em Conjunto e CPC 11 (Contratos de 

Seguro). 

Os CPC de números 27, 15, 18, 29, 39 e 28 estão de acordo com o previsto, apesar do 

fato de que os CPC 18, 28 e 39 atingiram um número bastante reduzido de empresas. Quanto 

aos CPC 01, 02, 06, 08 e 11, estes foram adotados na primeira fase da transição, apesar de 

alguns (01 e 02) terem sido citados por algumas empresas.    

 Algumas normas citadas por Deloitte (2012a), como médio e baixo impactos, 

apresentaram alto impacto, como o CPC 32 (Tributos sobre o Lucro) que obteve alto ajuste 

médio e foi reportado pelo maior número de empresas da amostra (44,74%); e o CPC 20 

(Custos de Empréstimos) que obteve um dos maiores ajustes médios e citado por 21,05% das 

empresas da amostra. É interessante observar que a norma causadora de maior impacto - o 

CPC 26 (Participações de Minoritários) - é citada por 39,47% das empresas, não foi citada 

pelo autor, nem tampouco o CPC 43 (Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos), que 

também teve elevado impacto.  

 Surpreende o fato de que 27,63% das empresas tenham relatado ajustes devido ao CPC 

04 (Ativo Intangível), já que este pertence à convergência parcial ocorrida em 2008. Isto 

ocorreu porque algumas empresas ainda não haviam baixado totalmente o ativo diferido, pois 

este CPC determina a faculdade de que os ativos diferidos podem ser baixados, integralmente, 

na data de transição ou continuar a ser amortizados pelo prazo remanescente.  

 Os impactos ocasionados pela adoção dos CPC 15 (Combinações de Negócios), 26 

(Participações de Minoritários), 27 (Ativo Imobilizado), 32 (Tributos sobre o Lucro), 33 

(Benefícios a Empregados), 38 (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração), 

39 (Instrumentos Financeiros: Apresentação) e ICPC 08 (Contabilização da Proposta de 

Pagamento de Dividendos) estão de acordo com a previsão de Santos (2011, p. 6 a 7) e Ernst 

(2012a, p. 6 a 31). Porém, o impacto relativo à adoção do CPC 10 (Pagamento Baseado em 

Ações) antecipado por esses autores não foi expressivo, sendo baixo, comparado aos demais, 

atingindo apenas uma empresa da amostra. Ademais, os pesquisadores não alertaram para o 

fato de que os ajustes provenientes da adoção do CPC 20 (Custos de Empréstimos) e CPC 18 

(Investimentos em Coligadas) seriam altos.  
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 Os resultados deste estudo que apontou, em ordem de relevância, como principais 

normas que alteraram o Patrimônio Líquido as relativas a Participações de Minoritários, Ativo 

Imobilizado, Combinações de Negócios, Tributos sobre o Lucro diferem dos encontrados em 

estudos em outros países, como a pesquisa realizada por Haller, Ernstberger e Froschhammer 

(2009), que encontrou na Alemanha como principais as normas relativas a Contratos de 

Construção, Ativo Imobilizado, Provisões e Intangíveis. Diferem também do estudo de 

Soofian (2009) que encontrou como principais as relativas a Intangíveis, Ativos biológicos, 

Instrumentos Financeiros e Tributos sobre o lucro e do estudo de Zambon e Cordazzo (2011) 

que apontam como principais as relativas a Benefícios a empregados, Provisões e Intangíveis.  

 Outro fato que merece destaque, é que, em geral, os CPC que causaram maiores 

reajustes médios são os que foram relatados por um maior número de empresas, excetuando-

se o CPC 39 (Instrumentos Financeiros: Apresentação), que afetou apenas uma empresa e 

causou o sétimo maior ajuste no ranking. Este fato confirma a relevância destas normas no 

contexto geral.  Há de se ressaltar que assim como na análise individual das contas, o 

alto desvio padrão encontrado, na aplicação das normas, sugere que cada empresa seja 

analisada individualmente, pois determinada norma pode ter alto impacto em uma empresa e 

nenhum impacto em outra.  
 

4.3.2 Efeitos no resultado 

 Os ajustes nos resultados, evidenciados pelas empresas, também foram tabulados de 

acordo com a metodologia adotada por Soofian (2009); e os resultados juntamente com o 

número de empresas afetadas, por cada norma, seguem nas Tabelas 10, 11 e 12. 
 

Tabela 10 - Ajustes médios no Lucro Líquido gerados por cada norma(em R$ mil) 

(continua) 

CPC Respectivo Ajuste médio 
Ajuste médio/LL 

médio BR 
GAAP 

CPC 20 (Custos de Empréstimos) 38.042,67 3,72% 
CPC 27 (Ativo Imobilizado) -31.454,18 -3,07% 
CPC 38 (Instrumentos Financeiros)  23.536,37 2,30% 
CPC 02 (Efeitos nas Mudanças das Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis) -20.937,78 -2,05% 

CPC 43 (Adoção inicial dos pronunciamentos técnicos)  15.379,05 1,50% 

CPC 18 (Investimentos em coligadas e controladas)  14.028,79 1,37% 
CPC 32 (Tributos sobre o Lucro)  -13.792,93 -1,35% 

CPC 15 (Combinações de negócios)  12.698,71 1,24% 
ICPC 12 (Mudanças em Passivos por Desativação, Restauração e Outros 
Passivos Similares) -11.103,54 -1,09% 

CPC 04 (Ativo Intangível) 6.140,72 0,60% 
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Tabela 10 - Ajustes médios no Lucro Líquido gerados por cada norma(em R$ mil) 

(conclusão) 

CPC Respectivo Ajuste médio Ajuste médio/LL 
médio BR GAAP 

CPC 37 (Primeira adoção)  5.269,87 0,52% 

ICPC 01 (Contratos de Concessão) 4.231,25 0,41% 

CPC 29 (Ativos Biológicos)  3.167,99 0,31% 

CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes)  -3.066,47 -0,30% 
ICPC 05 (Pronunciamento Técnico CPC 10 – Pagamento Baseado em 
Ações) -2.636,53 -0,26% 

CPC 01 (Impairment)  -2.330,96 -0,23% 
CPC 30 (Receitas)  2.061,96 0,20% 

CPC 36 (Demonstrações consolidadas) -1.600,99 -0,16% 

CPC 16 (Estoques)  -1.094,46 -0,11% 
CPC 33 (Benefícios a Empregados) -771,91 -0,08% 
CPC 23 (Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro) 456,72 0,04% 

CPC 26 (Participações de Minoritários)  419,71 0,04% 
ICPC 02 (Contratos de Construção)  -191,26 -0,02% 
CPC 12 (Ajuste a Valor Presente)  -180,70 -0,02% 

ICPC 09 (Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas) -167,61 -0,02% 

CPC 28 (Propriedade para Investimento)  73,87 0,01% 

CPC 10 (Pagamento baseado em ações)  -61,57 -0,01% 
CPC 19 (Participação em Empreendimento Controlado em Conjunto (Joint 
Venture) 60,91 0,01% 

 

 
Tabela 11 - Desvios padrão no Lucro Líquido gerados por cada norma(em R$ mil) 

(continua) 

CPC Respectivo Desvio Padrão Desvio Padrão/LL médio BR 
GAAP 

CPC 02 (Efeitos nas Mudanças das Taxas de Câmbio 
e Conversão de Demonstrações Contábeis) 795.258,50 77,74% 

CPC 20 (Custos de Empréstimos) 576.754,89 56,38% 
CPC 38 (Instrumentos Financeiros)  481.019,80 47,02% 

CPC 18 (Investimentos em coligadas e controladas)  476.850,12 46,62% 
ICPC 12 (Mudanças em Passivos por Desati-vação, 
Restauração e Outros Passivos Similares) 418.065,50 40,87% 

CPC 27 (Ativo Imobilizado) 281.146,01 27,48% 
CPC 15 (Combinações de negócios)  267.538,31 26,15% 
CPC 43 (Adoção inicial dos pronunciamentos 
técnicos)  217.545,15 21,27% 

CPC 32 (Tributos sobre o Lucro)  176.047,34 17,21% 

CPC 37 (Primeira adoção)  174.064,94 17,02% 

CPC 29 (Ativos Biológicos)  134.309,52 13,13% 

CPC 30 (Receitas)  68.782,94 6,72% 
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Tabela 11 - Desvios padrão no Lucro Líquido gerados por cada norma(em R$ mil) 

(conclusão) 

CPC Respectivo Desvio Padrão Desvio Padrão/LL médio BR 
GAAP 

ICPC 01 (Contratos de Concessão) 68.304,00 6,68% 
CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes)  64.337,21 6,29% 

CPC 01 (Impairment)  56.091,61 5,48% 
CPC 33 (Benefícios a Empregados) 37.392,83 3,66% 

CPC 16 (Estoques)  34.010,49 3,32% 

CPC 04 (Ativo Intangível) 31.741,64 3,10% 

(CPC 19)  13.314,50 1,30% 
ICPC 05 (CPC 10 - Pagamento baseado em ações) 11.267,00 1,10% 

CPC 26 (Participações de Minoritários)  8.284,94 0,81% 

CPC 10 (Pagamento baseado em ações)  6.711,31 0,66% 
CPC 12 (Ajuste a Valor Presente)  5.776,50 0,56% 
CPC 28 (Propriedade para Investimento)  2.898,00 0,28% 

ICPC 02 (Contratos de Construção)  0,00 0,00% 
CPC 23 (Políticas contábeis, mudança de estimativa 
e retificação de erro.) 0,00 0,00% 

CPC 36 (Demonstrações consolidadas) 0,00 0,00% 
ICPC 09 (Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas) 0,00 0,00% 

 

 
Tabela 12: Empresas afetadas pelos CPC no Lucro Líquido 

(continua) 
CPC Respectivo Empresas Afetadas % 

CPC 32 (Tributos sobre o Lucro)  40 52,63% 

CPC 27 (Ativo Imobilizado) 20 26,32% 

CPC 04 (Ativo Intangível) 19 25,00% 
CPC 33 (Benefícios a Empregados) 19 25,00% 
CPC 20 (Custos de Empréstimos) 18 23,68% 
CPC 15 (Combinações de negócios)  17 22,37% 

CPC 26 (Participações de Minoritários)  10 13,16% 
ICPC 01 (Contratos de Concessão) 9 11,84% 

CPC 29 (Ativos Biológicos)  9 11,84% 

CPC 30 (Receitas)  8 10,53% 
CPC 38 (Instrumentos Financeiros)  8 10,53% 

CPC 43 (Adoção inicial dos pronunciamentos técnicos)  7 9,21% 
CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes)  5 6,58% 

CPC 10 (Pagamento baseado em ações)  5 6,58% 
CPC 16 (Estoques)  5 6,58% 
CPC 18 (Investimentos em coligadas e controladas)  5 6,58% 
CPC 37 (Primeira adoção)  4 5,26% 
CPC 01 (Impairment)  3 3,95% 

 

 



83 

 

 

Tabela 12: Empresas afetadas pelos CPC no Lucro Líquido 

(conclusão) 
CPC Respectivo Empresas Afetadas % 

ICPC 05 (CPC 10 - Pagamento baseado em ações) 2 2,63% 
ICPC 12 (Mudanças em Passivos por Desati-vação, 
Restauração e Outros Passivos Similares) 2 2,63% 

(CPC 19)  2 2,63% 
CPC 02 (Efeitos nas Mudanças das Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis) 2 2,63% 

CPC 28 (Propriedade para Investimento)  2 2,63% 
CPC 12 (Ajuste a Valor Presente)  2 2,63% 

ICPC 02 (Contratos de Construção)  1 1,32% 
CPC 23 (Políticas contábeis, mudança de estimativa e 
retificação de erro.) 1 1,32% 

CPC 36 (Demonstrações consolidadas) 1 1,32% 
ICPC 09 (Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas) 1 1,32% 

 

Ao analisar as Tabelas 10 e 12, nota-se que a norma causadora de maior ajuste médio 

nos resultados foi o CPC 20 (Custos de Empréstimos). Este determina que os custos de 

empréstimos, diretamente atribuídos à aquisição, à construção ou à produção de um ativo 

imobilizado formam parte do custo deste ativo. O impacto deste CPC, apesar de bastante 

expressivo, não atingiu a tantas empresas (23,68%) e teve alto desvio padrão, o que mostra 

altos ajustes ocorridos especificamente em algumas empresas (especialmente as que tem altos 

valores investidos em imobilizado) da amostra, pela adoção desta norma.  

 A aplicação inicial do CPC 32 (Tributos sobre o Lucro) obteve comportamento 

inverso, pois apesar de ter sido o que afetou um maior número de empresas (52,63%), foi 

apenas o sétimo no ranking de maior ajuste médio.  

 Quanto aos ajustes ocasionados pelo CPC 04 (Ativo  Intangível) no resultado, estes 

ocorreram pelo mesmo motivo dos ocorridos no Patrimônio Líquido: algumas empresas ainda 

não haviam baixado totalmente o Ativo Diferido e a amortização deste afeta o resultado.  

 Vale ressaltar também que os ajustes ocasionados pelo CPC 02 (Conversão de  

Demonstrativos  Financeiros), pertencentes à convergência parcial, ocorrida em 2008, foram 

significativos, e se tornaram o quarto no ranking de ajustes médios, apesar de terem afetado 

apenas duas empresas da amostra. Estes ajustes ocorreram, principalmente, em virtude de a 

empresa Embraer ter reportado ajuste negativo de mais de 1,5 bilhão na transição, em função 

de a companhia utilizar como moeda funcional o dólar, e ter de fazer a devida conversão.  

 Os resultados confirmam parcialmente a afirmação feita por Deloitte (2012a), pois, 

apesar deste autor ter previsto alto impacto das normas CPC 27 (Ativo Imobilizado), CPC 15 

(Combinações de Negócios), CPC 18 (Investimentos em Coligadas), CPC 02 (Conversão  de  
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Demonstrativos  Financeiros) e CPC 29 (Ativos Biológicos), não foram contemplados por ele 

os altos impactos ocasionados pelo CPC 20 (Custos de Empréstimos), CPC 38 (Instrumentos 

Financeiros: Reconhecimento e Mensuração), CPC 43 (Adoção Inicial dos Pronunciamentos 

Técnicos CPC 15 a 41), CPC 32 (Tributos sobre o Lucro) e CPC 04 (Ativo  Intangível). Além 

disso, na previsão constava que o CPC 35, CPC 01, CPC 08, CPC 39, CPC 28, CPC 19 e o 

CPC 11 também causariam alto impacto, porém, neste estudo, constatou-se que estes 

causaram pouco ou nenhum ajuste na transição.  

 Os impactos ocasionados pela adoção do CPC 15 (Combinações de Negócios), CPC 

27 (Ativo Imobilizado), CPC 30 (Receitas), CPC 32 (Tributos sobre o Lucro), CPC 33 

(Benefícios a Empregados) e CPC 38 (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 

Mensuração) estão de acordo com a previsão de Santos (2011, p. 6 a 7) e Ernst (2012a, p. 6 a 

31). Porém, o impacto relativo à adoção do CPC 28 (Propriedade para Investimento), 

antecipado por esses autores, não foi expressivo, sendo baixo, comparado aos demais, 

atingindo poucas empresas da amostra. Ademais, os pesquisadores não alertaram sobre os 

possíveis ajustes provenientes do CPC 20 (Custos de Empréstimos), CPC 02 (Conversão  de  

Demonstrativos  Financeiros) e CPC 18 (Investimentos em Coligadas).  

Os resultados diferem do estudo em empresas espanholas realizado por Perramon e 

Amat (2006). Estes observaram que, no país, as práticas que mais influenciaram no resultado 

foram as relativas a Instrumentos Financeiros e Intangíveis. Diferem também do estudo em 

empresas alemãs e italianas por Zambon e Cordazzo (2011) que apontam como principais 

práticas que causariam ajustes as relativas a Benefícios a empregados, Provisões e 

Intangíveis.  

Assim, como na análise das normas que afetaram o Patrimônio Líquido, o alto desvio 

padrão, encontrado na aplicação das normas, sugere que cada empresa seja analisada 

individualmente.  

Diante destes resultados, não se pode rejeitar a hipótese H04, a qual afirma que outras 

normas do CPC ocasionaram maiores diferenças no patrimônio líquido e no resultado das 

companhias na adoção do CPC 37 (Adoção Inicial das Normas Internacionais de 

Contabilidade) do que as relacionadas ao CPC 17 (Contratos de Construção); CPC 27 (Ativo 

Imobilizado); CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes); CPC 04 

(Ativo Intangível); CPC 15 (Combinação de Negócios); CPC 29 (Ativos Biológicos); CPC 38 

(Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração); CPC 33 (Benefícios a 

Empregados) e CPC 32 (Tributos sobre o Lucro). 
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 A hipótese H04 não deve ser rejeitada pois apesar dos ajustes provenientes do CPC 27 

(Ativo Imobilizado), CPC 04 (Ativo Intangível), CPC 15 (Combinação de Negócios), CPC 29 

(Ativos Biológicos), CPC 38 (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração) e 

CPC 32 (Tributos sobre o Lucro) terem sido elevados, os ajustes provenientes do CPC 17 

(Contratos de Construção) e CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 

Contingentes) não o foram. Quanto aos ajustes do CPC 26 (Participações de Minoritários), 

ICPC 08 (Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos), CPC 18 (Investimentos 

em coligadas e controladas), CPC 20 (Custos de Empréstimos) e CPC 39 (Instrumentos 

Financeiros - Apresentação), estes impactaram mais do que alguns CPC supracitados na 

referida hipótese.    

 

4.4 Análise dos impactos da IFRS 1 em cada um dos setores econômicos  

 

 Para testar a hipótese H05, a qual deriva do estudo de Barcellos, Silva e Costa Junior 

(2011) que consideram que as novas normas devem atingir cada setor de forma distinta, foram 

realizados, utilizando as metodologias dos capítulos 4.1, 4.2 e 4.3, cálculos e tabulação de 

cada setor especificamente.  

Optou-se por calcular os ICI médios e o respectivo desvio padrão, apresentar as cinco 

contas patrimoniais e de resultado que obtiveram maiores ajustes médios e os cinco CPC que 

causaram maiores diferenças no patrimônio líquido e no resultado em ordem decrescente. Os 

resultados seguem no Quadro 10.     
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Principais itens afetados Principais CPC que causaram ajustes Setor Médias e Desvios 
Padrão do ICI Patrimoniais Resultado Patrimônio Liquido Lucro Líquido 

Petróleo, Gás e 
Biocombustíveis 

AC (0,99 e 0,01); ANC 
(0,93 e 0,10); PC (0,86 e 
0,22); PNC (1,00 e 0,01); 
PL (0,99 e 0,04); LL (-
1,90 e 4,28) 

IR/CS diferidos, Reservas 
de Lucro, Imobilizado, 
Investimentos, 
Participação dos 
minorítários 

Custo de Bens e/ou 
Serviços Vendidos, 
Despesas Com Vendas, 
Receita Líquida, Outras 
Receitas Operacionais, 
Despesas Gerais e 
Administrativas 

CPC 20, CPC 15, CPC 43, 
ICPC 12, CPC 32 

CPC 20, ICPC 12, CPC 
32, CPC 43, ICPC 05 

Materiais Básicos 

AC (0,99 e 0,03); ANC 
(1,19 e 0,23); PC (1,00 e 
0,07); PNC (1,08 e 0,12); 
PL (1,44 e 0,46); LL (1,21 
e 0,78) 

Intangível, Participação 
dos minorítários, 
Imobilizado, Ativos 
Biológicos, Ajustes de 
Avaliação Patrimonial 

Receitas Financeiras, 
Outras Receitas 
Operacionais, Despesas 
Financeiras, Custo de 
Bens e/ou Serviços 
Vendidos, Gerais e 
Administrativas 

CPC 27, CPC 15, CPC 26, 
CPC 32, CPC 29 

CPC 15, CPC 32, CPC 38, 
CPC 29, CPC 33 

Bens Industriais 

AC (0,98 e 0,01); ANC 
(1,29 e 0,32); PC (0,98 e 
0,03); PNC (1,14 e 0,15); 
PL (1,19 e 0,24); LL (0,64 
e 0,68) 

Imobilizado, Ajustes de 
Avaliação Patrimonial, 
IR/CS diferidos, 
Participação dos 
minorítários, Provisões  

Ajustes acumulados de 
conversão, Despesas 
Financeiras, Provisão para 
IR e Contribuição Social, 
Outras Despesas 
Operacionais, Custo de 
Bens e/ou Serviços 
Vendidos 

CPC 27, CPC 26, CPC 38, 
ICPC 08, CPC 02 

CPC 02, CPC 27, CPC 43, 
CPC 26, CPC 38 

Construção e Engenharia 

AC (1,00 e 0,01); ANC 
(1,00 e 0,01); PC (0,96 e 
0,06); PNC (2,16 e 3,40); 
PL (1,03 e 0,04); LL (0,84 
e 0,32) 

Títulos e Valores 
Mobiliários, Participação 
dos minorítários, 
Adiantamento de clientes, 
IR/CS diferidos, Demais 
contas a pagar  

Outras Receitas 
Operacionais, IR diferido, 
Outras despesas 
operacionais, Despesas 
Financeiras, participação 
de acionistas não 
controladores 

CPC 26, CPC 36, ICPC 
02, CPC 15 

CPC 15, CPC 32, ICPC 02 

(continua) 
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Principais itens afetados Principais CPC que causaram ajustes Setor Médias e Desvios 

Padrão do ICI Patrimoniais Resultado Patrimônio Liquido Lucro Líquido 

Transporte 

AC (0,99 e 0,01); ANC 
(1,02 e 0,10); PC (0,96 e 
0,19); PNC (0,94 e 0,20); 
PL (0,84 e 0,24); LL (0,60 
e 0,79) 

Intangível, Imobilizado, 
Arrendamentos 
Financeiros, Reservas de 
Lucro, IR/CS diferidos 

Ganhos (perdas) na 
reavaliação, Receitas 
Financeiras, Despesas 
Financeiras, Custo de 
Bens e/ou Serviços 
Vendidos, IR diferido 

CPC 27, ICPC 01, CPC 
30, CPC 32, CPC 25 

CPC 27, CPC 32, ICPC 
01, CPC 25, CPC 04  

Consumo Não Cíclico 

AC (0,97 e 0,05); ANC 
(1,09 e 0,10); PC (1,01 e 
0,03); PNC (1,05 e 0,13); 
PL (1,05 e 0,08); LL (1,09 
e 0,23)   

Imobilizado, Intangível, 
Participação dos 
minorítários, Ativos 
Biológicos, Estoques 

Custo de Bens e/ou 
Serviços Vendidos, 
Receita Líquida, Despesas 
Com Vendas, Receitas 
Financeiras, Ganhos 
(perdas) na reavaliação 

CPC 18, CPC 26, CPC 15, 
CPC 27, CPC 32 

CPC 15, CPC 01, CPC 32, 
CPC 25, CPC 16 

Consumo Cíclico 

AC (0,99 e 0,02); ANC 
(1,02 e 0,06); PC (1,01 e 
0,04); PNC (1,00 e 0,07); 
PL (0,99 e 0,18); LL (1,09 
e 0,13)   

IR/CS diferidos, 
Imobilizado, Diferido, 
Intangível, Part. de 
Acionistas Não 
Controladores 

Receita Bruta, Deduções 
da Receita Bruta, Custo de 
Bens e/ou Serviços 
Vendidos, Receita 
Líquida, Despesas 
Financeiras 

CPC  04, CPC 27, CPC 
18, CPC 32, CPC 26 

CPC  04, CPC 15, CPC 
18, CPC 38, CPC 32 

Tecnologia da Informação 

AC (0,98 e 0,02); ANC 
(1,11 e 0,11); PC (0,90 e 
0,08); PNC (1,17 e 0,17); 
PL (1,05 e 0,03); LL (1,05 
e 0,03)   

IR/CS diferidos, 
Dividendos a Pagar, 
Reservas de Lucro, 
Participação dos 
minorítários, Intangível 

Receita Líquida, Part. de 
Acionistas Não 
Controladores 

ICPC 08, CPC 15, CPC 
26, CPC 30, CPC  04 CPC 30, CPC 26 

Telecomunicações 

AC (1,01 e 0,04); ANC 
(1,13 e 0,10); PC (1,03 e 
0,13); PNC (1,18 e 0,11); 
PL (3,39 e 4,11); LL (0,18 
e 1,72) 

Participação dos 
minorítários, Intangível, 
IR/CS diferidos, 
Depósitos judiciais, 
Provisões 

Outras Despesas 
Operacionais, Part. de 
Acionistas Não 
Controladores, Custo de 
Bens e/ou Serviços 
Vendidos, Receita 
Líquida, Gerais e 
Administrativas 

CPC 26, CPC 15, CPC 36, 
CPC 30, ICPC 08 

CPC 18, CPC 30, CPC 36, 
CPC 43, CPC 33 

(continuação) 
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(conclusão) 

Setor Médias e Desvios 
Padrão do ICI 

Principais itens afetados Principais CPC que causaram ajustes 

Utilidade Pública 

AC (1,05 e 0,43); ANC 
(1,15 e 0,42); PC (0,91 e 
0,13); PNC (1,18 e 0,25); 
PL (1,29 e 0,77); LL (1,34 
e 1,13) 

Imobilizado, Intangível, 
Ativo Financeiro da 
Concessão, Ajustes de 
Avaliação Patrimonial, 
Títulos e Valores 
Mobiliários 

Custo de Bens e/ou 
Serviços Vendidos, 
Receita Líquida, Despesas 
Financeiras, Despesas 
Gerais e Administrativas, 
Receita Bruta 

CPC 27, CPC 39, CPC 43, 
CPC 32, ICPC 08 

CPC 38, CPC 43, CPC 27, 
CPC 32, CPC 33 

Quadro 10 - Dados setoriais referentes à IFRS 1  
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De acordo com o Quadro 10, é possível notar que, na análise das médias e desvios 

padrão do ICI, houve diferenças na natureza dos ajustes nas rubricas dos grupos patrimoniais 

e resultado na transição, principalmente no Ativo não Circulante, Patrimônio Líquido e Lucro 

Líquido, evidenciadas pelos altos desvios padrão encontrados e por ICI em média bem 

diferentes de 1.  

  O setor de Petróleo, Gás e Biocombustíveis reportou maiores diferenças médias nos 

grupos Ativo Não Circulante, Passivo Circulante e Lucro Líquido, principalmente pela 

reclassificação de IR/CS diferidos, de acordo com o CPC 32 (Tributos sobre o Lucro) e pela 

adição dos custos de empréstimos aos componentes do Imobilizado conforme o CPC 20 

(Custos de Empréstimos). 

 O setor Materiais Básicos apresentou as maiores diferenças médias no Ativo Não 

Circulante, Patrimônio Líquido e Lucro Líquido, principalmente pela adoção do ICPC 01 

(Contratos de Concessão), o qual determina que os ativos de direitos da concessionária sobre 

a infraestrutura não sejam mais registrados no Imobilizado e, sim, no Intangível, além da 

Participação de Minoritários, conforme o CPC 26 e dos efeitos do CPC 15 sobre as 

combinações de negócios das empresas.  

 As maiores diferenças no setor de Bens Industriais ocorreram no Ativo Não 

Circulante, Patrimônio Líquido e Lucro Líquido. Estas ocorreram de maneira mais expressiva 

pela adoção do deemed cost no Imobilizado, conforme o CPC 27, Participação de 

Minoritários de acordo com o CPC 26 e os ajustes acumulados de conversão conforme o CPC 

02.  

 No Setor de Construção e Engenharia, ocorreram maiores ajustes no Passivo Não 

Circulante e Lucro Líquido, principalmente pela reclassificação de IR/CS diferidos, em 

conformidade com o CPC 32 (Tributos sobre o Lucro) e efeitos de combinações de negócios 

segundo o CPC 15.  

 O Setor de Transportes apresentou as maiores diferenças no Patrimônio Líquido e 

Lucro Líquido, principalmente pelo aumento em Reservas de Lucro, a reclassificação de itens 

do Imobilizado para o Intangível de acordo com o ICPC 01 (Contratos de Concessão) e 

efeitos de impostos diferidos.  

 Pelas médias e desvios padrão, o Setor de Consumo Não Cíclico foi um dos menos 

afetados e as principais diferenças, nesse setor, ocorreram no Ativo não Circulante e no Lucro 

Líquido, em virtude, principalmente, de ajustes de investimentos em coligadas e controladas e 

efeitos de combinações de negócios de acordo com o CPC 15.  
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 Outro setor que figura entre os menos afetados é o setor de Consumo Cíclico, no qual 

as maiores diferenças ocorreram no Lucro Líquido, principalmente em virtude da baixa do 

ativo diferido, conforme prevê o CPC 04, e ajustes de investimentos em coligadas e 

controladas conforme o CPC 18, e efeitos de combinações de negócios de acordo com o CPC 

15.  

 Quanto ao Setor de Tecnologia da Informação, este apresentou as maiores diferenças 

nos grupos Ativo Não Circulante e Passivo Não Circulante, principalmente pela 

reclassificação de IR/CS diferidos conforme o CPC 32 (Tributos sobre o Lucro).  

 O Setor de Telecomunicações foi um dos mais impactados, nele, maiores ajustes 

ocorreram no Patrimônio Líquido e Lucro Líquido, de maneira mais expressiva pela 

Participação de Minoritários, conforme o CPC 26, pelos ajustes de combinações de negócios 

do CPC 15 e pelo CPC 36 no ajuste das demonstrações consolidadas.  

 Por último, o setor de Utilidade Pública, também um dos mais impactados, teve como 

maiores diferenças médias os valores do Patrimônio Líquido e Lucro Líquido, principalmente 

pelos ajustes de avaliação patrimonial como contrapartida de aumentos em ativos e ajustes no 

lucro provenientes de instrumentos financeiros, conforme o CPC 38 e de ajustes no 

Imobilizado, conforme CPC 27.  

 Vale destacar, ainda, que os ajustes relevantes em itens patrimoniais encontrados em 

mais setores foram Participações de Minoritários (8 setores) e Imobilizado (7 setores). Os 

CPC que causaram ajustes relevantes no Patrimônio Líquido de mais setores foram o CPC 15 

(Combinações de Negócios), CPC 27 (Ativo Imobilizado), CPC 26 (Participações de 

Minoritários) e CPC 32 (Tributos sobre o Lucro) - 6 setores -, mostrando que além destes 

serem os CPC que causaram maiores ajustes médios, conforme a Tabela 7, estes aparecem 

provocando ajustes na maioria dos setores pesquisados.    

 Na Tabela 13 e no Quadro 11 a seguir, estão expostos os resultados da análise de 

clusters que, conforme definido no Capítulo 3, teve como variáveis os ICI da transição. A 

partir da análise do dendograma, definiu-se que os dados seriam melhor representados em 20 

clusters. A Tabela 13 mostra a distribuição das empresas de cada setor econômico nos 

respectivos clusters.  
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Tabela 13 - Distribuição de empresas por clusters e por setor econômico 

(continua) 
Clusters Empresas 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
TOTAL 

Petróleo, Gás e  
Biocombustíveis 

 3     1              4 

Materiais Básicos  5   1   1 3 1           11 
Bens Industriais  2  1       1 1         5 
Construção e Engenharia  8   1 1               10 
Transporte 1 3 1 1                 6 
Consumo Não Cíclico  11         1  1        13 
Consumo Cíclico  7                   7 
Tecnologia da 
Informação 

 1   1                2 

Telecomunicações  1   1         1 1      4 
Utilidade Pública  3   4        2   1 1 1 1 1 14 

TOTAL 1 44 1 2 8 1 1 1 3 1 2 1 3 1 1 1 1 1 1 1 76 
 

O Quadro 11 apresenta a lista das empresas que foram alocadas em cada cluster, de 

acordo com a magnitude dos impactos. 
 

# Cluster Empresas 
 

Cluster 1 
 

Tam S.A. 

Cluster 2 

Gol S.A.; ALL América Latina Logística S.A.; Ecorodovias S.A.; Brookfield S.A.; Cyrela S.A.; 
Even S.A.; Eztec S.A.; Gafisa S.A.; Pdg Realty S.A; Rossi Residencial S.A.; Tecnisa S.A.; HRT 
Petróleo S.A.; Petrobrás S.A.; Vanguarda Agro S.A.; MMX Mineradora S.A.; Vale S.A.; Gerdau 
S.A.; Usiminas S.A.; Braskem S.A.; Marfrig S.A.; Randon Participações S.A.; Cosan S.A.; JBS-
Friboi S.A.; Ambev S.A.; Souza Bruz S.A.; Natura S.A.; Amil S.A.; Dasa S.A.; Odontoprev S.A.; 
Hypermarcas S.A.; Pão de Açúcar S.A.; Drogasil S.A.; Companhia Hering S.A.; Anhanguera S.A.; 

Localiza S.A.; Multiplus S.A; Lojas Renner S.A.; B2W Varejo S.A.; Lojas Americanas S.A.; 
Positivo Informática S.A; Tim Participações S.A.; Tractebel S.A.; Copel S.A.; Sabesp S.A.; 

Cluster 3 CCR S.A. 
Cluster 4 LLX Logística S.A.; Embraer S.A. 

Cluster 5 MRV Engenharia S.A.; Siderúrgica Nacional S.A.; TOTVS S.A.; Telefônica S.A.; CPFL Energia 
S.A.; Eletropaulo S.A.; Energias BR S.A.; Light S.A. 

Cluster 6 BR Brokers S.A. 
Cluster 7 OGX Petróleo S.A. 
Cluster 8 Metalúrgica Gerdau S.A. 
Cluster 9 Duratex S.A.; Klabin S.A.; Suzano S.A. 

Cluster 10 Fibria S.A. 
Cluster 11 Iochpe-Maxion S.A.; Marcopolo S.A. 
Cluster 12 Weg S.A. 
Cluster 13 BRF Foods S.A.; Copasa S.A.; MPX Energia S.A. 
Cluster 14 Brasil Telecom S.A. 
Cluster 15 Telemar S.A. 
Cluster 16 AES Tietê S.A. 
Cluster 17 Cemig S.A. 
Cluster 18 Cesp S.A. 
Cluster 19 Eletrobrás S.A. 
Cluster 20 Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista S.A. 

Quadro 11 - Empresas alocadas em cada cluster 
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 A partir da observação da Tabela 13, é possível notar a divergência dos impactos da 

transição entre empresas de um mesmo setor econômico, principalmente nos setores de 

Materiais Básicos (divididas em 5 clusters) e Utilidade Pública (divididas em 8 clusters). 

Outro fato que chama a atenção, é que em apenas um dos setores - o de Consumo Cíclico - 

houve o agrupamento de todas as empresas em um cluster. Isto sugere que este é o único setor 

em que os impactos da transição para as IFRS foram semelhantes entre as empresas, 

possivelmente por, no contexto geral, estas terem sido pouco afetadas pela adoção das IFRS, o 

que é evidenciado pelas médias e desvios padrão dos ICI do setor, conforme Quadro 10.  

 Além disso, pode-se notar que no Cluster 2 foram agrupadas empresas de todos os 

setores econômicos, e o que estas empresas possuem em comum é o fato de todas elas 

apresentarem ICI muito próximos de 1, sendo portanto as empresas menos afetadas na 

transição e as mais comparáveis sobre os dois conjuntos de normas, o que totalizou 44 

empresas. Outro cluster que apresentou um número elevado de empresas é o Cluster 5, no 

qual foram agrupadas oito empresas, de cinco setores, metade delas de Utilidade Pública. O 

Cluster 9 agrupa três empresas do setor de Matérias Básicos – Duratex S.A., Klabin S.A. e 

Suzano S.A. – as quais foram muito afetadas pelo CPC 29 (Ativos Biológicos), o que sugere 

que a transição de normas para estas empresas teve magnitudes semelhantes.  

 No Cluster 13, no qual estão as empresas BRF Foods S.A, Copasa S.A., MPX Energia 

S.A., sendo que a primeira pertence ao setor de Consumo não Cíclico e as outras pertencem 

ao setor de Utilidade Pública, pode-se notar que, em alguns casos, os impactos da transição de 

normas em algumas empresas podem ser bastante divergentes de outras do mesmo setor. 

Neste caso, os impactos da transição da BRF Foods S.A, que atua no ramo de alimentos, 

foram mais parecidos com empresas do setor de Utilidade Pública do que os ocorridos em 

outras empresas do mesmo setor ou ramo.  

 Os Clusters de número 1, 3, 6, 7, 8, 10, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20 agruparam 

apenas uma empresa em cada, e neles estão as empresas em que a transição teve impactos que 

não foram comparáveis a nenhuma outra empresa da amostra e, por isso, merecem atenção 

especial. Nestes clusters foram agrupadas respectivamente as empresas Tam S.A.; CCR S.A.; 

BR Brokers S.A.; OGX Petróleo S.A; Metalúrgica Gerdau S.A.; Fibria S.A.; Weg S.A.; Brasil 

Telecom S.A.; Telemar S.A.; AES Tietê S.A.; Cemig S.A.; Cesp S.A.; Eletrobrás S.A. e 

Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista S.A.  

 Assim, pode-se inferir que, além dos impactos da transição das IFRS serem 

divergentes entre os setores, há em todos os setores, com exceção ao de Consumo Cíclico, 
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impactos de magnitudes diferentes em empresas de um mesmo setor, o que é evidenciado pela 

distribuição em clusters.      

Deste modo, apesar da não homogeneidade dos impactos da transição de normas em 

um mesmo setor, evidenciada pela análise de clusters, deve-se rejeitar a hipótese H05, a qual 

afirma que os impactos da transição para as IFRS serão os mesmos em todos os setores 

econômicos. Isto porque, de acordo com as médias e desvios padrão dos ICI, alguns setores 

apresentaram maiores diferenças, Telecomunicações e Utilidade Pública, por exemplo, e 

assim foram mais impactados do que outros como os setores Consumo Cíclico e Consumo 

não Cíclico, os menos impactados.  

Ademais, a afirmação de Barcellos, Silva e Costa Junior (2011) de que os setores 

possuem negócios e práticas contábeis que tendem a diferir é plausível, a qual foi comprovada 

pela diversidade dos itens mais afetados nos setores, bem como das principais práticas 

relatadas como causadoras das diferenças.    
 

4.5 Resumo das Análises 
 

Na presente pesquisa, analisaram-se os principais impactos da primeira adoção das 

normas IFRS nas empresas brasileiras listadas na BM&FBOVESPA. Para isso, mensuraram-

se os impactos da transição nos grupos patrimoniais, resultado e índices econômico-

financeiros, verificando, ainda, se as diferenças foram estatisticamente significativas. 

Identificou-se, também, em quais contas patrimoniais e de resultado ocorreram as maiores 

diferenças e quais normas ocasionaram maiores diferenças no Patrimônio Líquido e no 

resultado das companhias. Identificaram-se, ainda, as normas causadoras dos ajustes relatadas 

pelas empresas. Além disso, relacionaram-se os ajustes e normas por setores, visando verificar 

se alguns setores econômicos foram mais impactados que outros. O confronto dos resultados 

encontrados na literatura com os do presente estudo seguem no Quadro 12. 
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Resultados encontrados na literatura Resultados encontrados no trabalho 
Sistemas contábeis de tradição eurocontinental, como o 
do Brasil, tendem a apresentar lucros menores diante dos 
sistemas de influência anglo-americana, como o padrão 
IFRS (GRAY, 1988; SANTOS, 2011). 

Padrão IFRS apresentou, em média, lucros líquidos 
menores. 

Na transição para as IFRS há diferenças significativas 
nos valores das rubricas e índices econômico-financeiros 
em IFRS, em comparação com o padrão contábil 
anterior (WATANABE, 2009; SANTOS, 2011). 

A adoção das IFRS causou diferenças significativas 
nos grupos patrimoniais (exceto Passivo Circulante), 
no resultado e no índice Composição do 
Endividamento. 

As contas patrimoniais que apresentaram maiores 
diferenças na transição de normas foram Investimentos, 
Empréstimos a Pagar, Investimentos de Curto Prazo, 
Caixa e Equivalentes, Ativos Biológicos, Intangível, 
Propriedades para Investimento, Impostos Diferidos e 
Participações de Minoritários (COSTA; LOPES, 2008; 
HALLER; ERNSTBERGER; FROSCHHAMMER, 
2009; SILVA; COUTO; CORDEIRO, 2009; SOOFIAN, 
2009). 

Imobilizado, Intangível, Participações de minoritários, 
Ativo Financeiro da Concessão, Ajustes de Avaliação 
Patrimonial, Impostos Diferidos e Ativos Biológicos. 

Não foram encontrados estudos abordando diferenças 
nas contas de resultado. 

Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos, Receitas 
Financeiras e Receita Líquida. 

As normas IFRS que ocasionam maiores impactos no 
Patrimônio Líquido na transição são as relativas a 
Contratos de Construção, Ativo Imobilizado, Provisões, 
Intangíveis, Ativos Biológicos, Instrumentos 
Financeiros, Benefícios a Empregados e Tributos sobre o 
lucro (HALLER; ERNSTBERGER; 
FROSCHHAMMER, 2009; SOOFIAN, 2009; 
ZAMBON; CORDAZZO, 2011). As normas relativas a 
Combinação de Negócios, Participações de Minoritários, 
Ativo Imobilizado, Tributos sobre o Lucro, Benefícios a 
Empregados, Instrumentos Financeiros, Pagamento 
baseado em ações e Contabilização da Proposta de 
Pagamento de Dividendos ocasionarão maiores impactos 
ao Patrimônio Líquido(SANTOS, 2011; ERNST, 
2012a). 

Os maiores impactos no Patrimônio Líquido 
ocorreram pela adoção dos CPC relativos a 
Participações de Minoritários, Ativo Imobilizado, 
Combinações de Negócios, Tributos sobre o Lucro, 
Adoção inicial dos pronunciamentos técnicos, 
Contabilização da Proposta de Pagamento de 
Dividendos e Instrumentos Financeiros. 

As normas IFRS que ocasionam maiores impactos no 
Lucro Líquido na transição são as relativas a 
Instrumentos Financeiros, Intangíveis,  Provisões e 
Benefícios a Empregados (PERRAMON; AMAT, 2006; 
ZAMBON; CORDAZZO, 2011). As normas relativas a 
Combinações de Negócios, Imobilizado, Instrumentos 
Financeiros, Tributos sobre o lucro, Propriedades para 
Investimento e Benefícios a empregados ocasionarão 
maiores impactos ao resultado (SANTOS, 2011; 
ERNST, 2012a). 

Os maiores impactos no resultado ocorreram pela 
adoção dos CPC relativos a Custos de Empréstimos, 
Ativo Imobilizado, Instrumentos Financeiros e Efeitos 
nas Mudanças das Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis. 

As novas normas devem atingir cada setor de forma 
distinta (BARCELLOS; SILVA; COSTA JUNIOR, 
2011). 

Alguns setores econômicos foram mais impactados 
pela IFRS 1 do que outros, apesar da não 
homogeneidade dos impactos da transição de normas 
em um mesmo setor, evidenciada pela análise de 
clusters. 

Quadro 12 - Confronto dos resultados  

 

Em relação aos impactos da transição nos grupos patrimoniais, resultado e índices 

econômico-financeiros, os achados indicam que a adoção do full IFRS causou diferenças 

significativas nos grupos patrimoniais (exceto Passivo Circulante), no resultado e na 

Composição do Endividamento, tendendo a maiores métricas de Ativo não Circulante, 
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Passivo Não Circulante e Patrimônio Líquido, além de menor Lucro Líquido e queda no 

índice Composição do Endividamento.  

Na análise individual das contas patrimoniais, identificou-se que as contas mais 

impactadas foram, em ordem decrescente, o Imobilizado, o Intangível e a Participação de 

Minoritários, o que não corrobora com resultados de estudos em outros países. Na análise das 

contas de resultado, identificou-se que as contas mais impactadas foram em ordem 

decrescente: o Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos, Receitas Financeiras e Receita Líquida. 

Porém, há de se ressaltar que tanto estas métricas de resultado quanto as patrimoniais 

apresentaram altos desvios padrão, o que indica riscos em se tirar conclusões de empresas 

usando estes dados gerais. Assim, recomenda-se que cada empresa seja analisada 

individualmente.  

 Dentre as normas relatadas que causaram as maiores diferenças no Patrimônio 

Líquido, destacam-se: o CPC 26 (Participações de Minoritários); o CPC 27 (Ativo 

Imobilizado); o CPC 15 (Combinação de Negócios) e o CPC 32 (Tributos sobre o Lucro). E 

no Lucro Líquido destacam-se: o CPC 20 (Custos de Empréstimos); o CPC 27 (Ativo 

Imobilizado); o CPC 38 (Instrumentos Financeiros) e o CPC 32 (Tributos sobre o Lucro). 

Entretanto, o alto desvio padrão, encontrado na aplicação das normas, sugere que cada 

empresa seja analisada individualmente. Estas normas não corroboram totalmente com a 

literatura a qual sugere que outras normas não elencadas teriam mais impacto; e que algumas 

normas elencadas, nestes resultados, teriam menos impacto, possivelmente pela literatura 

basear-se, principalmente, em estudos realizados em outros países, nos quais não houve a 

convergência parcial antes da completa, como no Brasil, e pelo padrão contábil anteriormente 

adotado no país apresentar diferenças em relação ao padrão contábil adotado em outros países 

antes da convergência.   

Na análise setorial, constatou-se que as novas normas atingiram cada setor de forma 

distinta, sendo isto comprovado pelas diferenças não só nas médias e desvios padrão 

relatados, mas também nas diferenças nas contas mais impactadas e nas principais normas 

causadoras das diferenças, confirmando, assim, a literatura utilizada, a qual afirma que isto 

ocorreria devido às diferenças dos negócios e práticas entre os setores. Isto pode ser 

exemplificado pelo fato de empresas que fizeram financiamentos para compra de Imobilizado 

foram bastante afetadas pelo CPC 20 (Custos de Empréstimos), destacando-se as empresas de 

Petróleo, Gás e Combustíveis em que esta prática é comum. Outro exemplo seria o de 

empresas que trabalham com agronegócios - setores de Materiais Básicos e Consumo não 

Cíclico – as quais relataram ajustes em seus ativos biológicos, ocasionados pela adoção do 
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CPC 29 (Ativos Biológicos), o que não ocorreu com setores que não praticam este tipo de 

negócio. Ademais, por meio da análise de clusters, constatou-se que, além dos impactos da 

transição das IFRS serem divergentes entre os setores, há em todos os setores, com exceção 

ao de Consumo Cíclico, impactos de magnitudes diferentes em empresas de um mesmo setor, 

o que é evidenciado pela distribuição em clusters.      

   

4.6 Limites do estudo 

 

No decorrer deste trabalho foram encontradas certas limitações. O primeiro limite 

refere-se à falta de clareza de algumas empresas em evidenciar os CPC que ocasionaram as 

diferenças nos quadros de reconciliação do Patrimônio Líquido e Lucro Líquido, bem como a 

falta de informações detalhadas acerca destes ajustes.  

Em segundo lugar, este estudo identifica os principais impactos da IFRS 1, no Brasil, 

no patrimônio e no resultado, evidenciando quais as principais diferenças ocorridas na 

transição, não objetivando caracterizar os motivos de tais mudanças terem ocorrido, visto que 

isto demandaria contato com cada empresa da amostra, o que não foi contemplado no objetivo 

do estudo.    

 



 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A adoção das IFRS, na União Europeia em 2005, foi alvo de diversos estudos 

relacionados ao impacto que estas normas trariam aos componentes patrimoniais e resultado 

reportados pelas companhias. Estes estudos sugerem que pode haver diferenças significativas 

na transição entre os dois padrões em componentes patrimoniais e de resultado.  

No Brasil, este processo de convergência teve início, após a publicação da Lei 

11.638/07. Houve várias discussões sobre o impacto desta convergência no país, 

principalmente por parte de pesquisadores, imprensa e empresas de auditoria. Estas discussões 

surgiram da preocupação de que, com base na experiência europeia, haveria ajustes relevantes 

nas rubricas, afetando contratos entre agentes econômicos e ocasionando em perda do 

histórico de comparabilidade do período pós IFRS, em relação ao período antes da adoção das 

IFRS. Ademais, havia a preocupação se alguns setores econômicos brasileiros seriam mais 

afetados que outros.  

Assim, havia a necessidade de se verificar se, no Brasil, assim como na Europa, os 

impactos da transição de padrões seriam significativos. Deste modo, foram realizados estudos 

em empresas brasileiras sobre estes impactos, com destaque para os estudos de Santos e 

Calixto (2010) e Santos (2011). O primeiro identificou o impacto apenas da convergênca 

parcial; e o segundo, o fez da convergência completa, porém, em número reduzido de 

empresas que se anteciparam na adoção das IFRS. Assim, havia falta de estudos que 

apontassem aos usuários da informação contábil os principais impactos da IFRS1 ocorridos, 

no Brasil, comparados com outros países que dispõem de estudos semelhantes.  

Diante desse quadro, a seguinte questão direcionou este estudo: Quais os principais 

impactos da mudança de práticas contábeis, decorrente da adoção das IFRS, sobre as rubricas 

patrimoniais e de resultado presentes nas demonstrações contábeis das companhias listadas na 

BM&FBOVESPA?  

Deste modo, a proposta deste trabalho foi identificar os impactos da mudança de 

práticas contábeis, decorrente da adoção das IFRS, sobre as rubricas patrimoniais e de 

resultado presentes nas Demonstrações Contábeis das companhias brasileiras listadas na 

BM&FBOVESPA. Para cumprir os objetivos estabelecidos, foram elaboradas hipóteses, de 

acordo com a literatura pesquisada.  
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  Foram arroladas 76 empresas, abrangendo todos os setores econômicos, exceto o setor 

“Financeiro e Outros” conforme a classificação da BM&FBOVESPA, para a composição da 

amostra de pesquisa. Foram coletados, das demonstrações contábeis destas empresas, os 

valores das rubricas do ano da transição (2009) nos dois padrões contábeis, bem como os 

valores dos ajustes causados por cada norma específica. A Metodologia utilizada neste 

trabalho baseou-se nos estudos de Costa e Lopes (2008), Cambria (2008), Soofian (2009) e 

Santos e Calixto (2010).  

 Desta forma, as hipóteses preestabelecidas foram testadas, sendo que não se deve 

rejeitar H01 visto que a queda média do Lucro Líquido contrapõe a afirmação de menor Lucro 

Líquido do padrão contábil brasileiro anterior comparativamente ao padrão IFRS. A hipótese 

H02 deve ser rejeitada, pois foram encontradas diferenças significativas em rubricas e em um 

dos índices econômico-financeiros. 

Não devem ser rejeitadas as hipóteses H03 e H04, visto que as contas e normas, 

encontradas em outros países como de maior relevância na IFRS1, não foram confirmadas, 

neste estudo, em empresas brasileiras. A hipótese H05 deve ser rejeitada, já que os resultados 

demonstraram que as IFRS atingiram cada setor de forma distinta.  

 Os resultados deste trabalho indicam que, assim como ocorreu em outros países, de 

acordo com a literatura pesquisada, a adoção das IFRS provocou, nas empresas brasileiras, 

diferenças significativas na maioria dos grupos patrimoniais e no resultado.  

Assim, este estudo pode servir de alerta aos usuários das informações contábeis, para, 

nas análises das empresas, ter atenção especial às contas patrimoniais de Imobilizado, 

Intangível, Participações dos minoritários, Ativo Financeiro da Concessão, Ajustes de 

Avaliação Patrimonial, IR/CS Diferidos e Ativos Biológicos, uma vez que estas foram muito 

impactadas na transição pela adoção do ICPC 01 e dos CPC 15, CPC 26, CPC 27, CPC 32 e 

CPC 29.  

Vale também, como alerta, a análise das contas de resultado, principalmente Custo de 

Bens e/ou Serviços Vendidos, Receita Líquida, Outras Receitas Operacionais, Receitas 

Financeiras e em Despesas Financeiras, pois estas foram muito impactadas na transição pelos 

CPC 16, CPC 30, CPC 38, CPC 20, CPC 18 e CPC 15, o que resultou em diferenças 

significativas reportadas no Lucro Líquido.  

Ademais, o alto desvio padrão, encontrado na aplicação das normas e nas diferenças 

nas contas, antes e após a transição para as IFRS, sugere que cada empresa seja analisada 
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individualmente, pois determinada norma pode ter efeito distinto em cada empresa, em função 

de os negócios, práticas e escolhas contábeis diferirem-se. Por fim, na análise setorial, 

constatou-se que as novas normas atingiram cada setor de forma distinta, e que, os impactos 

foram divergentes até mesmo em empresas de um mesmo setor.   

Foram encontrados, como limites para a realização desta pesquisa, a falta de clareza de 

algumas empresas em evidenciar, nas notas explicativas e nos quadros de reconciliação, os 

CPC que ocasionaram as diferenças, bem como a falta de informações detalhadas sobre os 

ajustes ocorridos na transição.  

Não obstante, este estudo apresenta diversas potencialidades que merecem ser 

ressaltadas: a) preencher uma lacuna de estudos sobre os impactos da IFRS 1, elencando os 

principais ajustes em contas e normas que foram relatados pelas empresas e setores, sendo 

possível comparar a realidade brasileira com a de outros países que se anteciparam na adoção 

do padrão IFRS; b) ter sido feito, assim como os estudos em outros países, em momento 

adequado, ou seja, após a adoção da IFRS 1 em empresas brasileiras; c) ter como amostra 76 

empresas, de todos os setores econômicos, exceto o Setor Financeiro, um número relevante se 

comparado a estudos em outros países, como os estudos de Callao, Jarne e Laínez (2007) que 

pesquisaram 26 empresas, Cambria (2008) que pesquisou 42 empresas e Costa e Lopes (2008) 

que pesquisaram 37 empresas.    

Não tendo a ambição de esgotar o assunto, como pesquisas futuras, sugere-se a 

realização de estudos em companhias abertas do Setor Financeiro, companhias fechadas e 

pequenas e médias empresas, para que se possa identificar e comparar os resultados destes 

com os resultados encontrados neste trabalho, verificando se eles se estendem a estas outras 

empresas.  

E, por fim, acredita-se que este trabalho possa contribuir com pesquisadores e diversos 

usuários da informação contábil, no sentido de esclarecer os impactos da IFRS1 em empresas 

brasileiras, bem como fundamentar discussões sobre a relevância deste tema frente ao 

contexto brasileiro.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE A: Tabela para apuração das diferenças nas contas na transição de normas 

BALANÇO PATRIMONIAL A) BR GAAP A) IFRS A) DIFERENÇA 
SOMA DAS 

DIFERENÇAS 
Ativo Total     
Ativo Circulante     
Disponibilidades     
Caixa e Equivalentes      
Aplicações financeiras     
Títulos e Valores Mobiliários     
Caixa Restrito     
Clientes     
Créditos Diversos     
Estoques     
Depósitos     
Arrendamento e concessão     
Tributos a recuperar     
IR/CS diferidos     
Despesas do exercicio s     
Ganho em Operações com Derivativos     
Adiantamentos Diversos     
Demais contas a recebe     
Ativo Financeiro da Concessão     
Ativo Não Circulante     
Realizável a Longo Prazo     
Com Pessoas Ligadas     
Com Coligadas e Equipa     
Com Controladas     
Com Outras Pessoas      
Arrendamento e concessão     
Despesas Antecipadas     
Caixa restrito     
Depósitos em garantia CPC 37     
IR/CS diferidos     
Tributos a recuperar     
Depósitos restituíveis     
Investimentos temporários     
Ativos Biológicos     
Demais contas a recebe     
Ativo Permanente     
Investimentos     
Participações Coligadas     
Participações em Controladas     
Outros Investimentos     
Imobilizado     
Intangível     
Diferido     
Propriedades para investimento     
Ativo Financeiro da Concessão     
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 BALANÇO PATRIMONIAL A) BR GAAP A) IFRS A) DIFERENÇA 
SOMA DAS 

DIFERENÇAS 
Passivo Total         
Passivo Circulante         
Passivos financeiros         
Empréstimos e Financiamentos         
Debêntures         
Fornecedores         
Impostos, Taxas e Contribuições         
Dividendos a Pagar         
Provisões         
Dívidas com Pessoas Ligadas         
Fundos de Pensão         
Arrendamentos financeiros         
Salários e encargos sociais         
Receita diferida         
Contas a pagar por Aquisição de Terrenos         
Transportes a Executar         
IR/CS a pagar         
Bônus seniores         
Instrumentos financeiros de hedge         
IR/CS diferidos         
Adiantamento de clientes         
Demais contas a pagar         
Passivo Não Circulante         
Passivos financeiros         
Empréstimos e Financiamentos         
Debêntures         
Provisões         
Dívidas com Pessoas Ligadas         
Adiantamento para Futuro Aumento 
Capital         
Fundos de Pensão         
Arrendamentos financeiros         
IR/CS diferidos         
Contas a Pagar por Aquisição de Terrenos         
Adiantamento de clientes         
Receita diferida         
Obrigações Fiscais         
Provisões para Contingências         
Bônus seniores         
Instrumentos financeiros de hedge         
Programa de recuperação fiscal         
Depósitos judiciais         
Stock Options         
Desagio na aquisição de investimentos         
Demais contas a pagar         
Resultados de Exercícios Futuros         
Part. de Acionistas Não Controladores         
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 BALANÇO PATRIMONIAL A) BR GAAP A) IFRS A) DIFERENÇA 
SOMA DAS 

DIFERENÇAS 
Patrimônio Líquido         
Capital Social Realizado         
Reservas de Capital         
Reservas de Reavaliação         
Reservas de Lucro         
Outras Reservas         
Lucros(prej.) acumulados         
Ajustes de Avaliação Patrimonial         
Ações em Tesouraria         
Dividendo Adicional Proposto         
Participação dos minorítários         
Resultado Abrangente         
Ações preferenciais resgatáveis         
Adiantamento para Futuro Aumento 
Capital         
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DEMONSTRAÇÃO DO 
RESULTADO DO EXERCÍCIO A) BR GAAP A) IFRS A) DIFERENÇA 

SOMA DAS 
DIFERENÇAS 

Receita Bruta de Vendas e/ou 
Serviços         
Deduções da Receita Bruta         
Receita Líquida de Vendas e/ou 
Serviços         
Custo de Bens e/ou Serviços 
Vendidos         
Resultado Bruto         
Ajuste a valor justo de ativos 
biológicos         
Despesas Com Vendas         
Gerais e Administrativas         
Receitas Financeiras         
Despesas Financeiras         
Outras Receitas Operacionais         
Outras Despesas Operacionais         
Resultado da Equivalência 
Patrimonial         
Variações do valor justo de 
derivativos          
Ajustes acumulados de conversão         
Ajuste de Provisão de Manutenção         
Ganhos (perdas) na reavaliação         
Resultado Operacional         
Resultado Não Operacional         
Receitas         
Despesas         
Resultado Antes 
Tributação/Participações         
Provisão para IR e Contribuição 
Social         
IR Diferido         
Participações/Contribuições 
Estatutárias         
Participações         
Contribuições         
Reversão dos Juros sobre Capital 
Próprio         
Part. de Acionistas Não 
Controladores         
Lucro/Prejuízo do Período         
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APÊNDICE B: Tabela para apuração das principais normas que causaram as diferenças 

CPC RELATIVO AO AJUSTE NO 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  Empresa A Empresa B Impacto Total 

Número de 
Empresas 
Afetadas 

CPC 01 (Impairment)          
CPC 02 (Efeitos nas Mudanças das Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis)         
CPC 04 (Ativo Intangível)         
CPC 10 (Pagamento baseado em ações)          
CPC 12 (Ajuste a Valor Presente)          
CPC 13 (Adoção Inicial da Lei n o. 
11.638/07)         
CPC 15 (Combinação de Negócios)           
CPC 16 (Estoques)          
CPC 18 (Investimentos em coligadas e 
controladas)          
CPC 19 (Investimento em Empreendimento 
Controlado em Conjunto)          
CPC 20 (Custos de Empréstimos)         
CPC 24 (Eventos subsequentes)          
CPC 25 (Provisões...)           
CPC 26 (Participações de Minoritários)          
CPC 27 (Ativo Imobilizado)         
CPC 28 (Propriedade para Investimento)           
CPC 29 (Ativos Biológicos)          
CPC 30 (Receitas)          
CPC 32 (Tributos sobre o Lucro)          
CPC 33 (Benefícios a Empregados)         
CPC 36 (Demonstrações consolidadas)         
CPC 37 (Primeira adoção)          
CPC 38 (Instrumentos Financeiros)          
CPC 39 (Instrumentos Financeiros - 
Apresentação)          
CPC 43 (Adoção inicial dos pronunciamentos 
técnicos)          
ICPC 01(Contratos de Concessão)         
ICPC 02 (Contratos de Construção)          
ICPC 08 (Contabilização da Proposta de 
Pagamento de Dividendos)          
ICPC 09 (Demonstrações Contábeis 
Individuais, Demonstrações Separadas)         
ICPC 12 (Mudanças em Passivos por Desati-
vação, Restauração e Outros Passivos 
Similares)         
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CPC RELATIVO AO AJUSTE NO 
LUCRO LÍQUIDO  Empresa A Empresa B Impacto Total 

Número de 
Empresas 
Afetadas 

CPC 01 (Impairment)          
CPC 02 (Efeitos nas Mudanças das Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis)         
CPC 04 (Ativo Intangível)         
CPC 10 (Pagamento baseado em ações)          
CPC 12 (Ajuste a Valor Presente)          
CPC 15 (Combinações de negócios)          
CPC 16 (Estoques)          
CPC 18 (Investimentos em coligadas e 
controladas)          
CPC 19 (Investimento em Empreendimento 
Controlado em Conjunto)          
CPC 20 (Custos de Empréstimos)         
CPC 23 (Políticas contábeis, mudança de 
estimativa e retificação de erro.)         
CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes)           
CPC 26 (Participações de Minoritários)          
CPC 27 (Ativo Imobilizado)         
CPC 28 (Propriedade para Investimento)           
CPC 29 (Ativos Biológicos)          
CPC 30 (Receitas)          
CPC 32 (Tributos sobre o Lucro)          
CPC 33 (Benefícios a Empregados)         
CPC 36 (Demonstrações consolidadas)         
CPC 37 (Primeira adoção)          
CPC 38 (Instrumentos Financeiros)          
CPC 43 (Adoção inicial dos pronunciamentos 
técnicos)          
ICPC 01 (Contratos de Concessão)         
ICPC 02 (Contratos de Construção)          
ICPC 05 (CPC 10 - Pagamento baseado em 
ações)         
ICPC 09 (Demonstrações Contábeis 
Individuais, Demonstrações Separadas)         
ICPC 12 (Mudanças em Passivos por Desati-
vação, Restauração e Outros Passivos 
Similares)         
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APÊNDICE C: ICI das empresas da amostra 

PATRIMÔNIO E RESULTADO AC ANC PC PNC PL LL 
TAM IFRS 1,01 0,89 1,16 0,94 0,30 0,32 
GOL IFRS 1,00 1,05 1,03 1,15 0,92 1,04 
ALL IFRS 0,97 0,99 1,00 1,01 0,94 1,10 
CCR IFRS 0,99 1,20 0,54 0,52 0,86 1,12 
ECO IFRS 1,00 1,06 1,03 1,00 0,98 1,10 
LLX IFRS 0,99 0,95 0,99 1,02 1,02 -1,06 
BROOK IFRS 1,00 1,03 0,98 1,04 1,00 1,00 
CYR IFRS 1,00 0,99 1,02 0,99 1,07 0,00 
EVEN IFRS 1,00 1,00 0,93 1,00 1,04 1,00 
EZT IFRS 1,01 0,99 1,00 1,00 1,01 1,00 
GAF IFRS 1,00 1,02 0,98 1,03 1,03 0,48 
PDG IFRS 1,00 0,99 0,95 1,06 1,00 1,00 
MRV IFRS 1,00 1,00 0,89 1,20 1,05 1,00 
ROS IFRS 0,99 1,01 1,00 1,00 0,99 0,93 
TEC IFRS 1,00 1,00 1,06 0,95 1,12 1,00 
BRB IFRS 1,00 0,99 0,85 12,36 1,00 1,00 
HRT IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,27 
OGX IFRS 1,00 0,78 0,48 1,00 1,00 -9,29 
PET IFRS  0,97 1,03 0,95 1,01 1,05 1,04 
VAG IFRS 0,99 0,90 1,00 1,00 0,93 0,39 
MMX IFRS 0,98 1,00 0,98 1,02 1,33 0,86 
VALE IFRS 0,96 1,02 1,00 1,00 0,99 1,01 
GER IFRS 1,00 1,06 1,00 1,00 1,11 1,00 
MGER IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 2,54 1,00 
SNAC IFRS 0,95 1,15 0,78 1,09 1,20 1,01 
USI IFRS 1,00 1,01 1,00 1,04 0,99 1,03 
BRK IFRS 1,01 1,08 1,06 1,06 1,08 0,52 
DUR IFRS 0,96 1,38 1,02 1,32 1,32 1,83 
FIB IFRS 1,00 1,18 1,07 0,90 1,51 3,46 
KLA IFRS 1,04 1,71 1,03 1,26 1,98 0,52 
SUZ IFRS 1,02 1,55 1,06 1,20 1,79 1,08 
EMB IFRS 0,97 0,97 0,98 0,97 0,97 -0,73 
IOC IFRS 0,97 1,43 1,00 1,27 1,00 1,00 
MAR IFRS 0,97 1,04 0,99 0,99 1,02 0,92 
RAN IFRS 0,98 1,17 1,01 1,12 1,55 0,97 
WEG IFRS 1,00 1,86 0,93 1,34 1,41 1,02 
COS IFRS 0,87 1,22 1,00 1,19 1,10 1,09 
BRF IFRS 1,02 1,16 1,08 1,35 0,99 0,98 
JBS IFRS  0,99 1,06 0,99 0,98 1,14 1,70 
MAR IFRS 0,89 1,31 1,07 1,24 0,90 0,79 
AMB IFRS  1,00 1,00 1,00 1,00 1,14 1,00 
SOU IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
NAT IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
AMI IFRS 0,97 1,15 0,99 1,02 1,22 0,99 
DAS IFRS 0,91 1,11 1,01 1,00 1,03 1,17 
ODO IFRS 1,00 1,15 0,97 0,90 1,12 1,42 
HYP IFRS 0,98 0,97 1,01 0,88 0,99 0,93 
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PAO IFRS 0,97 1,07 1,02 1,08 1,00 1,10 
DRO IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 1,00 
HER IFRS 0,97 0,93 0,94 0,86 1,17 1,20 
ANH IFRS 1,01 1,07 1,07 1,10 1,03 0,91 
LOC IFRS 1,01 1,09 1,00 1,06 1,16 1,07 
MUL IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
REN IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,11 1,00 
B2W IFRS 0,96 1,09 1,03 1,00 0,78 1,30 
AME IFRS 1,00 0,96 1,03 1,01 0,67 1,16 
POS IFRS 1,00 1,00 0,98 1,00 1,02 1,08 
TOT IFRS 0,96 1,23 0,82 1,33 1,08 1,02 
BRT IFRS 1,08 1,08 1,20 1,29 0,89 0,89 
TEL IFRS 1,00 1,06 0,83 1,08 1,12 1,01 
TLM IFRS 1,00 1,30 1,08 1,28 10,49 -2,76 
TIM IFRS 0,96 1,07 1,00 1,06 1,03 1,59 
AES IFRS 0,98 2,55 0,87 1,84 4,02 0,91 
CEM IFRS 0,91 1,12 1,18 0,90 1,09 1,15 
CES IFRS 1,00 0,58 0,98 1,22 1,25 0,63 
COP IFRS 0,94 1,27 0,94 1,40 1,17 0,77 
CPF IFRS 0,86 1,18 0,75 1,20 1,11 1,29 
ELE IFRS 1,02 1,03 0,94 1,27 0,91 5,35 
EPA IFRS 0,82 1,00 0,74 0,97 1,13 1,09 
EDP IFRS 0,89 1,08 0,87 1,14 1,02 1,11 
LIG IFRS 0,83 1,18 0,81 1,06 1,23 0,97 
MPX IFRS 1,00 1,24 1,00 1,50 0,99 1,42 
TRA IFRS 0,99 1,17 0,94 1,00 1,21 0,96 
TSP IFRS 2,57 0,82 0,69 0,98 1,11 1,04 
COP IFRS 1,00 1,01 1,00 1,01 1,01 0,99 
SAB IFRS  0,90 0,94 0,99 1,10 0,80 1,10 
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ÍNDICES ECONÔMICO 
- FINANCEIROS LI LC LG PCT CE IPL ML TRPL TRI 
TAM IFRS 0,45 0,87 1,04 1,10 1,14 2,82 0,33 1,07 0,35 
GOL IFRS 0,97 0,97 0,94 1,06 0,94 1,13 1,04 1,13 1,00 
ALL IFRS 1,00 0,97 0,95 1,02 1,00 1,06 1,10 1,17 1,12 
CCR IFRS 1,84 1,83 2,01 0,46 1,03 1,44 1,12 1,30 0,98 
ECO IFRS 0,98 0,97 1,15 0,97 1,01 1,04 0,98 1,12 1,05 
LLX IFRS 1,01 1,00 0,93 1,04 0,99 0,98 1,00 -1,04 -1,10 
BROOK IFRS 1,02 1,02 0,99 1,01 0,96 1,00 1,00 1,00 0,99 
CYR IFRS 0,98 0,99 1,00 1,00 1,02 0,91 1,00 1,00 1,00 
EVEN IFRS 1,08 1,08 1,03 0,98 0,95 0,97 1,00 0,97 1,00 
EZT IFRS 1,00 1,01 1,00 1,00 1,00 0,99 1,00 0,99 1,00 
GAF IFRS 1,02 1,02 1,00 1,00 0,97 0,98 0,48 0,46 0,47 
PDG IFRS 1,05 1,05 1,00 1,00 0,95 0,93 1,00 1,00 1,00 
MRV IFRS 1,13 1,13 1,01 1,00 0,89 0,62 1,00 0,95 1,00 
ROS IFRS 1,00 0,99 0,99 1,01 1,00 1,01 0,93 0,95 0,94 
TEC IFRS 0,95 0,95 1,00 1,00 1,06 0,90 1,00 0,90 1,00 
BRB IFRS 1,18 1,18 0,74 1,37 0,62 0,99 1,00 1,00 1,01 
HRT IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,27 0,27 0,27 
OGX IFRS 1,87 2,06 2,06 0,52 1,00 0,77 1,00 -9,29 -9,88 
PET IFRS  1,05 1,02 1,04 0,98 0,96 0,96 1,04 0,99 1,02 
VAG IFRS 1,00 0,99 0,91 1,06 1,00 1,08 0,39 0,43 0,42 
MMX IFRS 1,02 1,00 0,96 1,01 0,98 0,76 1,00 0,65 0,87 
VALE IFRS 1,00 0,96 1,03 0,99 1,00 1,01 1,01 1,02 1,00 
GER IFRS 1,00 1,00 1,00 0,96 1,00 0,96 1,00 0,90 0,96 
MGER IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,39 1,00 0,39 1,00 
SNAC IFRS 1,28 1,21 1,07 0,97 0,76 0,84 1,01 0,84 0,96 
USI IFRS 1,00 1,00 0,98 1,02 0,98 1,01 1,03 1,04 1,02 
BRK IFRS 0,94 0,96 0,97 1,00 1,00 1,00 0,49 0,48 0,49 
DUR IFRS 0,98 0,94 1,42 0,94 0,86 0,80 1,83 1,38 1,45 
FIB IFRS 0,94 0,94 1,65 0,82 1,14 0,65 3,92 2,30 3,04 
KLA IFRS 0,97 1,01 1,38 0,84 0,86 0,61 0,52 0,26 0,36 
SUZ IFRS 0,95 0,97 1,05 0,84 0,91 0,83 1,08 0,60 0,78 
EMB IFRS 1,02 0,99 0,98 1,00 1,01 1,08 -0,73 -0,75 -0,75 
IOC IFRS 1,00 0,97 0,91 0,92 0,89 1,46 1,00 1,00 0,82 
MAR IFRS 1,00 0,98 1,01 0,99 1,00 0,97 0,93 0,90 0,92 
RAN IFRS 0,99 0,97 0,86 0,97 0,94 0,84 0,97 0,63 0,88 
WEG IFRS 1,07 1,07 0,92 0,89 0,85 1,42 1,02 0,73 0,83 
COS IFRS 1,00 0,87 1,03 1,01 0,89 0,99 1,00 1,00 0,98 
BRF IFRS 0,92 0,94 0,93 1,11 0,88 1,07 0,98 1,00 0,89 
JBS IFRS  1,04 1,00 0,96 0,95 1,00 0,95 1,67 1,49 1,65 
MAR IFRS 0,94 0,83 0,78 1,09 0,92 1,48 0,79 0,87 0,74 
AMB IFRS  1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,87 1,00 0,88 1,00 
SOU IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
NAT IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
AMI IFRS 1,01 0,98 0,98 0,93 0,99 0,96 0,99 0,81 0,92 
DAS IFRS 0,99 0,90 0,99 0,98 1,01 1,03 1,17 1,14 1,14 
ODO IFRS 1,04 1,04 1,08 0,90 1,01 1,00 1,42 1,27 1,34 
HYP IFRS 0,99 0,97 0,98 0,97 1,07 1,00 0,94 0,94 0,96 
PAO IFRS 0,98 0,95 0,93 1,02 0,97 1,11 1,10 1,10 1,08 
DRO IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,99 1,00 0,99 1,00 
HER IFRS 1,06 1,03 1,00 0,88 1,04 0,92 1,20 1,03 1,16 
ANH IFRS 0,94 0,95 0,90 1,03 0,98 1,06 0,91 0,88 0,86 
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LOC IFRS 1,00 1,01 1,01 0,97 0,97 0,92 1,07 0,92 1,00 
MUL IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
REN IFRS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,90 1,00 0,90 1,00 
B2W IFRS 0,97 0,93 0,97 1,03 1,01 1,30 1,36 1,67 1,31 
AME IFRS 0,97 0,96 0,98 1,04 1,01 1,37 1,18 1,72 1,18 
POS IFRS 1,02 1,02 1,02 0,98 1,00 0,98 1,07 1,05 1,08 
TOT IFRS 1,21 1,17 1,10 1,03 0,72 0,91 1,02 0,95 0,91 
BRT IFRS 0,83 0,90 0,99 1,16 0,96 0,89 0,89 1,00 0,83 
TEL IFRS 1,20 1,20 1,16 0,89 0,93 0,92 1,01 0,90 1,01 
TLM IFRS 0,93 0,92 0,94 1,00 0,89 0,12 -2,75 -0,26 -2,28 
TIM IFRS 1,00 0,96 0,94 1,00 0,98 1,05 1,58 1,54 1,55 
AES IFRS 1,15 1,12 0,74 0,69 0,65 0,69 0,91 0,22 0,47 
CEM IFRS 0,85 0,77 1,34 0,98 1,15 0,71 1,10 1,05 1,09 
CES IFRS 1,00 1,02 0,96 0,97 0,84 0,41 0,63 0,50 0,52 
COP IFRS 1,07 1,01 1,05 1,03 0,77 0,95 0,69 0,66 0,65 
CPF IFRS 1,34 1,15 1,05 0,93 0,73 1,00 1,20 1,16 1,18 
ELE IFRS 0,63 1,09 1,52 1,15 0,79 0,63 5,64 5,86 5,19 
EPA IFRS 1,00 1,11 1,18 0,92 0,85 0,78 1,00 0,96 1,15 
EDP IFRS 1,15 1,03 1,03 0,98 0,86 1,01 1,12 1,09 1,08 
LIG IFRS 1,24 1,03 1,04 0,92 0,83 0,89 0,85 0,79 0,93 
MPX IFRS 0,94 1,00 1,00 1,13 0,77 0,99 1,42 1,45 1,25 
TRA IFRS 1,06 1,05 1,06 0,87 0,96 0,96 0,96 0,80 0,85 
TSP IFRS 1,45 3,72 5,02 0,80 0,86 0,00 0,80 0,93 1,03 
COP IFRS 1,00 1,00 0,99 1,00 0,99 1,00 0,99 0,98 0,98 
SAB IFRS  1,01 0,91 0,64 1,14 0,93 1,26 0,86 1,37 1,17 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



118 

 

 

APÊNDICE D: Testes Estatísticos  

One-Sample 
Kolmogorov-
Smirnov Test                 
   ACBR ANCBR PCBR PNCBR PLBR LLBR LIBR LCBR LGBR PCTBR CEBR IPLBR MLBR TRPLBR TRIBR 
N  76 76 76 76 76 76 76 76 76 76 76 76 72 76 76 

Absolute 0,29 0,35 0,31 0,34 0,35 0,37 0,40 0,35 0,37 0,11 0,15 0,38 0,42 0,23 0,17 
Positive 0,25 0,32 0,26 0,31 0,35 0,37 0,40 0,35 0,37 0,11 0,15 0,29 0,27 0,23 0,17 Most Extreme 

Differences Negative -0,29 -0,35 -0,31 -0,34 -0,35 -0,34 -0,38 -0,29 -0,36 -0,10 -0,09 -0,38 -0,42 -0,15 -0,15 
Kolmogorov-
Smirnov Z  2,53 3,07 2,69 2,94 3,07 3,22 3,45 3,07 3,24 0,97 1,28 3,32 3,58 2,00 1,51 
Asymp. Sig. (2-
tailed)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,30 0,07 0,00 0,00 0,00 0,02 
a. Test 
distribution is 
Normal.                 

 

One-Sample 
Kolmogorov-
Smirnov Test                 

   
AC 
IFRS 

ANC 
IFRS 

PC 
IFRS 

PNC 
IFRS 

PL 
IFRS 

LL 
IFRS 

LI 
IFRS 

LC 
IFRS 

LG 
IFRS 

PCT 
IFRS 

CE 
IFRS 

IPL 
IFRS 

ML 
IFRS 

TRPL 
IFRS 

TRI 
IFRS 

N  76 76 76 76 76 76 76 76 76 76 76 76 71 76 76 
Absolute 0,29 0,35 0,31 0,33 0,34 0,35 0,40 0,35 0,38 0,11 0,14 0,39 0,38 0,20 0,15 
Positive 0,24 0,33 0,26 0,33 0,32 0,35 0,40 0,35 0,38 0,10 0,14 0,28 0,25 0,20 0,15 Most Extreme 

Differences Negative -0,29 -0,35 -0,31 -0,33 -0,34 -0,34 -0,37 -0,29 -0,35 -0,11 -0,08 -0,39 -0,38 -0,12 -0,11 
Kolmogorov-
Smirnov Z  2,52 3,03 2,67 2,91 2,98 3,01 3,53 3,09 3,35 0,97 1,19 3,38 3,19 1,74 1,31 
Asymp. Sig. (2-
tailed)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,30 0,12 0,00 0,00 0,00 0,07 
a. Test 
distribution is 
Normal.                 

 



119 

 

 

Wilcoxon Signed 
Ranks Test       
       
Ranks       
       
Test Statistics(c)       
  ACIFRS - ACBR ANCIFRS - ANCBR PCIFRS - PCBR PNCIFRS - PNCBR PLIFRS - PLBR LLIFRS - LLBR 
Z -3,242(a) -4,603(b) -1,253(a) -3,881(b) -3,273(b) -2,115(b) 
Asymp. Sig. (2-
tailed) 0,0012 0,0000 0,2102 0,0001 0,0011 0,0344 
a. Based on 
positive ranks.       
b. Based on 
negative ranks.       
c. Wilcoxon 
Signed Ranks 
Test       

 

Wilcoxon Signed 
Ranks Test       
       
Ranks       
       
Test Statistics(c)       
  LIIFRS - LIBR LCIFRS - LCBR LGIFRS - LGBR IPLIFRS - IPLBR MLIFRS - MLBR TRPLIFRS - TRPLBR 
Z -,832(b) -,212(b) -,675(b) -1,509(a) -,119(b) -,868(a) 
Asymp. Sig. (2-
tailed) 0,4052 0,8321 0,4998 0,1314 0,9051 0,3853 
a. Based on 
positive ranks.       
b. Based on 
negative ranks.       
c. Wilcoxon 
Signed Ranks 
Test       
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T-Test          
Paired Samples 
Test          
   Paired Differences 

  
95% Confidence Interval of the 
Difference 

  Mean 
Std. 
Deviation 

Std. Error 
Mean Upper Lower t df Sig. (2-tailed) 

Pair 1 PCTBR - PCTIFRS 0,019078947 0,09270998 0,010634564 -0,002106191 0,040264085 1,794050732 75 0,076835299 
Pair 2 CEBR - CEIFRS 0,025263158 0,055075068 0,006317544 0,012677966 0,03784835 3,998889352 75 0,000147741 
Pair 3 TRIBR - TRIIFRS 0,001052632 0,032272959 0,003701962 -0,006322055 0,008427319 0,284344223 75 0,776930192 
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APÊNDICE E: Dendograma da análise de clusters 
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